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Editorial

Esta edição de Competência –  a Revista da Educação Superior do Senac RS -  
coincide com o lançamento do Projeto Político-Pedagógico do Senac : O nosso 
jeito de Aprender e Ensinar.

   Não por acaso, mas muito mais pela identificação ideológica e filosófica existente 
entre aqueles que adotam o ofício de educar, percebe-se uma ressonância entre as temá-
ticas abordadas pelos articulistas que integram essa edição e as premissas da “carta de 
intenções” que o Senac RS acaba de publicar.

  Abordando temáticas que versam sobre  sustentabilidade, consumo consciente, poluição 
industrial e preservação ambiental, contribui, por meio das pesquisas realizadas, para a for-
mação de uma atitude profissional e cidadã sustentáveis, o que constitui uma das Marcas 
Formativas que o Senac RS se propõe desenvolver no perfil dos egressos de seus cursos.

Por outro lado, os artigos que tratam da importância das visitas técnicas e orientadas 
e da utilização de espaços públicos  como estratégias promotoras de aprendizagem, con-
vergem para a abordagem que o PPP faz sobre ambientes ideais para aprender e ensinar.

   O artigo sobre Avaliação - numa perspectiva de construção do conhecimento e sob 
a ótica do discente - encontra sintonia nas premissas que nosso Documento define para 
um processo avaliativo que se proponha inclusivo, dialético e dialógico.

  Quando abordam as “relações complexas”, no artigo sobre Design e Consumo, os 
autores demonstram que as conexões entre o pensamento simplificador e o complexo 
podem contribuir para o entendimento do processo criativo, no qual se inclui a prática 
docente como a concebemos no Senac, hoje.

  Artigos que enfocam as experiências vividas, nas quais se inserem as viagens, 
como fontes de  construção de novos conhecimentos e de novas referências, reiteram 

nossa convicção de que aprendizagens significativas são, via de regra, produto de expe-
riências e vivências relevantes do sujeito.

 Nosso compromisso com uma educação que integre todas as dimensões humanas 
encontra eco em artigo que aborda educação e espiritualidade.

Enfim, falamos todos a mesma língua. 
Somos todos aprendentes, ensinantes, professores.
Boa leitura a todos!                                                                   

Vera Regina Flocke Keller
Especialista em Educação – Senac-RS
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AVALIAÇÃO DOCENTE NA 
MATEMÁTICA DO ENSINO SUPERIOR: A 
CONSTRUÇÃO DO CONHECIMENTO E 

A PERSPECTIVA DOS DISCENTES

TEACHER EVALUATION IN HIGHER EDUCATION 
MATHEMATICS: KNOWLEDGE BUILDING AND THE 

PERSPECTIVE OF STUDENTS

André Felipe de Almeida Xavier *
Áurea Regina Guimarães Thomazi **

R e s u m o
O presente artigo propõe uma reflexão em torno de aspectos referentes à 
construção do conhecimento, ao conhecimento matemático e à avaliação insti-
tucional da prática docente.  A produção do conhecimento é analisada na pers-
pectiva da possibilidade de uma prática inovadora e, em seguida, a matemática 
é discutida em face de sua dicotomia como filosofia ou como ciência, passando 
pela importância do seu ensino, dando ênfase aos cursos de Engenharia e à prá-
tica profissional do pesquisador. Por fim, faz-se uma breve análise das avaliações 
institucionais a partir de um relato sobre a sua origem, importância, aplicação e 
utilização nas IES.

P a l a v r a s - c h a v e : Filosofia da matemática. Ensino da matemática. 
Avaliação institucional. Prática docente. Ensino Superior.

A b s t r a c t 
The present article presents a reflection on the aspects related to knowledge build-
ing, to mathematical knowledge and to the institutional evaluation of teaching 
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practice. The production of knowledge is discussed in view of the possibility of 
an innovative practice. Mathematics is discussed considering its dichotomy as 
philosophy or science, going through the importance of its teaching, with em-
phasis on the Engineering courses and the professional practice of researchers. 
Finally, a brief analysis of institutional evaluations is made from a report of its 
origin, importance, application and use in HEIs. 

K e y w o r d s :  Philosophy of mathematics. Mathematics teaching. Insti-
tutional evaluation. Teaching practice. Higher Education.

1	 Introdução 

A matemática é uma ciência do raciocínio lógico e abstrato a qual vem sendo 
construída há milhares de anos. Seus resultados e teorias milenares mantêm-se 
válidos e úteis, mesmo assim ela continua a se desenvolver permanentemente. 
Um trabalho matemático consiste em procurar padrões, formular conjecturas, 
por meio de deduções rigorosas e, a partir de axiomas e definições, estabelecer 
novos resultados. A matemática é uma ferramenta essencial em diversas áreas do 
conhecimento, tais como engenharia, medicina, física, química, biologia e ciên-
cias sociais. Utilizamo-la mesmo sem ter em mente tal ação, como o simples fato 
de separar o dinheiro para se pagar uma passagem de ônibus ou até mesmo fazer 
um planejamento financeiro para a aquisição de um novo bem.

Diante da amplitude teórica e da importância prática da matemática, justi-
fica-se o estudo de diversas situações, desenvolvidas por diferentes profissionais, 
que participam desse processo de construção do conhecimento com seus alunos. 
Detectar o sucesso dessas práticas no ensino da matemática tem reflexo direto em 
outras áreas do conhecimento como as já citadas.

Segundo André (1992), uma das razões que motivam a investigar práticas 
de bons professores é o deslocamento do foco de atenção do fracasso para 
o sucesso. Para tal, diante dessa eminente responsabilidade do professor no 
processo de aprendizagem do aluno, torna-se essencial a presença de estudos 
capazes de mensurar a qualidade dessa relação, através de processos de ava-
liações institucionais.

Avaliação Docente na Matemática do Ensino Superior: a construção do conhecimento e a perspectiva dos discentes
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2	 Produção do conhecimento como uma prática inovadora

A prática docente sofreu grandes mudanças ao longo dos anos. O professor 
era o único detentor do conhecimento e o processo de ensino-aprendizagem era 
unidirecional. Não existia uma troca de conhecimentos, já que o professor ensi-
nava e os alunos aceitavam, sem questionar, sem participar desse processo. Porém, 
com o passar do tempo, o papel do professor sofreu alterações. Magalhães (2001), 
afirma que a figura do professor como transmissor do conhecimento começa a 
desaparecer, surgindo assim a figura do mediador do conhecimento.

Atualmente, o cenário da educação no Brasil é bem precário, o Estado con-
tinua sendo o responsável pela educação pública e, embora tenham se ampliado 
e democratizado as vagas, o sistema de ensino tornou-se bastante precário. 
Segundo Fonseca (2006), a educação pública, e muitas vezes também a privada, 
é de qualidade duvidosa, sem infraestrutura, sem capacidade de aprendizagem, 
extremamente conteudista e despreocupada com uma formação crítica.

Para Freire (2002), não há docência sem discentes, e o conhecimento não 
deve ser pré-transmitido, mas construído conjuntamente, aceitando o novo, 
rejeitando qualquer forma de discriminação e valorizando a identidade de cada 
um. Romanowisk (2008) defende uma educação capaz de promover o desenvol-
vimento humano, cultural, científico e tecnológico, dando condições ao aluno 
de atuar, de responder aos desafios de seu tempo e de ser capaz de enfrentar as 
incertezas. Para Behlau, Dragone e Nagano (2004), no ensino, a relação entre os 
professores e seus alunos facilitará, ou não, o processo de aprendizagem. 

Ainda nessa perspectiva, Freire (2002) defende uma prática educativo-pro-
gressista em favor da autonomia dos educandos, contrapondo-se ao modelo 
“bancário” de educação, que privilegia a memorização massacrante de conteúdos 
descontextualizados das realidades dos alunos e sem espaço para reflexão crítica. 
Como antídoto para combater esse modelo de prática opressora, que inibe a 
curiosidade, a criatividade e a criticidade tanto dos educandos quanto dos edu-
cadores, o autor (2002) sugere alguns saberes necessários para que uma prática 
pedagógica seja transformadora e bem-sucedida a partir da compreensão de que 
“[...] ensinar não é transferir conhecimentos, mas criar possibilidades para a sua 
produção ou a sua construção” (FREIRE, 2002, p. 25).

Para o educador dos dias atuais, não basta somente ter o total domínio da 
disciplina que irá lecionar. Tal fato não é mais preponderante para o processo 

André Felipe de Almeida Xavier e Áurea Regina Guimarães Thomazi 
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ensino-aprendizagem. O educador deverá estar atualizado com as atividades de 
seus alunos e tentar se inserir um pouco pelo mundo em que vivem. Para que esse 
processo de ensino-aprendizagem possa surtir efeito, faz-se necessário que o pro-
fessor seja inovador e, para que ocorra essa inovação, deverá realizar mudanças 
em vários âmbitos no processo educativo.

Nos dias atuais, o termo inovação vem sendo usado de forma banalizada 
e, de forma recorrente, relacionado à utilização da tecnologia. A tecnologia 
é, sim, uma forma de inovação, mas não é a única. Tratando-se de inovação 
em educação, este termo é usado para descrever as melhorias na qualidade de 
ensino e estratégias para a formação dos professores. Na verdade, a inovação 
afasta-se do pensamento simplista, caracterizando-se mais como um processo. 
Para Carbonell (2002), o desenvolvimento da inovação, pelo professor, tende 
a acontecer quando este exerce sua prática com paixão e compromisso pela 
docência, objetivando constituir uma ação educativa mais estreita entre pro-
fessor, conteúdo e aluno. 

Diante disso, é importante salientar que uma ação inovadora não é algo que 
ocorre de forma involuntária. Para que o professor seja inovador, ele deve pensar, 
refletir e planejar sua ação educativa com os alunos, pois não há inovação sem 
intencionalidade. Nesse sentido, Morin (2003) mostra que a inovação tem, em 
sua essência, o princípio de reorganizar o processo educativo, por meio de suas 
inter-retroações.

Todos os professores foram alunos de outros professores 
e viveram as mediações de valores e práticas pedagógicas. 
Absorveram visões de mundo, concepções epistemológicas, 
posições políticas e experiências didáticas. Através delas 
foram se formando e organizando, de forma consciente ou 
não, seus esquemas cognitivos e afetivos, que acabam dando 
suporte para a sua futura docência (CUNHA, 2006, p. 259).

Mudanças profundas nas escolas e, consequentemente, na educação só 
acontecerão quando a formação dos professores deixar de ser um processo de 
atualização, feito de cima para baixo, e se converter em um verdadeiro processo 
de aprendizagem, como um ganho individual e coletivo.

Avaliação Docente na Matemática do Ensino Superior: a construção do conhecimento e a perspectiva dos discentes
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3	 Matemática: ciência ou filosofia?

A matemática tem se imposto ao longo dos tempos com uma forte pre-
sença em várias áreas do conhecimento e em muitas ações do mundo moderno. 
Segundo D’Ambrósio (1996), sua presença será cada vez mais forte no futuro, 
mas não na forma como ela é praticada hoje. A integração da matemática com 
novos saberes no futuro oferecerá a todos novas experiências enriquecedoras. Ao 
longo do tempo, matemáticos, pesquisadores e filósofos vêm discutindo a dico-
tomia da matemática como ciência ou filosofia.

A Educação Matemática é comumente tratada como um dado enunciado 
em termos científicos. Assumindo essa postura ao se tratar a matemática como 
ciência, em que faz sentido ensinar os conteúdos, significados, operações e pos-
síveis aplicações, ela é a verdade absoluta, o fato inquestionável. Desta forma, a 
matemática assume a linha positivista, do trabalho com fatos e da exaltação do 
cientificismo, como cita Japiassu e Souza Filho (2001, p. 153):

Para Comte, as ciências se ordenaram hierarquicamente da 
seguinte forma: matemática, astronomia, física, química, 
biologia, sociologia; cada uma tomando por base a anterior 
e atingindo um nível mais elevado de complexidade. A fina-
lidade última do sistema é política: organizar a sociedade 
cientificamente com base nos princípios estabelecidos pelas 
ciências positivas.

Os ramos da matemática mais utilizados nas ciências são os cálculos, as esta-
tísticas e análises de experimentos.

	 René Descartes (2000) já afirmava que a Matemática é uma ferramenta 
para se fazer ciência e não uma ciência. Isso ocorre porque palavras e números 
não se encontram na natureza; mesmo assim, a matemática já se mostrou uma 
ferramenta importantíssima para a construção de diversos modelos científicos.

	 O risco de se abordar a matemática como ciência persiste no fato de que 
ela está em constante transformação. É um grande erro afirmar que a matemática 
consiste somente em demonstrar teoremas e fazer contas: ela é uma ferramenta 
que envolve diversos outros conhecimentos. Desta forma, ela não se preocupa 
somente em formular hipóteses e observar padrões e relações, pois ela é vital 
para muitas outras ciências. Sua função mais importante na ciência é o fato de 
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ela possuir na sua expressão modelos científicos. São utilizadas medidas de coleta 
e observação, bem como são propostas maneiras de formular hipóteses e prever 
(estatística), requerendo assim modelos e um extensivo uso. Os ramos matemá-
ticos mais utilizados em outras ciências incluem o cálculo e a estatística. 

Na maioria das escolas, pode-se notar claramente que a Educação Matemática 
utilizada é a da abordagem científica. Os alunos são ensinados de forma conteu-
dista, dando-se ênfase ao absolutismo. Isso acontece porque, segundo Bicudo 
(2009), a cultura escolar brasileira deixa de lado a aplicação da Matemática como 
filosofia, nos diversos cursos de formação de professores, e utiliza a abordagem 
como ciência. 

A tarefa da Filosofia da Educação Matemática é manter vivo 
o movimento de ação/reflexão/ação nas atividades realizadas 
em Educação Matemática. Sejam essas as atividades de pes-
quisa, de ensino e de aprendizagem, que ocorrem no âmbito 
escolar, sejam aquelas que ocorrem no mundo-vida, cotidia-
namente, ou mesmo as concernentes às políticas públicas da 
Educação, além de outras atividades aqui não mencionadas, 
mas que cabem ou se referem ao que chamamos de Educação 
Matemática (BICUDO, 2010, p. 23).

	 É de fundamental importância entender que, ao se pesquisar e ensinar a 
Educação Matemática ou até mesmo a própria matemática, existem temas filo-
sóficos que amparam essas ações educadoras e investigativas nas seguintes áreas: 
Didática da Matemática, Tecnologias em Educação Matemática, Histórias da 
Educação Matemática, Filosofia da Educação Matemática e Formação de profes-
sores de Matemática, dentre outras.

Silva (2007) destaca que a matemática é uma fonte constante e inesgotável 
de questionamentos, o que faz transbordar os seus limites e requerer um contexto 
estritamente filosófico para que eles possam ser tratados. Portanto, a Filosofia da 
Matemática tem como objetivo acolher essas questões.

A Filosofia da Educação Matemática toma como análise crítica e estudo da 
prática de professores de matemática e a produção em Educação Matemática. Foca 
o movimento da análise reflexiva e crítica, indo além do “saber fazer”, “como fazer”, 
com referência no “por que fazer”. Dessa forma, age multidisciplinarmente, valen-
do-se do estudo de outras disciplinas, como Psicologia, Antropologia, Matemática, 

Avaliação Docente na Matemática do Ensino Superior: a construção do conhecimento e a perspectiva dos discentes
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História, Sociologia, enfim, interrogando temas como verdade, absoluto, objetivo 
e outros modos de conceber o conhecimento (BICUDO, 2009).

Almeida Filho (1997) esclarece que a ideia mais correta para a multidiscipli-
naridade é a da justaposição das disciplinas, cada uma cooperando dentro do seu 
saber para o estudo do elemento em questão. É o conjunto de disciplinas a serem 
trabalhadas simultaneamente, sem fazer aparecer as relações que possam existir 
entre elas, destinando-se a um sistema de um só nível e de objetivos únicos, 
sem nenhuma cooperação. A multidisciplinaridade corresponde à estrutura tra-
dicional de currículo nas escolas.

Os procedimentos da Filosofia, caracterizados como abran-
gência, sistematicidade das análises críticas e hermenêuticas e 
pelo trabalho de reflexão constante, são tomados como norte 
também na investigação efetuada pela Filosofia da Educação 
Matemática. São princípios de procedimentos, os quais 
ganham nuanças e formas, de acordo com as próprias con-
cepções de mundo e de conhecimento presentes nas escolas 
ou linhas filosóficas assumidas. (BICUDO, 2009, p. 234)

A Filosofia na Educação Matemática é importante para manter viva a busca 
pela compreensão da realidade onde estamos inseridos, conhecendo-a e não apre-
sentando somente respostas e justificativas, mas apresentando compreensões e 
reflexões. Assim, a filosofia da educação matemática deve estar presente na for-
mação do professor de matemática, de forma que ele coloque em destaque o 
modo de pensar filosófico, pois:

O conhecimento é um conjunto de informações, conceitos, 
princípios, crenças, convicções, valores, símbolos, rituais, 
linguagens, opiniões, argumentações, habilidades de índole 
diversa e outros componentes que estão mais ou menos 
interconectados e atados como os fios de uma rede. O conhe-
cimento, extraordinariamente complexo e multidimensional, 
assenta-se em três grandes pilares: o da informação, que gera 
conhecimento relevante; o da explicação, que facilita a com-
preensão do porquê das coisas; e o da apropriação subjetiva, 
que contribui para a formação de um critério de opinião pes-
soal. (CARBONELL, 2002. p. 51)

André Felipe de Almeida Xavier e Áurea Regina Guimarães Thomazi 
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Trabalhar a filosofia nos currículos escolares contribuirá com aquele que está 
em formação profissional, para que fique sempre atento ao que faz, preocupan-
do-se com os significados e com suas ações. Contribuirá para a construção de 
recursos teóricos e técnicos para dúvidas e questionamentos. Assim, faz-se neces-
sário investigar as ações e indagações que mantêm a busca pelos questionamentos.

Estudos significativos referentes à Filosofia Matemática indicam os modos 
com os quais a realidade dos objetos matemáticos, assim como a produção do 
seu conhecimento, os métodos de contagem, posicionamento e mensuração são 
presentes em diferentes civilizações, ao passar dos anos e no nosso cotidiano.  
Essa evolução e desenvolvimento na civilização ocidental fez com que esse conhe-
cimento científico fosse denominado Matemática. (BICUDO, 2009).

	 Após essa discussão, pode-se notar que a matemática não é uma ciência, 
mesmo sendo uma ferramenta importantíssima para tal. A matemática vai muito 
além das fronteiras das ciências, ela auxilia na construção de novos modelos em 
diversas áreas do conhecimento, tornando-se extremamente importante na des-
crição do universo, sendo assim um aspecto filosófico.

3.1 Ensino da matemática
A Matemática tornou-se ao longo dos anos uma das ferramentas mais 

importantes da nossa sociedade. Apropriar-se dos conceitos e procedimentos 
matemáticos básicos contribui para a formação do futuro cidadão, que se enga-
jará no mundo do trabalho, nas relações sociais, culturais e políticas. Para exercer 
plenamente a sua função de cidadão, é necessário saber contar, medir, comparar, 
construir estratégias, resolver problemas, justificar os resultados, encontrar regu-
laridades, estabelecer relações, inferir, interpretar e tomar decisões. Os estudos 
feitos por Morin (2004) para a educação podem ser claramente aplicados à mate-
mática, uma vez que estes contribuem para o desenvolvimento do raciocínio 
lógico, não só matemático, mas com reflexos em diversas outras ciências, enfren-
tando as incertezas para a construção das mesmas.

O ensino matemático, que compreende o cálculo, é claro, será 
levado aquém e além do cálculo. Deverá revelar a natureza 
intrinsecamente problemática das matemáticas. O cálculo é 
um instrumento do raciocínio matemático, que é exercido 
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sobre o problem settings o problem solving, em que se trata de 
exibir “a prudência consumada e a lógica implacável”4. No 
decorrer dos anos de aprendizagem, seria preciso valorizar, 
progressivamente, o diálogo entre o pensamento matemá-
tico e o desenvolvimento dos conhecimentos científicos, e, 
finalmente, os limites da formalização e da quantificação. 
(MORIN, 2003, p. 23).

A matemática é disciplina do raciocínio lógico e abstrato. Construída há 
milhares de anos, continua a se desenvolver permanentemente. É importante 
salientar que, analisando-a como maneira de pensar, é fator preponderante no 
processo de desenvolvimento de um cidadão. Considerada difícil pelos alunos, 
nas diversas esferas de ensino, o fracasso nessa disciplina acaba sendo aceito como 
um fator normal no processo de aprendizagem. 

Romanowisk (2008) afirma que o professor é aquele que ensina em uma deter-
minada instituição, tem como ofício ser mestre, promove a humanização dos seus 
alunos e a sua própria. Desta forma, os professores são protagonistas da tarefa 
educacional, e é necessário que eles assumam o papel de produtores de sua pro-
fissão, articulando-se com as instituições e com a sociedade. O professor com a sua 
maneira própria de agir, ser, ensinar e pensar transforma um conjunto de saberes 
complexos em conhecimento tangível para os seus alunos (FONSECA, 2006).  

Outro aspecto fundamental em relação à aprendizagem da matemática é desta-
cado por Veiga (2008) ao afirmar que, para pensar a ação educativa e a formação do 
professor, é necessário compreender a realidade social e educacional na qual está inse-
rido. O professor deve ser agente impulsionador para a construção do conhecimento 
matemático, juntamente com a fundamental participação dos seus alunos.

Carraher, Carraher e Schliemann (1985) sugerem que a prática pedagógica 
da etnomatemática implica a experiência e a vivência adquiridas no mundo real, 
trazendo para dentro da escola e a partir desses fatos os conceitos matemáticos 
que seriam ensinados. Dentro desta visão, ainda segundo os autores, é importante 
repensar a educação matemática como tarefas relacionadas à cultura escolar, a 
partir de situações problemáticas, conforme a definição de etnomatemática de 
D’Ambrósio (2001, p. 60):

Indivíduos e povos têm, ao longo de suas existências e ao 
longo da história, criado e desenvolvido instrumentos de 
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reflexão de observação, instrumentos materiais e intelectuais 
(que chamo ticas) para explicar, entender, conhecer, aprender 
para saber e fazer (que chamo matema) como resposta a neces-
sidades de sobrevivência e de transcendência em diferentes 
ambientes naturais, sociais e culturais (que chamo de etnos). 
Daí chamar o exposto acima de programa Etnomatemática.

O professor de matemática desempenha papel fundamental no processo de 
aprendizagem, mas o fracasso nessa disciplina acaba ficando a cargo do aluno, 
principalmente quando diz “não sou bom em matemática”. Diante disso, a 
reprovação e o desinteresse do aluno na disciplina refletem na sua vida, fazendo 
com que ele trate a matemática como uma disciplina sem significado, baseada 
no mecanicismo, que lhe causa certo medo, o qual é originado justamente pelo 
baixo desempenho e pela reprovação: 

Todos conhecem o medo da Matemática. Ele pode até ter 
diminuído, pois, com o mundo em mudança, o ensino natu-
ralmente progride. Mas, mesmo hoje, a Matemática ensinada 
de maneira tradicional é a disciplina que apresenta o mais 
baixo desempenho dos alunos e é, ainda, a que mais reprova. 
Isso acontece no Brasil e no mundo inteiro (IMENES; 
LELLIS, 1997 apud SCHMITT; FERREIRA, 2004, p. 14).

Nessa perspectiva, D’Ambrosio (2001) afirma que o novo papel do professor 
de matemática está relacionado à importância de se criar um ambiente propício, 
que gere uma dinâmica para o comportamento interativo entre seus usuários. 
Partindo-se desse ponto de vista, ainda segundo esse autor, os professores podem 
engajar os alunos na análise crítica da cultura dominante e da própria cultura, 
através da linguagem matemática.

3.2	As instituições de ensino superior e a importância da matemática: ênfase nos 
cursos de engenharia
Nos últimos anos, o número de instituições de ensino superior (IES) no 

Brasil cresceu consideravelmente. O acesso ao ensino superior é facilitado pela 
ausência de vestibulares e processos seletivos, substituídos por outras formas 
menos rigorosas. Segundo pesquisa do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (INEP) (2011), existem no Brasil mais de 2.300 
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instituições de educação superior, contemplando faculdades, universidades 
públicas e privadas e os institutos federais tecnológicos (IFETs). Juntam-se à faci-
lidade no acesso à educação, os financiamentos governamentais: segundo dados 
do INEP (2011), aproximadamente 1,5 milhões de estudantes do ensino superior 
usam algum tipo de financiamento, seja ele reembolsável ou não. Reflexo desse 
processo é um grande número de alunos buscando a oportunidade de fazer um 
curso superior, seja por vislumbrar uma melhor colocação profissional, ou pela 
oportunidade que o mercado oferece.

Segundo dados do INEP (2011), de 2001 a 2010, o crescimento do acesso 
ao ensino superior no Brasil foi de 110,1%. Segundo esse levantamento, no 
ano de 2010, o Brasil tinha 6.379.299 matrículas em 29.507 cursos de gradu-
ação, tanto presenciais quanto a distância, oferecidos por 2.377 Instituições 
de Ensino Superior. 

Na vertente do crescimento das instituições de nível superior, oportuni-
zada por uma demanda mercadológica de engenheiros, em diversas áreas do 
conhecimento (civil, elétrico, mecânico, de produção, químico, metalúrgico 
e aeronáutico dentre outros), os cursos de Engenharia tiveram um grande 
crescimento dentro das instituições de nível superior. Ainda, segundo dados 
do INEP (2011), cerca de 12% dos alunos no ensino superior estão matricu-
lados nos cursos de Engenharia. 

Pinto e Oliveira (2010) esclarecem que a Engenharia é a ciência que aplica 
os conhecimentos matemáticos, científicos e técnicos na criação, implan-
tação e aperfeiçoamento de utilidades, sejam elas materiais, mecânicas, 
obras, processos, estruturas e, até mesmo, sistemas. Dentro desse processo, 
a Engenharia busca vários conhecimentos para viabilizar as utilidades, de 
forma sustentável, para uma determinada localidade. Essa ciência engloba 
vários ramos, cada qual com determinada ênfase em um campo de aplicação 
e utilizando determinados tipos de tecnologia.

Tratando-se da educação matemática, pode-se notar que, a partir dessas 
orientações, dando ênfase às Engenharias, ou a outras áreas do conhecimento 
que envolvam a matemática e suas disciplinas afins, o aluno deverá, ao fim 
da sua graduação, estar apto a contribuir para o desenvolvimento da socie-
dade brasileira, desenvolvendo-se como homem e preocupado com diversos 
aspectos do seu cotidiano.
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Um estudo realizado pelo Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB/
INEP) (2001) mostrou que dois terços dos estudantes brasileiros concluem o 
ciclo básico de formação com nível precário de raciocínio matemático. Isso 
impactará diretamente no mercado de trabalho, pois a maioria dos jovens não 
terá condições de resolver cálculos e equações, mesmo fazendo uso de calcula-
doras e computadores.

Considerando ainda a produção do conhecimento na edu-
cação superior, segundo o artigo 52º da Lei nº 9.394, de 20 
de dezembro de 1996, Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDBEN), conforme Brasil (1996), as universi-
dades são instituições pluridisciplinares de formação dos 
quadros profissionais, de extensão, de pesquisa e de domínio 
do saber humano, caracterizadas por: I – produção intelec-
tual institucionalizada mediante o estudo sistemático dos 
temas e problemas mais relevantes, tanto do ponto de vista 
científico e cultural, quanto regional e nacional;
II – um terço do corpo docente, pelo menos, com titulação 
acadêmica de mestrado ou doutorado;

III – um terço do corpo docente em regime de tempo integral.

(BRASIL, 1996).

Desta forma as IES, segundo a Lei nº 9394 da LDBEN, procuram direcionar 
algumas de suas ações para a produção de trabalhos e intervenções, através de um 
prévio levantamento de temas e problemas relevantes e condizentes com a reali-
dade inserida, utilizando aspectos científicos, culturais e regionais. Outra ação 
importante a ser destacada é o fato de as IES darem importância à titulação do 
corpo docente, a fim de melhorar sua avaliação junto ao Ministério da Educação 
(MEC) (BRASIL, 1996).

Diante desse cenário de crescimento das IES, junto ao “boom” na demanda 
por cursos de Engenharia, a matemática torna-se ferramenta importantíssima 
nesse novo processo de formação profissional, não só de futuros engenheiros, 
mas também de administradores, contabilistas, pedagogos, advogados, psicó-
logos, programadores de sistemas e outros profissionais oriundos de graduação 
tecnológica em diversas áreas.
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4	 Avaliação institucional 

A avaliação institucional é um dos componentes do Sistema Nacional de 
Avaliação da Educação Superior (SINAES). Criado pela Lei nº 10.861, de 14 de 
Abril de 2004 (BRASIL, 2004), tem como componente principal a avaliação das 
instituições, dos cursos e do desempenho dos estudantes.

As instituições de ensino superior, de um modo geral, vêm sendo alvo de 
inúmeras questões sobre sua atuação no contexto social e sobre a ausência de sub-
sídios que apresentem respostas concretas às questões constantes, o que provoca 
o descrédito quanto à responsabilidade social. Logo, é imprescindível repensar o 
processo de avaliação institucional desenvolvido nas instituições de ensino para 
atender aos objetivos e anseios da sociedade.

A avaliação, segundo Both (1992), proporciona as condições necessárias para 
o redimensionamento do compromisso da instituição com a comunidade e a 
sociedade. Seu trabalho deve ser visto como um compromisso de todos e para 
todos. A educação é constituída como um bem público e o maior patrimônio 
de qualquer país; sendo uma força propulsora para o desenvolvimento da nação, 
possibilita a constituição de uma sociedade mais crítica.  Nesta linha de racio-
cínio, vale ressaltar o que expressa Dias Sobrinho (1996, p.71):

Avaliar uma instituição é compreender as suas finalidades, os 
projetos, a missão, o clima, as pessoas, as relações sociais, a 
dinâmica dos trabalhos, a disposição geral, os grupos domi-
nantes e as minorias, os anseios, os conflitos, os valores, as 
crenças, os princípios, a cultura. 

Este processo tem como função identificar o papel pedagógico e relacional do 
professor nas instituições de ensino superior, privadas ou públicas. Esse tipo de 
avaliação pretende nortear o trabalho dos professores e dos demais funcionários 
envolvidos no processo de ensino-aprendizagem. É um instrumento, segundo 
seus criadores, útil para ajudar o professor a aperfeiçoar sua prática docente, uma 
vez que vários quesitos são analisados. As instituições defendem que cabe ao 
professor submetido a essa avaliação entender que esse processo não serve para 
fiscalizar a sua prática docente, mas sim nortear o seu trabalho, apontando os 
pontos positivos e aqueles deficitários.

André Felipe de Almeida Xavier e Áurea Regina Guimarães Thomazi 

, Porto Alegre, RS, v.7, n.2, p. 11-27, jul./dez. 2014



24

Um ponto negativo das avaliações institucionais, destacado por Dias Sobrinho 
(1996), é a generalidade desse processo. A avaliação aplicada é padronizada para 
todos os docentes de diversas áreas do conhecimento. Neste caso, é importante 
enfatizar que cada professor deveria ser avaliado por critérios condizentes com 
a sua área de atuação. Diante dessa padronização nas avaliações institucionais, 
faz-se necessário investigar com os discentes os aspectos que diferenciam o tra-
balho docente de um professor de Matemática na Educação Superior em relação 
às demais disciplinas. 

5	 Considerações finais

O ensino da Matemática é fundamental para a formação de alunos em qual-
quer curso superior, independentemente da sua área de atuação. É importante 
repensar como esse conhecimento está sendo construído, mediante uma análise 
dos processos educacionais utilizados nessas instituições, lembrando o quão é 
importante a utilização de aspectos inovadores nesse processo.

Uma constatação que se impõe é da necessidade de se abordar a Matemática 
não como ciência, mas como filosofia, o que permitirá que ela ofereça inúmeros 
caminhos para se chegar a um determinado resultado. No que concerne à avaliação 
institucional, podemos salientar que este é um instrumento fundamental para nor-
tear o trabalho de qualquer docente nas IES, mas esse instrumento não deve ser 
“engessado”, mas adaptado de acordo com a demanda de cada curso, visto que as 
aulas desses professores podem apresentar características diversas. 

Mais do que avaliar institucionalmente, é importante acompanhar com mais 
proximidade a demanda dos discentes, especificamente em se tratando do ensino 
da matemática, identificando os aspectos preponderantes para uma boa prática 
docente no ensino desta disciplina e contemplando o que vem sendo realizado de 
maneira correta e satisfatória.

Assim, a construção do conhecimento será de forma horizontal e preocupada 
com a formação dos alunos, tornando-os cidadãos críticos, capazes de contribuir, 
dentro da sua área de conhecimento, para o desenvolvimento da sociedade.
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ANEXO A: Artigo 4o da resolução no 4 do Conselho Nacional de Educação (CNE, 2005)

	 Art. 4º - O Curso de Graduação em Administração deve possibilitar a for-
mação profissional que revele, pelo menos, as seguintes competências e habilidades:

I - reconhecer e definir problemas, equacionar soluções, pensar estrategicamente, 
introduzir modificações no processo produtivo, atuar preventivamente, transferir e 
generalizar conhecimentos e exercer, em diferentes graus de complexidade, o processo 
da tomada de decisão;
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II - desenvolver expressão e comunicação compatíveis com o exercício profissional, 
inclusive nos processos de negociação e nas comunicações interpessoais ou intergrupais;

III - refletir e atuar criticamente sobre a esfera da produção, compreendendo sua posição 
e função na estrutura produtiva sob seu controle e gerenciamento;

IV - desenvolver raciocínio lógico, crítico e analítico para operar com valores e formula-
ções matemáticas presentes nas relações formais e causais entre fenômenos produtivos, 
administrativos e de controle, bem assim expressando-se de modo crítico e criativo 
diante dos diferentes contextos organizacionais e sociais;

V - ter iniciativa, criatividade, determinação, vontade política e administrativa, vontade 
de aprender, abertura às mudanças e consciência da qualidade e das implicações éticas 
do seu exercício profissional;

VI - desenvolver capacidade de transferir conhecimentos da vida e da experiência 
cotidianas para o ambiente de trabalho e do seu campo de atuação profissional, em 
diferentes modelos organizacionais, revelando-se profissional adaptável;

VII - desenvolver capacidade para elaborar, implementar e consolidar projetos em orga-
nizações; e

VIII - desenvolver capacidade para realizar consultoria em gestão e administração, pare-
ceres e perícias administrativas, gerenciais, organizacionais, estratégicos e operacionais.
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VISITAS GUIADAS E VISITAS TÉCNICAS: 
TECNOLOGIA DE APRENDIZAGEM NO 

CONTEXTO EDUCACIONAL

GUIDED AND TECHNICAL VISITS: LEARNING 
TECHNOLOGY IN THE EDUCATIONAL CONTEXT

Glausirée Dettman de Araújo *
Adilene Gonçalves Quaresma **

R e s u m o
A complexa realidade da vida apresenta novos desafios para a educação. Um 
deles é de integrar os conhecimentos a essa realidade, preparando cidadãos, tra-
balhadores, consumidores, ou seja, seres humanos integrais com condições de 
apreender os conhecimentos e empregá-los em ações que melhorem as suas con-
dições de vida e as dos demais.  Nesse sentido, o artigo aborda a prática da vi-
sita guiada e da visita técnica como instrumentos tecnológicos que possibilitam 
integrar teoria e prática, conhecimentos e realidade, formação escolar e mundo 
do trabalho numa perspectiva de formação humana integrada, no contexto da 
Educação Básica e do Ensino Superior. Esse tema integra a pesquisa em execução 
no Mestrado em Gestão Social, Educação e Desenvolvimento Local, desde 2013, 
no Centro Universitário UNA. O artigo apresenta a visita guiada e a visita técni-
ca, caracterizando os princípios tecnológicos necessários para a sua concretização 
e a metodologia de organização e execução de cada uma. O objetivo na aplicação 
da visita guiada e da visita técnica no contexto educacional é ampliar a qualidade 
na formação crítica dos educandos e, ao mesmo tempo, oferecer alternativas me-
todológicas de aprendizagem, inserindo os alunos num mundo dinâmico a par-
tir da vivência de experiências distintas e da contextualização das experiências, 
histórias e culturas diversas numa perspectiva interdisciplinar, tendo em vista 
aproximar e contextualizar conhecimentos e realidade
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P a l a v r a s - c h a v e : Visita guiada. Visita técnica. Tecnologia. 
Aprendizagem. Interdisciplinaridade. 

A b s t r a c t 
The complex reality of life presents new challenges to education. One of them is 
to integrate knowledge and reality preparing citizens, workers, consumers, whole 
human beings with conditions to grasp knowledge and employ it in actions to 
improve both their conditions of life and others’. In this sense, this article dis-
cusses the practice of guided and technical visits as technological tools that en-
able the integration of theory and practice, knowledge and reality, schooling and 
the world of work in an integrated perspective of human development in the 
context of Basic and Higher Education. This theme integrates the research that 
has been running in the Master in Social Management, Education and Local 
Development Program, since 2013, held at Centro Universitário UNA. This ar-
ticle presents guided and technical visits, featuring technological principles need-
ed to achieve them and the methodology of organization and implementation of 
each. The goal of implementing guided and technical visits into the educational 
context is to increase the quality of students’ critical formation, and at the same 
time provide methodological alternatives to learning, placing students in a dy-
namic world by having different experiences and by contextualizing historical 
and cultural experiences in an interdisciplinary perspective in order to approach 
and contextualize knowledge and reality.

K e y w o r d s :  Guided visit. Technical visit. Technology. Learning. Inter-
disciplinarity.

1	 Introdução 

A proposta da educação atual é a formação de alunos que apropriam e res-
significam os conhecimentos científicos e sociais, tendo em vista o exercício da 
cidadania responsável. Segundo Teixeira (2003), é fundamental compreender 
como a educação vincula-se à sociedade e, a partir daí, como a prática pedagógica 
constitui-se em instrumento de transformação social. Trata-se de aliar as com-
petências técnicas e acadêmicas ao compromisso social. O autor defende uma 
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educação que se orienta por princípios democráticos e emancipadores, sendo 
estes devidamente articulados aos interesses populares. A proposta é que o pro-
cesso de ensino-aprendizagem seja democratizado, respeitando-se os sujeitos do 
ato educativo em suas realidades e, posteriormente, que os saberes apreendidos 
contribuam para a atuação crítica desses indivíduos na sociedade.

A escola é um espaço vivo, onde se fazem presentes várias relações sociais, 
políticas, culturais, econômicas, religiosas e outras. A sala de aula traz as teorias 
acadêmicas, enquanto os espaços fora da escola trazem o conhecimento prá-
tico, do convívio social. A prática da visita guiada, nesse contexto, vislumbra 
a necessidade da caracterização dos espaços não formais de aprendizagem na 
construção do conhecimento e do desenvolvimento dos alunos. Nesse sentido, 
o artigo discute a prática da visita guiada como um dos instrumentos tecnoló-
gicos para a formação humana, inserido na Educação Básica e Superior. Esse 
tema integra a pesquisa em execução no Mestrado em Gestão Social, Educação 
e Desenvolvimento local, desde 2013, realizado no Centro Universitário UNA1.

O artigo apresenta a visita guiada numa perspectiva técnica, caracterizando os 
princípios tecnológicos necessários à sua concretização. O objetivo na aplicação da 
visita guiada no contexto educacional é ampliar a qualidade na formação crítica dos 
educandos e, ao mesmo tempo, oferecer alternativas metodológicas de aprendizagem, 
inserindo os alunos num mundo dinâmico a partir da vivência de experiências dis-
tintas e da contextualização das histórias e culturas diversas na criação de redes de 
informações subjetivas e coletivas que contribuam para a autonomia dos sujeitos de 
aprendizagem. O texto está estruturado em torno de quatro eixos: 

Práticas educativas fora do espaço escolar; 
Visita Guiada no contexto da educação; 
Técnica da Visita Guiada; 
Elaboração da visita técnica: procedimentos técnicos.

2	 Práticas Educativas fora do Espaço Escolar

A educação, nos dias de hoje, exige a constante reflexão sobre as práticas peda-
gógicas, considerando-se os sujeitos da aprendizagem, as teorias educacionais mais 
adequadas, a estrutura curricular do ensino e outras. As atividades pedagógicas fora 
da sala de aula podem constituir-se em instrumento de aprendizagem ao favorecer 

1 Belo Horizonte, Minas Gerais
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alternativas e inovações para o ensino. No contexto educacional, Morin (2004) apre-
senta os sete saberes necessários à educação. O pesquisador propõe uma mudança 
do pensamento, no sentido de transformar a concepção fragmentada e dividida 
do mundo em uma concepção aberta com ampla visão da realidade. A discussão 
sobre o pensamento complexo em Morin (2004) fomenta o desenvolvimento das 
atividades fora da sala de aula por caracterizar a construção de conhecimentos de 
forma aberta, complexa e interconectada com a realidade. Trata-se de promover a 
cidadania crítica e ética a partir do convívio social e da interligação entre as diversas 
disciplinas e saberes que constituem o ser humano de maneira singular e complexa 
com base na realidade a ser conhecida, contextualizada e problematizada. 

Conforme definição do Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa (1988), as 
atividades extraclasses podem ser compreendidas como atividades desenvolvidas 
fora do espaço da sala de aula com o objetivo de reforçar e ampliar os conteúdos 
ministrados naquele espaço. As aulas, propostas por Freinet (1998), são aulas ao 
ar livre, cujo objetivo é motivar a construção do conhecimento coletivo pelos 
alunos. Nessas aulas exploram-se a ludicidade e o prazer das experiências cogni-
tivas construídas em grupo, promovendo-se a aprendizagem mais significativa. 

Em relação à excursão, segundo definição do Dicionário Aurélio da Língua 
Portuguesa (1988), essa pode ser considerada uma atividade de passeio, de 
divertimento. Geralmente, ocorre em grupo, podendo ter um guia e roteiro 
determinado, com a finalidade de estudo ou de simples divertimento. 

Já o trabalho de campo é uma atividade de pesquisa, na qual se estuda o 
fenômeno onde ele ocorre em processo natural. Engloba coleta de dados, regis-
tros das informações relativas ao objeto de estudo. Segundo Silva (2010), a aula 
de campo consiste numa forma de aproximação entre a teoria e a prática. 

A visita técnica é utilizada na Educação Profissional e Tecnológica, nos 
cursos de graduação em tecnologia – tecnólogos, licenciaturas e bacharelados, 
principalmente na área da saúde. Visa a uma contribuição na formação do aluno 
através da observação das atividades práticas e situações reais de uma empresa em 
pleno funcionamento. Dessa forma, considera-se a visita técnica uma atividade 
complementar aos componentes curriculares dos cursos como um mecanismo 
de integração entre a universidade e o mundo do trabalho, objetivando a com-
plementação didático-pedagógica das disciplinas teóricas e práticas, bem como a 
aproximação dos alunos com o ambiente de trabalho.
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A visita guiada, segundo Amador (2011), é uma visita organizada por pro-
fissionais e acompanhada por pessoal técnico, de modo a dar a conhecer algo ou 
um determinado local. É muito utilizada em espaços museológicos; seu objetivo 
fundamental é estabelecer uma ligação entre as obras expostas no interior do 
museu e o dia a dia dos seus visitantes. As visitas guiadas representam a oportu-
nidade de descobrir a relação homem-espaço em uma análise multidisciplinar do 
conhecimento humano de forma interativa e lúdica. Além disso, a visita guiada, 
pela sua flexibilidade, permite uma ampla interação com os recursos, estimula 
a experiência e a aprendizagem, além de promover uma maior conscientização 
com relação à conservação e à preservação do meio social.

Tais visitas fazem parte do Turismo Pedagógico, segmentação norteada pelo 
Ministério do Turismo (Mtur) em sua organização para fins de planejamento 
e gestão. Essa tipologia, segundo Beni (2001), retoma uma prática, difundida 
na Europa e nos Estados Unidos por escolas e universidades, que consiste na 
organização de viagens culturais mediante o acompanhamento de professores 
especializados da própria instituição de ensino, com programa de aulas e visitas 
a pontos históricos ou de interesse para o desenvolvimento educacional dos 
estudantes. Hoje, a prática é utilizada em diversos países como uma ferramenta 
fomentadora do currículo escolar. 

3	 A visita guiada no contexto da educação

As práticas educativas fora da sala de aula ocorrem, em sua essência, em 
espaços não formais de aprendizagem, por estimular a vivência dos conheci-
mentos apreendidos em situações práticas do cotidiano. Essas atividades fora do 
contexto escolar podem estimular a maior participação dos alunos na construção 
do seu conhecimento. Nesse sentido, é importante caracterizar o que são espaços 
não formais de aprendizagem. 

Gohn (2006) defende que a educação formal está restrita ao espaço escolar 
com conteúdos e programas previamente organizados e definidos; a educação 
informal é recebida durante a socialização do indivíduo no seio social, na família, 
no bairro; e a educação não formal efetiva-se em processos de compartilhamento 
de experiências em espaços coletivos e cotidianos. Através da apropriação dos 
espaços não formais, produz-se a socialização do respeito mútuo e o reconheci-
mento de diversas culturas numa postura identitária que valoriza o coletivo, as 
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regras e as condutas éticas socialmente constituídas e validadas. Assim, cria-se 
uma aprendizagem política dos direitos dos indivíduos não somente para o tra-
balho, mas para a atuação em sociedade através da organização de objetivos 
comunitários e da resolução de conflitos oriundos desse meio. A visita guiada 
apresenta uma metodologia de aprendizagem que defende a cidade como um 
território dedicado à formação humana. Japiassu (2006, p. 54) afirma:

O sistema educativo deve promover uma formação que não seja 
um fechamento disciplinar e um adestramento ao pensamento 
apenas aplicando receitas disciplinares, mas criando projetos 
ricos de diversidade humana e tecendo pontos de vista e ordens 
de pensamento diferentes. Aquilo que mais precisamos hoje 
não é tanto de instrumentos, mas de cultura, permitindo-nos 
incentivar os estudantes, não só a ampliar o campo de seus 
conhecimentos, mas a descobri-los, compreendê-los, aprofun-
dá-los sempre mais.

A proposta da visita guiada é possibilitar a relação dos alunos com a rea-
lidade, oportunizando a documentação do real pela apreensão da observação 
sensível direta. Com isso, contribui-se para a preservação do patrimônio mate-
rial, imaterial, natural e cultural de toda a comunidade. Através da visita guiada, 
procura-se pensar a escola e seu entorno, o bairro e toda a cidade como terri-
tórios para o exercício da cidadania e o desenvolvimento social, utilizando-se 
como estratégia o processo educativo. Nesse contexto, a escola é responsável 
pela mediação cultural dos seus sujeitos aprendizes e também por desenvolver 
uma educação permanente, fomentando uma postura crítica da educação em 
espaços culturais, em museus abertos e fechados, contribuindo para a consciência 
cidadã. Essa formação ampla cria as redes de conhecimento para que os alunos 
instrumentalizem-se frente às desigualdades sociais e culturais, provocando o 
questionamento e a inquietação e, posteriormente, o desenvolvimento local.  

Com a prática da visita guiada, os alunos conhecem locais distintos da comu-
nidade em que vivem, adquirem e desenvolvem percepções sensoriais, sociais, 
artísticas e estéticas provocadas pelo contato com as obras, os objetos, as expo-
sições, as culturas distintas. Nesse exercício de reflexão, os alunos retornam às 
suas comunidades como agentes de transformação, nas quais os saberes adqui-
ridos são consolidados em conhecimentos a partir da correlação entre currículo 
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formal e informal. A visita guiada permite a reflexão sobre a importância de 
se respeitar as culturas diversas, fortalece a socialização, a ludicidade, a fruição 
e a construção de conhecimentos que ultrapassam as proposições curriculares. 
Estimula-se o protagonismo social dos alunos e da comunidade. 

Na educação básica e no ensino superior, as visitas guiadas proporcionam 
conhecimentos diferentes e de distintas realidades tecnológicas, sociais, cultu-
rais, ambientais, oportunizando aos alunos a vivência de diversos fatores que 
interferem no processo produtivo das empresas e da sociedade em geral. Através 
dessas visitas, os conceitos teóricos são revistos, ocorre o diálogo entre o conhe-
cimento produzido em sala de aula, constroem-se novos conceitos a partir da 
interação com a realidade. 

Destacam-se como objetivos da visita guiada: 
•	 levar os alunos a perceberem as relações entre os conteúdos teóricos e a prática; 
•	 interagir criativamente nos contextos técnico- produtivos; 
•	 estimular a pesquisa e a produção científica; 
•	 oportunizar uma visão sistêmica do aluno ou da realidade, através de habili-

dades de análise crítica; 
•	 aprofundar o conhecimento profissional; e sistematizar o conhecimento 

construído.

As visitas guiadas, como metodologia didático-pedagógica, implicam 
duas formas de relação do discente com o local a ser visitado. A primeira está 
relacionada ao conhecimento previamente ministrado em sala de aula, o qual 
será apreendido e entendido de maneira mais ampla na visitação. A segunda 
corresponde à criação de relações e saberes a partir das experiências participa-
tivas, contemplativas, perceptivas do ambiente e do entretenimento. Logo esse 
instrumento didático torna-se uma ferramenta auxiliar na compreensão, na con-
textualização e na fixação dos conteúdos ministrados em sala de aula, ao passo 
que modifica a dinâmica de exposição de temas. 

A tarefa de educar exige saberes e práticas que se interagem em conhecimentos 
de cunho social, acadêmico-científico e técnico-procedimental na formação do 
ser humano, a fim de prepará-lo para atuar em uma sociedade complexa. A 
escola precisa, portanto, adotar uma metodologia de ensino e aprendizagem que 
desenvolva práticas interdisciplinares, interculturais e intersetoriais na formação 
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desse novo homem, complexo e singular. 

4	 A técnica da visita guiada

Para a concretização da visita guiada, são necessárias a organização e a 
execução de alguns procedimentos metodológicos. Dessa forma, o enfoque deste 
item será a apresentação das etapas para a organização e desenvolvimento da visita 
guiada. As etapas apresentadas a seguir são pertinentes à visita guiada que exige 
uma viagem com hospedagem; porém a atividade pode ser adaptada para visitas 
locais, desde que se retire a hospedagem. Vale ressaltar que os procedimentos 
elencados são oriundos de técnicas do turismo pedagógico. Consideram-se, nesse 
contexto, as orientações de Beni (2001), Ansarah (2001) e Raykil e Raykil (2005). 

A primeira etapa para o planejamento da visita guiada é a escolha do 
local a ser visitado. O destino deve contemplar a disciplina ou as disciplinas 
a serem ministradas. O próximo passo é conversar com professores e veri-
ficar se alguém do grupo docente interessa-se pela atividade interdisciplinar.  
Em seguida, deve-se fazer um levantamento dos pontos turísticos do local 
que será visitado. Logo depois, é importante escolher a cidade, o meio de 
hospedagem, o local das refeições, os demais locais de visitação e o meio de 
transporte adequado. Quando o local estiver definido, deve-se saber o tempo 
de viagem da escola ao ponto de destino, as cidades ou bairros próximos num 
raio de 100 km e 200 km. A parte mais onerosa é a hospedagem, a qual deve 
ser selecionada considerando melhor local e custo x benefício. Os serviços 
próximos, tais como padarias, farmácia, hospital, restaurante e outros, são 
importantes para se definir a hospedagem. A etapa subsequente é pesquisar as 
atrações do local para se elaborar um roteiro, o qual deve conter uma lógica, 
ou seja, um roteiro histórico, um roteiro cultural, um roteiro esportivo, um 
roteiro gastronômico e outros. 

O próximo passo é definir o local de alimentação do grupo. Esse lugar deve 
atender às demandas do grupo e acomodar todos os visitantes. Posteriormente, 
o docente responsável deve elaborar o projeto de visita guiada. Este contém 
alguns tópicos fundamentais, que são: introdução, objetivos gerais e especí-
ficos, justificativa, roteiro, planilha financeira, anexos. A introdução apresenta 
uma descrição do local a ser visitado e a importância da visita guiada para o 
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aprendizado dos discentes. 
Na introdução, é importante descrever o local a ser visitado, inserir a 

relevância da atividade para a aprendizagem do aluno e caracterizar a transdisci-
plinaridade da visita guiada. Na justificativa, é fundamental explicitar o motivo 
da visita e da escolha do local para a sua execução. Ressalta-se também como a 
atividade pode contribuir para o aprendizado do aluno. Nos objetivos gerais e 
específicos, deve-se responder à pergunta: “para que executar a visita guiada?”.  
Surgem, então, os objetivos: pesquisar determinado tema; identificar certo fenô-
meno; e outros. 

Para a concretização da visita guiada, a elaboração do roteiro é um dos fatores 
principais. Na concepção de Brambatti (2002, p. 15), “os roteiros são percursos, 
caminhos, rotas percorridas por turistas, com o objetivo de usufruir de um con-
texto, visto no seu conjunto, de forma organizada e atrativa”. Dessa forma, o 
roteiro pode ser considerado como uma ferramenta para conhecer a realidade 
de determinado local. Para a sua elaboração, é fundamental a criatividade e a 
pesquisa, a fim de que os visitantes tenham uma visão ampla do local visitado, de 
forma ordenada, respeitando também a diversidade e a cultura locais. 

Na sequência do roteiro, é fundamental estabelecer o marco zero da visita 
guiada. A partir da escolha do marco referencial, todo o roteiro deve ser estrutu-
rado em função da significação de aprendizagem desse marco. Posteriormente, o 
professor deve fazer uma pesquisa bibliográfica a partir dos pontos de visitação 
definidos. Em seguida, levantam-se datas, curiosidades, aspectos históricos, 
culturais e outros relevantes à execução da visita guiada. O resultado da pes-
quisa será a fundamentação teórica da atividade. Nesse ponto, acrescentam-se a 
interdisciplinaridade, a experiência do professor e as características pedagógicas 
referentes aos objetivos da visita guiada.

Desse momento em diante, é fundamental verificar a logística da atividade, 
ou seja, os procedimentos operacionais, que são: 

•	 confirmar os meios de transporte; 
•	 definir lista de passageiros e providenciar a documentação necessária; 
•	 verificar a disponibilidade de recursos financeiros; 
•	 verificar o seguro de vida dos passageiros; entre outros. 
Em seguida, o professor deve organizar o roteiro de viagem, no qual deve 

constar o horário de chegada e saída de cada local. A etapa dos custos financeiros 
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deve ser criteriosamente planejada, e deve-se elaborar uma   planilha financeira 
da visita guiada. Nela devem constar todos os custos da atividade, que apontam 
desde transporte, entradas em museus, lanches, estadias, despesas extras e outras.  
No item anexos, são incluídos mapas e informações significativas para os partici-
pantes da visita guiada. Finalizado o projeto escrito, a etapa seguinte é o preparo 
dos alunos e das aulas que contemplam os objetivos da visita guiada. 

Em sala de aula, o professor prepara previamente o material de estudo 
numa versão pedagógica para apresentar aos alunos a ideia da visita guiada e sua 
importância para a aprendizagem. É interessante desenvolver trabalhos, estudos 
dirigidos, jogos interativos e pesquisas para que os estudantes compreendam o 
roteiro da visita guiada e, até mesmo, possam contribuir para a sua complemen-
tação. É fundamental apresentar a visita guiada aos pais, esclarecendo todos os 
dados da mesma, caracterizando a relevância pedagógica da atividade para o 
sucesso escolar do aluno. Na apresentação para os pais, devem constar o roteiro 
de viagem, as questões de segurança, alimentação, hospedagem, transporte, 
bagagem dos alunos, autorização para viagem e outros. 

O processo de avaliação da atividade pedagógica da visita guiada ocorre 
desde o seu planejamento até a finalização da sua execução. Porém, após a con-
clusão da atividade, é primordial iniciar uma avaliação mais sistematizada. O 
professor deve recolher os registros e relatórios técnicos dos alunos. Sugere-se que 
se faça uma filmagem com os relatos individuais e coletivos. É importante coletar 
as fotos mais significativas e estimular a confecção de vídeos pelos alunos e sua 
posterior apresentação para a comunidade escolar. Em reuniões coletivas entre os 
alunos e os professores, deve-se discutir a relevância e o crescimento do grupo a 
partir da viagem. Numa etapa seguinte, sugere-se que os alunos e os professores 
envolvidos na atividade comuniquem-se com os locais visitados, agradecendo a 
visita e apresentando sugestões para melhorias nesses lugares. 

5	 Visita técnica: princípios fundamentais

A contemporaneidade tem intensificado as mudanças e dinâmicas no sistema 
capitalista de trabalho. Com isso, percebe-se a mundialização dos mercados, a 
multiplicidade de produtos e serviços, as alterações das formas de concorrência 
entre as empresas, a formação de amplas redes de subcontratação, a elevação da 
competitividade industrial, a intensificação do uso das tecnologias informacionais 
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e as novas formas de gestão do trabalho. 
As mudanças mercadológicas exigem novas propostas de ensino e aprendi-

zagem que fomentem a formação de um sujeito ativo, sendo este capacitado a 
se posicionar socialmente e a intervir conscientemente no meio social com pro-
postas condizentes com o paradigma da complexidade. Dessa forma, a visita 
guiada e a visita técnica corroboram para a formação desse sujeito complexo 
e interdisciplinar. A visita guiada, utilizada no ensino fundamental para uma 
formação ampla e transdisciplinar, é somada à formação da visita técnica, que 
agrega valores do mundo do trabalho e da qualificação profissional aos jovens 
aprendizes. Enfim, a visita guiada e a visita técnica contribuem para a formação 
integral e complexa do ser humano e ao mesmo tempo proporcionam uma pos-
tura de respeito e tolerância frente às diversidades do mundo contemporâneo. 

De acordo com Deluiz (1996), o processo mercadológico atinge as dimen-
sões políticas, sociais e culturais, pois causa a desregulamentação das economias 
nacionais, a reestruturação do mercado de trabalho, criando novas formas para a 
sua execução e a sua flexibilização. Com isso, aumentam os empregos precários, 
o desemprego torna-se cíclico e estrutural e ocorre a exclusão de contingentes 
de trabalhadores do mercado formal. Em consonância, enfraquece-se a mobili-
zação dos trabalhadores via meios sindicais, e se evidencia a segmentação da força 
de trabalho, na qual se encontram trabalhadores formais, trabalhadores exclu-
ídos, trabalhadores qualificados e não qualificados, trabalhadores de empresas 
modernas, trabalhadores terceirizados e outros. 

O mercado diversificado e flexível amplia o trabalho precarizado e informal 
e exige a formação de um trabalhador multiqualificado. Esse trabalhador deve 
ser polivalente, exercer com automação funções cada vez mais abstratas e intelec-
tuais, que requerem menos trabalho manual e mais trabalho intelectual. Trata-se 
de uma manipulação simbólica, na qual o trabalhador deve apresentar capaci-
dade de diagnóstico, de solução de problemas, de tomar decisões, de intervir 
no processo de trabalho, de trabalhar em equipe, de organizar-se e de enfrentar 
constantes situações de conflitos e de mudanças. 

Cabe à educação o papel de formar esse trabalhador polivalente, que, num 
sentido amplo, torna-se muito mais um profissional generalista do que um profis-
sional especialista. Essas novas competências exigem um processo educacional que 
se efetive em médio e em longo prazo sobre bases sólidas de uma educação geral. 
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Deluiz (1996) pontua que a educação técnico-profissional começa a refletir 
sobre a necessidade de estar articulada à educação geral, para evitar a dualidade 
histórica entre educação propedêutica X educação profissional-instrumental, 
dando respostas à dupla dimensão dos objetivos educacionais: preparar o pro-
fissional competente e o cidadão socialmente responsável, o sujeito-político 
comprometido com o bem-estar coletivo. Pereira (2002, p. 36) afirma:

Nessa história, recente e atual, é demandado aos sistemas edu-
cacionais um ajuste às novas maneiras que o capital encontra 
para administrar as suas crises, no caso a produção de um traba-
lhador polivalente, com capacidades, conhecimentos, valores e 
atributos, destreza e capacidade de resolver problemas, compatí-
veis com o mundo do trabalho em mutação.

Para a efetivação dessa educação globalizada é pertinente considerar a 
interdisciplinaridade curricular que aponta para práticas educativas marcadas 
pela historicidade na construção do conhecimento e pela compreensão do pen-
samento hegemônico do mundo do trabalho. É fundamental pontuar que a 
formação humanística e crítica entra em choque com as exigências pragmáticas 
e objetivas do conhecimento. 

Nesse sentido, a qualificação dos trabalhadores dá-se mais ligada ao saber ser 
do que ao saber fazer. O conjunto de competências exigidas pelo trabalho concreto, 
isto é, a articulação de saberes formais, informais, teóricos, práticos para solucionar 
problemas e lidar com situações imprevisíveis, a mobilização da inteligência carac-
terizam-se como competências necessárias ao trabalhador atual, polivalente. 

O conceito de polivalente aproxima-se da definição de politecnia. Esta define 
um trabalhador com princípios autônomos. Na sua formação, esse profissional 
aprende não somente o como fazer, mas também o porquê de fazer. Com isso, o 
trabalhador domina os diferentes processos do sistema produtivo, com suas bases 
técnicas e científicas. Além disso, ele conhece as diferentes técnicas, equipamentos 
e métodos, valorizando as suas origens e seus processos éticos. Evidencia-se o 
conhecimento do trabalhador pelo processo produtivo, desde a sua idealização à 
sua conclusão e às implicações sociais deste.

Na formação dessas competências, é fundamental proporcionar aos trabalha-
dores agir como cidadãos produtores de bens e de serviços, mas também como 

, Porto Alegre, RS, v.7, n.2, p. 29-51, jul./dez. 2014

Visitas Guiadas e Visitas Técnicas: tecnologia de aprendizagem no contexto educacional



41

atores na sociedade civil, inseridos num processo de equidade e democratização. 
Às competências profissionais devem ser acrescidas as competências políticas que 
permitem ao indivíduo refletir e agir criticamente sobre a esfera produtiva. Dessa 
forma, o trabalhador deve compreender sua posição e sua função no mundo do 
trabalho, seus direitos e deveres nesse contexto e ainda participar da vida pública. 
Com essa formação ampla, o trabalhador torna-se sujeito dotado de interesses 
próprios e um interlocutor da sua comunidade.

Atualmente, muitas instituições de ensino utilizam a estratégia pedagógica 
da visita técnica para agregar diversos valores na formação dos estudantes. Essa 
atividade permite explorar conteúdos diversos e armazená-los de forma rápida e 
com bom entendimento, motivando os alunos e possibilitando a interação destes 
com o meio social e produtivo. Por outro lado, para que os objetivos sejam alcan-
çados, a visita técnica deve ser bem planejada e explorada.

De acordo com Carbonell (2002), a mente aprende e retém as informações 
quando o corpo interage na busca pelo conhecimento de forma ativa. Com isso, o 
ser humano aprende mais explorando os lugares, onde o sujeito de aprendizagem 
apresenta um papel ativo no processo de ensino.  Carbonell (2002, p. 88) afirma:

São necessários espaços físicos, simbólicos, mentais e afetivos 
diversificados e estimulantes, aulas fora da classe, em outros 
espaços da escola, do campo e da cidade. Porque o bosque, o 
museu, o rio, o lago etc., bem aproveitados, convertem-se em 
excelentes cenários de aprendizagem. 

A visita técnica promove o encontro do acadêmico com o universo profis-
sional, proporcionando aos alunos e participantes uma formação mais ampla. 
Durante a sua realização, é possível observar o ambiente real de uma empresa 
em pleno funcionamento, verificar a sua dinâmica, a sua organização e todos 
os fatores teóricos implícitos nela. Além disso, observam-se aspectos teóricos 
que fundamentam as empresas e apontam-se estudos futuros para hipóteses, 
teses e teorias que ocorrem na prática do trabalho. De acordo com Machado 
e Oliveira (2013, p. 2):

Na educação profissional e tecnológica, as visitas técnicas contri-
buem para a realização da mediação entre o mundo acadêmico 
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e o universo profissional real numa determinada área de atu-
ação, para observar diversos aspectos envolvidos nos processos 
de trabalho, para obter informações diversas sobre o mundo do 
trabalho e visão complementar sobre o exercício futuro de uma 
determinada ocupação ou profissão. Podem ampliar a signifi-
cação do processo de ensino-aprendizagem e permitir encontrar 
novos elementos para análises, avaliações e criações.

A educação atual exige a formação de um aluno integral. Dessa forma, as ati-
vidades complementares tais como: de iniciação científica, de extensão, projetos 
multidisciplinares, vistas técnicas, monitorias, estágios e outras são exemplos de 
que o conhecimento transcende as paredes da sala de aula. Nesse contexto, as visitas 
técnicas oportunizam a prática do conhecimento produzido em sala de aula, sejam 
essas visitas realizadas em empresas e em outros ambientes. Com as visitas técnicas, 
os alunos ampliam as experiências pessoais e seus aprendizados. Desenvolvem-se os 
conhecimentos técnicos sobre as profissões almejadas pelos estudantes, sendo estas 
acrescidas da confiança, da disciplina, da rede de saberes, da riqueza dos relaciona-
mentos interpessoais e da propriedade de se trabalhar em equipe. 

Em contrapartida, a equipe docente extrapola o universo acadêmico, relacio-
nando a teoria e a prática e estreita-se o vínculo com a realidade, fomentando-se 
novas pesquisas e investigações científicas que promovam o desenvolvimento 
local. Favorece-se a gestão e a coordenação dos cursos, pois as etapas da visita 
técnica requerem um tratamento interdisciplinar que articula diversas áreas do 
conhecimento em torno de uma área ou tema em comum.

É importante esclarecer que a visita técnica apresenta como objetivo fornecer 
uma visão dos aspectos operacionais, das instalações de determinada instituição 
ou empresa, do caráter de organização geral e do sistema de serviços. Trata-se de 
uma visita oficial que pode ser feita a centros científicos, a empresas, a escolas, a 
hospitais, a instituições, entre outros. Normalmente, a visita técnica é orientada 
por um professor; a maioria delas é voltada para a área da educação e visa a um 
maior aprendizado e à aproximação entre a teoria e a prática pelos alunos. 

Através do contato com o mundo do trabalho e com profissionais de diversas 
empresas e de vários setores trabalhistas, os estudantes têm a oportunidade de 
compreender os desafios e as possibilidades da profissão, adquirindo a responsa-
bilidade do profissional exigida na área de atuação. No processo de aprendizagem 
por meio da visita técnica, o aluno constrói e reconstrói o conhecimento de forma 
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ativa e participativa, inserido no contexto histórico, cultural, político, social coe-
rente com os seus processos de vida. Isto fomenta a autonomia e a iniciativa dos 
alunos perante os desafios.

Nesse sentido, o aluno é agente na produção de conhecimento. A visita técnica 
é uma atividade realizada em grupo e envolve a relação entre as pessoas, a divisão de 
tarefas, a liderança, o debate de opiniões, o comprometimento com o trabalho cole-
tivo e individual. A atividade permite o contato do aluno com experiências novas 
e diversificadas, permitindo a este a construção de uma visão mais ampla sobre a 
profissão e o questionamento desta no contexto social. Por outro lado, aprimora a 
visão crítica do aluno em relação ao mundo do trabalho, o seu papel enquanto pro-
fissional e o papel da empresa inserida no sistema capitalista de produção. 

A atividade permite também a formação do perfil do profissional, ou seja, as 
relações sociais no universo da empresa, os condicionantes sociais envolvidos na 
profissão, tais como: a postura profissional, a linguagem de trabalho, a vestimenta 
do profissional, os comportamentos e códigos éticos da profissão, as normas 
de segurança do trabalho e da empresa. Enfim, por meio da visita técnica, o 
estudante constrói o perfil profissional exigido pelo mercado de trabalho. 

6	 Elaboração da visita técnica: procedimentos técnicos

Em relação à organização e planejamento da atividade da visita técnica, é 
importante ressaltar algumas etapas para a sua execução. Assim, é fundamental 
ocorrer a aprovação da proposta de visita técnica pelos professores no início 
do semestre letivo; em seguida, um planejamento prévio da atividade, o agen-
damento, a definição dos responsáveis e dos participantes da visita técnica, a 
proposta avaliativa da visita. 

Os cursos de graduação e os cursos técnicos são diferentes; portanto, as 
visitas técnicas ocorrem de acordo com os objetivos e currículos de cada curso 
específico. Dessa forma, os cursos da área da saúde visitam hospitais, clínicas 
para observar a gestão hospitalar, o processo cotidiano de atendimentos, os pro-
cedimentos dos profissionais da área, as condições sanitárias e outras. Cursos de 
Engenharia procuram oportunizar aos alunos a vivência do trabalho ao se visitar 
as indústrias de base, nas quais se verifica a produção tecnológica dedicada à área 
e os canteiros de obras, nos quais se vivencia a gestão administrativa e pessoal 
de todos os recursos envolvidos na construção. Por outro lado, os cursos da área 
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da Geografia apresentam as visitas técnicas mais abertas; nesse sentido, os inte-
grantes da atividade visitam parques, aterros sanitários, locais com formações 
geológicas específicas e outros. 

A atividade é organizada pela coordenação do curso com o aval dos pro-
fessores. Geralmente, a visita técnica apresenta o objetivo de complementar a 
formação acadêmica. Um ou mais professores são responsáveis pela atividade. 
A partir desse ponto, define-se a metodologia do trabalho, os participantes, a 
data de realização da visita técnica e a forma de avaliação da atividade. Devido à 
diversidade dos cursos, a coordenação geral acompanha desde o surgimento da 
ideia ao seu planejamento, a sua execução e a avaliação final. 

Em outra etapa subsequente, está a comunicação e o agendamento com as 
empresas, indústrias e outros ambientes diversos. Muitos locais exigem uma 
logística que vai desde a segurança dos visitantes, como regras específicas, horá-
rios, a outras necessidades e regras para receber grupos de alunos. Portanto, o 
agendamento da atividade é organizado previamente em consonância com a 
necessidade e disponibilidade das empresas e do curso. 

Em seguida, o professor responsável explicita para os alunos a dinâmica da 
visita técnica e a sua organização. Este esclarece para os alunos o sistema de ava-
liação, o comportamento exigido pelo local a ser visitado, as regras de visitação, 
horários, datas, etc. Em caso de transporte para o grupo, ocorre a necessidade de 
se verificarem as possibilidades de seguro para os participantes da atividade. Em 
caso de viagem, é fundamental prever e organizar a alimentação do grupo. A lista 
de presença é obrigatória para se avaliar a participação dos alunos. 

A avaliação da visita técnica é concretizada no decorrer da atividade e no 
pós-atividade. Para isso, algumas instituições optam por relatório técnico, outras 
por socialização oral em sala de aula, outras por seminários ou pela produção de 
artigos científicos, além de outros. Por outro lado, o professor deve oferecer aos 
alunos ausentes outra forma de avaliação. 

Durante a visita técnica, os alunos recebem a orientação dos professores, bem 
como os procedimentos técnicos a serem analisados e registrados. As orientações 
são realizadas previamente em sala de aula, onde os docentes expõem o que será 
visto, o objetivo da atividade, a interlocução entre a teoria e a prática e os alunos 
realizam estudos sobre o tema. O aluno é acompanhado pelo professor durante 
todo o processo da visita técnica. 
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Na questão avaliativa, o professor define previamente as etapas de valorização da 
atividade. Cada professor tem autonomia para isso. Então, alguns solicitam relatórios, 
descrições da atividade, exposição de fotografia, e outros. Valoriza-se a capacidade de 
o aluno produzir conhecimentos e aplicar os conceitos estudados a partir da visita 
técnica executada. Para isso, a visita técnica não deve ser considerada um passeio, 
mas uma atividade formal, com planejamento e muita observação. O objetivo é apro-
fundar o conhecimento da sala de aula através de estudo, da análise e da avaliação. 

As visitas técnicas ampliam a visão de mundo dos alunos, promovem o rela-
cionamento com a realidade social, na qual os alunos atribuem novos significados 
aos saberes adquiridos, desenvolvem novas experiências, aprimoram a capacidade 
de observação dos fatos e fenômenos e diversificam a forma de elaborar relatórios 
e produzir os registros e sínteses individuais ou coletivas da visita. 

Enfim, o sucesso da visita técnica e sua produtividade dependem da execução 
de todas as etapas citadas anteriormente. O conhecimento e a pesquisa iniciam-se 
em sala de aula e estendem-se para a comunidade. Toda visita técnica deve ser 
inserida no plano de aula e encontrar-se em consonância com os objetivos da 
formação do aluno, devendo atender aos critérios definidos pelos professores e 
suas respectivas disciplinas. 

Em relação ao aluno, ele deve participar de todas as etapas que envolvem a 
realização da visita, que são: a definição do local, a data, os serviços de trans-
portes, a elaboração do roteiro e o conhecimento do local mediante pesquisa 
prévia. Durante a visita, são prioritárias as anotações e registros, pois a visita 
técnica apresenta objetivos didáticos, sendo operacionalizada e discutida anteci-
padamente. Geralmente, o relatório da atividade é fundamentado nas anotações 
produzidas ao longo da visita e nas conclusões técnicas em consonância com o 
conhecimento produzido em sala de aula. 

A aprendizagem do aluno ocorre de forma sistematizada. Nesta valo-
riza-se o trabalho do professor em sensibilizar o grupo para a realização 
da atividade, a organização e o desenvolvimento da visita técnica de forma 
que possibilite aos alunos a vivência de conhecimentos que extrapolam o 
universo acadêmico e contribuem para o desenvolvimento das competências 
técnicas exigidas pelo curso de formação. O aluno deve participar de todas 
as etapas para a efetivação da construção do conhecimento científico com 
profundidade e para desenvolver seu potencial técnico-produtivo, sendo este 
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contextualizado socialmente. 
Como exemplo de uma visita técnica, pode-se citar a proposta pelo curso de 

Turismo do Centro Universitário Salesiano de São Paulo – UNISAL – Unidade 
de Lorena. A atividade é orientada pelos professores e, como forma de registro, os 
alunos devem responder a um questionário ao longo da visitação de uma cidade. 
Outra etapa da visita técnica é a entrega do laudo técnico da atividade. 

Na sistematização dessa visita técnica, os alunos devem observar os seguintes itens: 
•	 descrever as atividades desenvolvidas; 
•	 o tipo de atividade; 
•	 a organização e a comissão que prepara a visita técnica; 
•	 o meio de transporte; 
•	 os dias e horários de visita; 
•	 a data da saída; e
•	 o horário de retorno. 

No que se refere às atividades executadas, os alunos devem registrar a identi-
ficação da cidade visitada, que contém os seguintes passos:

•	 denominação da cidade; 
•	 localização relativa; 
•	 localização absoluta; 
•	 distância da cidade em relação à capital do estado, do país e de outros centros 

urbanos (Brasília, Rio de Janeiro, Salvador, Belo Horizonte). 

Outro item a ser registrado são as vias de acesso à cidade, no caso, as prin-
cipais rodovias. Ainda devem ser registradas as informações sobre o histórico da 
cidade e sua formação, os fatos relevantes sobre a mesma, os atrativos existentes, 
tipos de construção, arquitetura e planejamento urbano. 

Em relação aos recursos naturais, o registro dos alunos deve explicitar o tipo 
de clima, a vegetação predominante, o relevo, a hidrografia, os recursos minerais. 
Outro aspecto a ser observado é a receptividade da população à atividade turís-
tica. Assim os alunos devem identificar os serviços e equipamentos existentes na 
cidade. Destes, apontam-se:

•	 a infraestrutura;
•	 os serviços e equipamentos;
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•	 a pavimentação e o calçamento;
•	 o saneamento básico (água e rede de esgoto);
•	 a iluminação;
•	 a coleta de lixo;
•	 e o transporte urbano. 

Os alunos devem registrar as observações pertinentes à existência e à quali-
dade dos serviços prestados pelas escolas, faculdades, universidade, teatros, casas 
de show, boates, restaurantes, bares, lanchonetes, hotéis, pousadas, pensões e 
outros meios de hospedagem. Ainda, em relação aos serviços, os alunos devem 
observar a qualidade de clubes, parques, zoológicos, comércios, supermercados, 
lojas de artesanato, agências de viagens e serviços de informações turísticas. 

Os locais visitados atendem a um roteiro prévio, entregue pelo professor. O 
próximo item revela a análise e a conclusão da atividade, no qual devem constar 
os aspectos relevantes e mais atraentes da cidade e, além disso, os aspectos nega-
tivos identificados. Em complementação, registra-se também a importância do 
estudo do meio para o curso, as impressões sobre colegas e professores e locais 
que o aluno recomendaria para visitação. As referências usadas devem ser citadas, 
ou seja, as fontes de informação, folhetos, mapas, folders e outros materiais uti-
lizados para a execução da atividade. E, finalmente, o questionário deve conter a 
data, o nome do pesquisador e os comentários. 

Ao se propor a visita técnica como ferramenta curricular para complementar 
a formação discente com uma observação sistemática, é primordial orientar os 
alunos para o que fazer, como fazer e por que fazer a visita técnica. A atividade 
ainda exige um conhecimento teórico prévio para que seu desenvolvimento seja 
interessante e sua conclusão produtiva e eficaz do ponto de vista da aprendizagem. 

De acordo com Veloso (2000), a característica fundamental para a execução 
da visita técnica é que a base da verificação de cada detalhe técnico a ser obser-
vado englobe desde os pontos mais simples aos mais complexos e elaborados. Isso 
significa que o aluno deve estar atento para acompanhar e registrar os fenômenos 
e fatos em seus graus diferenciados, sendo estes mais rudimentares ou mais sofis-
ticados.  Outro fator primordial é a organização da atividade técnica que deve 
ser estruturada a partir de um planejamento prévio, observação e registro. Nesse 
sentido, a visita técnica deve possuir uma sequência didática para a sistematização 
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do conhecimento, por isso não se trata de um simples passeio. 
Dencker (2001) afirma que a visita técnica deve apresentar a teoria, o método 

e a técnica para adquirir o caráter científico. Para se caracterizar uma observação 
sistemática enquanto produção de conhecimento científico, a visita técnica segue 
algumas prioridades que são: uma ordem técnica para registrar e quantificar 
os dados observados; para, em seguida, ordená-los e qualificá-los. Logo após, 
deve-se estabelecer uma teoria ou hipótese para tratamento dos dados, signifi-
cando-os. Enfim, trata-se de adotar o método científico na realização da visita 
técnica. Com isso a proposta é regulamentar a visita técnica como estratégia de 
formação acadêmica e profissional dos estudantes do nível técnico profissional e 
de nível da graduação. 

7	 Considerações finais

A qualificação do trabalhador aponta a necessidade de uma formação emba-
sada no mundo real. Trata-se de transcender os saberes tácitos incorporados 
ao longo da trajetória profissional e incorporar um conjunto de competências 
que estão direcionadas para a subjetividade e intersubjetividade do trabalhador. 
Assim, a busca de referenciais para aprender as competências e captar a sua dinâ-
mica deve ser forjada em situações concretas. Este ainda é um desafio para as 
escolas de formação técnica, de formação profissional, para pesquisadores e para 
as empresas, pois exige a articulação de todos esses setores que integram a dinâ-
mica social e produtiva.

O exercício da problematização, da autonomia, da negociação e da partici-
pação das instituições de formação profissional pode propiciar aos alunos uma 
experiência ampla e contextualizada, que expressa as necessidades da complexi-
dade da vida social e dos mercados contemporâneos. 

O uso da visita guiada como ferramenta de aprendizagem possibilita que os 
sujeitos do ato educativo vivenciem experiências completas e complexas, que con-
textualizam histórias e culturas diversas, criando laços e conexões de informações 
que promovem a formação para a autonomia dos educandos e para a construção 
dos pilares que sustentam a vida em sociedade. Conhecer o outro provoca o 
olhar para si mesmo e, em seguida, esse olhar reverte-se para a reflexão da reali-
dade e da sociedade, na qual o aluno está inserido. A partir daí, o conhecimento 
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apreendido no processo educativo transforma-se em uma atitude crítica que pro-
move uma sociedade mais humanitária, responsável e preocupada com a redução 
das desigualdades sociais. 

Os conhecimentos produzidos são os laços e as redes de saberes técnicos 
procedimentais e atitudinais que oportunizarão aos jovens educandos transcen-
derem a própria realidade excludente para a construção de uma sociedade mais 
autônoma e crítica. É necessário promover uma educação para a pluralidade. A 
educação tem como função básica preservar, cultivar e desenvolver a diversidade. 
Nesse sentido, pode-se dizer que a riqueza humana é produzida nessas vivências. 
Os cidadãos contemporâneos devem ser formados nessa concepção de respeito e 
de convivência harmônica entre os povos. 

A visita guiada e a visita técnica propõem um sentido de conhecimento que 
se baseia na busca de relações, que ajudam a compreender o mundo a partir de 
uma dimensão complexa. Destaca-se também que as linguagens dessa experi-
ência permitem a vivência estética, a emoção e o exercício da sensibilidade. As 
visitas guiada e técnica possibilitam aos alunos uma reflexão sobre o cotidiano. 
E a solução para os problemas reside na mobilização dos alunos que utilizam os 
saberes histórico-pessoais, disciplinares, sensoriais, artísticos e outros na criação 
de uma rede de conhecimento em função do desenvolvimento local. 

Destaca-se que a eficácia das visitas técnicas e visitas guiadas no contexto 
educacional podem aprimorar o processo de ensino e aprendizagem dos alunos. 
A adequação das visitas ao currículo oportuniza a melhoria do aprendizado dos 
conteúdos de sala de aula, para a aquisição de novos conhecimentos e para a inte-
gração entre a teoria e a prática. É importante que as visitas ocorram de forma 
planejada e organizada, promovendo a sinergia entre a educação, as empresas e 
a sociedade. Além disso, através das visitas, incentiva-se a pesquisa e amplia-se o 
campo de atuação dos alunos.
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R e s u m o

Partindo da instigante narrativa de Esmeralda do Carmo Ortiz, o presente artigo 
propõe-se a discutir a possibilidade de uma compreensão pedagógica acerca do 
direito ao desenvolvimento espiritual como potencial de resiliência e fator de 
proteção ao uso de drogas ilícitas na infância e adolescência. Tal discussão con-
sidera a possível articulação de instituições da Educação Básica com instituições 
sociais que desenvolvam modelos sociopedagógicos de prevenção e de superação 
do consumo de drogas, a partir da perspectiva de fortalecimento da espirituali-
dade. Destaca, ainda, a escola como espaço social privilegiado para promoção, 
prevenção e proteção de crianças e adolescentes e propõe-se a conceituar, em 
termos razoáveis, o que seja a fé que permita o pensamento sobre ela, partindo 
desses conceitos, busca definir a espiritualidade. Defende a necessidade de mais 
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pesquisas envolvendo essa temática e, para tanto, apresenta uma revisão da pro-
dução acadêmica e da legislação, assim como uma quantificação sobre a produção 
acadêmica da área da Educação.

P a l a v r a s - c h a v e : Desenvolvimento Espiritual. Prevenção na Edu-
cação. Consumo de drogas ilícitas na infância e adolescência. Políticas Educa-
cionais. Políticas Públicas sobre Drogas.

A b s t r a c t 

Based on the compelling narrative of Esmeralda do Carmo Ortiz, this article 
proposes to discuss the possibility of a pedagogical understanding of the right 
to spiritual  development as a potential for resilience and as a protective factor 
against illicit drug use in childhood and adolescence. This discussion considers a 
possible articulation of basic education institutions with social institutions that 
develop socio-pedagogical models for preventing and overcoming drug use, from 
the perspective of strengthening spirituality. It also highlights the school as a 
privileged space for social promotion, prevention and protection of children and 
adolescents. It proposes to conceptualize, on reasonable terms, what is the faith 
that allows a thinking about itself, and, from these concepts, it seeks to define 
spirituality. Furthermore, it supports the need for more research involving this 
issue. For that, it presents a review of the academic literature and legislation, as 
well as a quantification of the academic production of the area of Education. 

K e y w o r d s :  Spiritual Development. Prevention in Education. Illicit drug 
use in childhood and adolescence. Educational Policy.  Public Policies on Drugs.

1	 Introdução 

A motivação para a pesquisa e a construção deste artigo nasceu da instigante 
narrativa de Esmeralda do Carmo Ortiz. Trata-se da história de uma ex-me-
nina de rua que, como milhares de outras, experimentou o desamparo social 
nas ruas, seja como vítima, seja como protagonista da violência. Ela vivenciou 
o cotidiano desumano e indigno do consumo de crack no coração da cidade 
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mais rica do país. Por alguma razão, ela foi capaz de construir sua dignidade 
como ser humano, resistindo de forma extraordinária à desestruturação da sua 
humanidade pela família, pela situação de rua, pela droga, pela violência, pelas 
instituições de atendimento às crianças e adolescentes. Ela se fez gente, contra 
qualquer expectativa razoável:

Faz alguns meses que estou fazendo o livro, com várias 
pessoas me acompanhando, me ajudando. Devagar vou 
desvendando o mistério: será que foi Deus que me ajudou 
a não dançar? Será que foi a sorte? Eu tive Deus, eu sempre 
fui persistente, mas, vendo minha vida hoje, fico ainda nesta 
dúvida: será que fui eu que fiz isso? Eu fico pensando por que 
razão eu não morri com as drogas, por que sobrevivi, por que 
consegui vencer. (ORTIZ, 2001, p. 192)

A peculiaridade da autobiografia de Esmeralda reside no fato de que ela atribui 
sua capacidade de resistir –  a sua resiliência –  ora a Deus, ora à  sorte; talvez à 
sua própria “força de vontade” que, muitas vezes, “não dava certo”. Cooperaram, 
no fortalecimento da sua vontade, o desenvolvimento da espiritualidade, a par-
ticipação em práticas religiosas, em algumas iniciativas educacionais e também 
com algumas pessoas que a ajudaram no exercício da superação, permitindo-lhe 
construir “uma nova maneira de viver, sem a droga” (ORTIZ, 2001, p. 192-193). 

O artigo parte dessa experiência humana nos limites da desumanidade para 
discutir a possibilidade de uma compreensão pedagógica acerca do direito ao 
desenvolvimento espiritual como potencial de resiliência e fator de proteção 
ao uso de drogas ilícitas na infância e adolescência. Parece-nos possível propor 
a articulação de instituições da Educação Básica com instituições sociais que 
desenvolvam modelos sociopedagógicos de prevenção ao consumo de drogas e 
de superação desse problema a partir da perspectiva de fortalecimento da espi-
ritualidade. Como lembra Andreola (2011, p. 313), “A educação não pode se 
restringir aos problemas de sala de aula. Na sua necessária dimensão ético-polí-
tica, precisa contribuir para a solução de problemas hoje tão graves, que dizem 
respeito à própria sobrevivência da humanidade [...]”. Acreditamos que o con-
sumo de drogas ilícitas na infância e adolescência é um desses graves problemas 
que merece atenção tanto na saúde pública como da política educacional. 
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2	 Uso de drogas ilícitas na infância e adolescência

Marques e Cruz (2000, p. 32) definem o uso de drogas na infância e 
adolescência como um “[...] grave problema de saúde pública, com sérias con-
sequências pessoais e sociais no futuro dos jovens e de toda a sociedade”. 
Justamente por isso, o artigo 81 do Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA) proíbe “[...] a venda à criança ou ao adolescente de bebidas alcoólicas 
e de produtos cujos componentes possam causar dependência física ou psí-
quica” (BRASIL, 1990). O artigo 243 reforça a proibição configurando como 
crime “[...] vender, fornecer ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, 
de qualquer forma, à criança e ao adolescente, sem justa causa, produtos cujos 
componentes possam causar dependência física ou psíquica, ainda que por 
utilização indevida” (BRASIL, 1990). 

	 No entanto, o V Levantamento Nacional sobre o Consumo de 
Drogas Psicotrópicas entre Estudantes do Ensino Fundamental e Médio 
nas 27 Capitais Brasileiras, realizado pela Secretaria Nacional Antidrogas 
(SENAD), em parceria com o Centro Brasileiro de Informações Sobre Drogas 
Psicotrópicas (CEBRID/UNIFESP), revelou um cenário preocupante: o 
início precoce do uso de drogas lícitas e ilícitas, mais especificamente, no 
período de passagem da infância para a adolescência. Na apresentação do 
documento, o então Secretário Nacional Antidrogas, Paulo Roberto Yog de 
Miranda Uchôa, defendeu a necessidade de:

[...] criar políticas e propor ações de fiscalização efetivas que 
assegurem o cumprimento da legislação, bem como pro-
gramas de prevenção e tratamento do uso de drogas por meio 
de articulações intersetoriais e de forma descentralizada com 
uma visão realista, e não idealizada (UCHÔA, 2004, p.7).

	 O uso de drogas ilícitas por adolescentes é tema recorrente em pesquisas; 
contudo, a maioria dos estudos alerta sobre apenas os fatores de risco ao uso de 
drogas, e poucas produções se propõem a discutir os fatores protetores, funda-
mentais para a prevenção (SANCHEZ et al., 2003). A narrativa de Esmeralda 
expõe o sofrimento que a dependência da droga pode trazer para a vida de uma 
pessoa. Nesse sentido, pensamos que é de suma importância a realização de 
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pesquisas que foquem a prevenção ao uso de drogas, principalmente na infância 
e adolescência, período em que o indivíduo está mais suscetível.

	 Entre os possíveis fatores protetores, citados por pesquisas, está o 
desenvolvimento da espiritualidade. Com base no texto bíblico do Livro de 
Provérbios 29:18, o educador popular afirma: “Sem uma teoria e uma prática da 
cidadania multicultural e democrática tecnicamente competente, eticamente 
definida, espiritualmente engajada e politicamente factível, o povo perecerá” 
(TORRES, 2003, p. 101).

3	 O desenvolvimento espiritual e a fé

A influência positiva da espiritualidade e das práticas religiosas na história 
de superação de Esmeralda não é um caso isolado; pelo contrário, pesquisas rea-
lizadas na área de conhecimento da saúde apontam a fé religiosa como uma 
importante aliada durante o tratamento dos pacientes. Um estado da arte sobre 
essa temática no âmbito da literatura científica na área da psiquiatria demonstra 
essa relevância, após revisar:

[...] mais de 1.200 estudos realizados ao longo do século XX: a 
The handbook of religion and health. Nele, os autores afirmam 
que a religião continua tendo um papel significativo na vida 
das pessoas, mesmo depois de importantes avanços em áreas 
como educação, psicologia e medicina (ALMINHANA; 
ALMEIDA, 2009, p. 154).

Essa perspectiva mostra que mesmo que a sociedade contemporânea 
caracterize-se pelo espírito científico, pela cultura secularizada e pela desconsi-
deração generalizada sobre a fé religiosa no ambiente acadêmico, parece razoável 
sustentar a importância da espiritualidade na vida das pessoas. Ross (1995) apre-
sentou uma interessante definição para a espiritualidade em seu artigo “A dimensão 
espiritual: a sua importância para a saúde dos pacientes, bem-estar e qualidade de 
vida e as suas implicações para a prática de enfermagem”. Segundo a autora, a espiri-
tualidade depende de três componentes: necessidade de encontrar significado, razão 
e preenchimento na vida; necessidade de esperança/vontade para viver; necessidade 
de ter fé em si mesmo, nos outros ou em Deus. A autora (1995) ainda defende que 
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a necessidade de significado é considerada uma condição essencial à vida e, quando 
um indivíduo sente-se incapaz de encontrar um significado, sofre em função de 
sentimentos de vazio e desespero. Tais  sentimentos podem estar relacionados aos 
fatores que mais desencadeiam o uso de drogas por adolescentes, quais sejam: “[...] as 
emoções e os sentimentos associados a intenso sofrimento psíquico, como depressão, 
culpa, ansiedade exagerada e baixa autoestima” (MARQUES; CRUZ, 2000, p. 32).

 Assim, podemos inferir que o uso de drogas é uma forma encontrada pela 
criança ou pelo adolescente para lidar com o sentimento de “falta de sentido para 
a vida”, que o desenvolvimento da espiritualidade poderia suprir. Corroborando 
essa hipótese, o escritor e teólogo católico Frei Betto, no texto em que comenta 
sua fala no “I Simpósio do Crack” realizado pelo Departamento de Medicina 
Preventiva na UNIFESP (CEBRID), diz que:

Todo “drogado” é um místico em potencial, alguém que 
descobriu o que deveria ser óbvio a todos: a felicidade está 
dentro e não fora da gente. O equívoco é buscá-la pela porta 
do absurdo e não a do Absoluto. Um pouco mais de espi-
ritualidade cultivada nas famílias, sobretudo em crianças e 
jovens, e não teríamos tanta vulnerabilidade à sedução das 
drogas (FREI BETTO, 2013, p. 4).

Na perspectiva apresentada por Ross (1995), a espiritualidade baseia-se na 
fé. No entanto, pensar sobre a fé provoca um problema acadêmico de natureza 
epistemológica, que exige a superação do senso comum que compreende a fé 
como um fenômeno irracional ou como uma realidade sobre a qual a ciência 
não tem nada a refletir. Além disso, a vertente racionalista do Iluminismo 
parece que ainda é uma ideologia predominante nos meios acadêmicos. Michael 
Apple, destacado pedagogo norte-americano, considera necessário superar 
os sentimentos antirreligiosos da tradição científica, pois esta crítica fortalece 
objeção contra a escola pública secular feita por setores direitistas, formados por 
religiosos fundamentalistas nos EUA. Apple (2003, p. 275) propõe que os edu-
cadores críticos e com perfil de esquerda considerem que “[...] o lugar central 
dos sentimentos religiosos não precisa ser cedido ao neoliberalismo [...]”. Pelo 
contrário, acha que é prudente que a pedagogia crítica procure pensar de “[...] 
que formas os compromissos religiosos podem ser mobilizados para finalidades 
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socialmente progressistas” (APPLE, 2003, p. 275). Assim, a possibilidade fática 
do desenvolvimento espiritual implica o esforço de definir, em termos razoáveis 
e pedagógicos, o que seja a fé que permita o pensamento sobre ela e, ao mesmo 
tempo, preserve o respeito pela liberdade da consciência daquelas pessoas que, 
eventualmente, sustentem ou não alguma forma de fé.

Um autor que contribui para a tarefa de conceituar a fé é Paul Tillich, 
apesar de ser pouco conhecido fora do âmbito teológico; foi orientador da tese 
de doutorado de Theodor Adorno e um dos pensadores envolvidos com o desen-
volvimento da conhecida Escola de Frankfurt. Pela oposição política ao nazismo, 
Tillich migrou para os Estados Unidos e, desde 1933 até sua morte, lecionou: 
inicialmente, na Columbia University e, depois, nas universidades de Harvard e 
de Chicago. Ele desenvolveu uma definição antropológica de fé, vinculando-a à 
própria condição humana: “Fé é estar possuído por aquilo que nos toca incondi-
cionalmente” (TILLICH, 1985, p. 5). 

A definição de Paul Tillich (1985) sobre a fé pode ser percebida durante 
a narrativa de Esmeralda, que expressa a sua condição humana a partir de 
sua fé em Deus, essa ação lhe permitiu transcender suas contingências. Ela 
escreve: “[...] eu acredito que, quando não estou bem com Deus, é sinal que 
não estou bem comigo [...]” (ORTIZ, 2001, p. 206). Outro teórico que nos 
ajuda a pensar sobre a fé é James W. Fowler, que define fé a partir da origem do 
vocábulo na língua grega e do latim:

[...] (o verbo) grego pisteuo e o latino credo permitiam a ora-
dores e escritores dizer “eu confio, comprometo, coloco meu 
coração em, prometo fidelidade”. Todas essas paráfrases 
mostram que fé é um verbo; é uma forma ativa de compro-
meter-se, um meio de adentrarmos e modelarmos nossas 
experiências de vida (FOWLER, 1992, p. 25).

Assim, nesta perspectiva prática e teórica, a fé não é mera crença ou adoção 
de hábitos religiosos. Fé implica a capacidade de falar de si para si mesmo, ou 
seja, significa falar do íntimo do ser humano, falar sobre o que realmente nos 
toca, nos mobiliza, nos preenche e sustenta. E é nesse sentido que Fowler defende 
que a fé é um traço comum dos seres humanos. Em seu livro “Estágios da Fé”, o 
autor  analisa a fé como um fenômeno do desenvolvimento humano; portanto, 
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no sentido piagetiano, seria possível analisar os estágios do desenvolvimento da 
fé. Com base nessa hipótese, ele dividiu o desenvolvimento da fé em estágios que 
“[...] visam descrever operações padronizadas de conhecimento e valoração que 
subjazem à nossa consciência” (FOWLER, 1992, p. 110). Esse processo, por-
tanto, depende dos mesmos fatores que afetam o desenvolvimento cognitivo, 
tais como a maturação biológica, o desenvolvimento emocional, cognitivo, as 
experiências psicossociais e as influências religioso-culturais do meio em que a 
pessoa se desenvolve1. 

A teoria de Fowler permite-nos pensar que é possível estimular e propor-
cionar o desenvolvimento espiritual de um indivíduo. Nesse sentido, quando 
consideramos a perspectiva de educação integral, ou seja, aquela que concebe o 
ser humano por inteiro, em todas as dimensões, podemos afirmar que o desen-
volvimento da fé e da espiritualidade é um tema que não pode deixar de ser 
tratado pela educação, notadamente, quando pensamos em suas contribuições 
para a prevenção do uso de drogas na infância e adolescência.

3.1	 Desenvolvimento espiritual: fator de proteção e de resiliência em crianças e 
adolescentes
Neste tópico, pretendemos apresentar três pesquisas que identificaram o 

desenvolvimento da espiritualidade como um fator de proteção e de resiliência 
em crianças e adolescentes para demonstrar a conveniência da realização de mais 
pesquisas abordando esse tema na área da Educação.

A pesquisa realizada por Deise Matos do Amparo e colaboradores buscou 
investigar os fatores sociais e pessoais que possam servir como proteção a ado-
lescentes e jovens em situação de risco social e pessoal. Foi realizada com 852 
adolescentes e jovens, todos cursando o Ensino Médio em escolas públicas do 
Distrito Federal, com idade entre 13 e 27 anos. Esse grupo respondeu a um 
questionário com 109 questões sobre risco e proteção em seu desenvolvimento. 
Os resultados enfocam as redes de proteção (família, escola, amigos) e os fatores 
pessoais (autoestima, religiosidade-espiritualidade). Com base nos dados obtidos, 
os pesquisadores concluíram que:

No que se refere aos fatores pessoais, como eixo fundamental 
de proteção, podem-se destacar elementos que compõem 

1 A teoria dos estágios de desenvolvi-
mento da fé de Fowler evidencia sua 
filiação teórica a Piaget, especificamente 
ao psicólogo Lawrence Kohlberg, que 
desenvolveu a teoria dos estágios do 
desenvolvimento moral, que Piaget 
esboçou no livro “O Julgamento moral 
na criança”, de 1932.
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essas estratégias como: a espiritualidade e religiosidade, a auto-
estima, a autoeficácia e o bem-estar. Destaca-se o modo como 
esses jovens investem na sua espiritualidade e como esta espi-
ritualidade contribui para sua autoestima e, portanto, para 
sua resiliência. (AMPARO, 2008, p. 170)

Assim, a pesquisa confirma a hipótese de que o desenvolvimento da espiri-
tualidade promove a resiliência e é um fator preventivo ao uso de drogas ilícitas 
na infância e adolescência  já que fortalece a autoestima. Como mencionado 
anteriormente, a baixa autoestima é um fator desencadeante do uso de drogas 
(MARQUES; CRUZ, 2000).

Nesse mesmo sentido, a pesquisa de Assis e seu grupo envolveu 1.923 adoles-
centes escolares de 11 a 19 anos, de São Gonçalo, município do Rio de Janeiro, 
e buscou compreender como esses adolescentes representam e enfrentam as 
condições adversas em seu cotidiano. Em  outras palavras, buscou-se saber 
o que os torna resilientes, uma vez que as autoras compreendem a resiliência 
como “[...] presença de atributos que auxiliam o enfrentamento de problemas 
[...]” (ASSIS; PESCE; AVANCI, 2006, p. 26). Tais atributos formariam “[...] 
o ‘tricô da resiliência’ analogia que reforça a ideia de um tecido trançado a 
partir de muitos fios enredados uns nos outros” (ASSIS; PESCE; AVANCI, 
2006, p. 86). Em seus estudos, as pesquisadoras verificaram que o apoio social 
é fundamental para que um indivíduo fortaleça-se diante das dificuldades e 
desenvolva a resiliência. A pesquisa demonstrou que adolescentes resilientes 
têm uma maior disponibilidade para receber o apoio de familiares e amigos. 
Eles mencionam, também, outra fonte de apoio, a figura de Deus, pois alguns 
desses adolescentes consideram a religiosidade como a “raiz que os sustenta” 
(ASSIS; PESCE; AVANCI, 2006). Logo, podemos relacionar essas “fontes de 
apoio”, importantes para o desenvolvimento da resiliência, com as três “fés” 
citadas por Ross: fé em si mesmo, nos outros e em Deus. 

No que se refere à educação, na pesquisa de Assis, Pesce e Avanci (2006), 
entre as instituições citadas, tais como família e amigos, a escola recebeu papel 
de destaque, pois as autoras  acreditam que o ensino e o conhecimento que as 
crianças e adolescentes recebem e adquirem no ambiente escolar são estruturantes 
para uma socialização pacífica. Isso  reafirma a escola como um espaço social 
privilegiado para promover a prevenção e a proteção das crianças, pois explora 
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seus potenciais de autoestima e resiliência. Entretanto, “[...] há mais de duas 
décadas os programas escolares de prevenção ao uso de drogas não têm alcan-
çado os resultados esperados [...]” (FERREIRA et al., 2010, p. 551), como destaca 
a equipe de pesquisa liderada por Ferreira. De acordo com as pesquisadoras:

A mais recente publicação epidemiológica de representati-
vidade brasileira, sobre o uso de drogas por estudantes do 
Ensino Médio e Fundamental, mostrou um cenário que 
merece atenção. As drogas lícitas, representadas pelo álcool 
e pelo tabaco, têm um papel de destaque no consumo entre 
os adolescentes, tendo sido consumidas, respectivamente, 
por 44,3 e 9,9% dos adolescentes, no mês anterior à pes-
quisa. Já as ilícitas foram consumidas, alguma vez durante 
as suas vidas, por quase ¼ dos adolescentes estudados. 
(FERREIRA et al., 2010, p. 552)

Dessa forma, compreendemos a necessidade de rever a metodologia proposta 
por esses programas e buscar alternativas para o seu fortalecimento. Uma possível 
alternativa foi apresentada ao final da pesquisa de Sanchez, Oliveira e Nappo 
sobre os fatores protetores de adolescentes contra o uso de drogas, que revelou a 
religiosidade como um poderoso fator protetivo. Em suas conclusões, as autoras 
consideraram a possibilidade da introdução da espiritualidade nos modelos de 
prevenção (SANCHEZ; OLIVEIRA; NAPPO, 2004). Vanistendael é um dos 
autores que mais especificamente aborda o papel da religiosidade/espiritualidade 
no desenvolvimento de processos resilientes. Ele afirma que “[...] a capacidade 
de descobrir um sentido e uma coerência na vida, em estreito vínculo com a 
vida espiritual e com a fé religiosa, é um âmbito chave para promover e gerar 
resiliência em crianças [...]” (VANISTENDAEL apud LARROSA, 2011, p. 53).

Abrir espaço para o desenvolvimento espiritual nas instituições que atendem 
crianças e adolescentes, parece representar um recurso potencial válido, pois traz 
consigo a esperança para que essas crianças e adolescentes encontrem um sentido 
para a vida e, assim, superem de forma mais resiliente as dificuldades desumanas 
que enfrentam, como transparecem da autobiografia de Esmeralda. Nesse sen-
tido, essas crianças e adolescentes violados em seus direitos e na sua humanidade 
podem encontrar na espiritualidade um apoio potente para que sua fé e seu rela-
cionamento com Deus, ajude-os a transcenderem a violência social da qual são 
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vítimas. Desse modo, acreditamos  que a fé religiosa é um campo promissor para 
o desenvolvimento de pesquisas na área da pedagogia, pois foi demonstrado que 
há uma forte influência da espiritualidade e da prática religiosa na construção da 
resiliência e da proteção ao uso de drogas em crianças e adolescentes. Por óbvio, 
essas pesquisas poderão auxiliar os profissionais da educação na construção de 
uma escola protetora, como defende o grupo de pesquisa liderado por Simone 
Gonçalves de Assis.

A relevância protetiva do exercício da espiritualidade, demonstrada pelos 
estudos referidos, pode ser destacada como uma possibilidade a ser mobilizada 
pela ação pública haja vista que o direito ao desenvolvimento espiritual é men-
cionado no artigo 3º do ECA, o qual promulga as linhas gerais dos direitos da 
criança e do adolescente:

A criança e o adolescente gozam de todos os direitos funda-
mentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção 
integral de que trata esta Lei, assegurando-se lhes, por lei 
ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a 
fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, 
espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade 
(BRASIL, 1990).

3.2	Produção acadêmica sobre “desenvolvimento espiritual”
Analisamos  a produção de teses e dissertações no período de 1991 a 2014, a 

partir da consulta ao Banco de Teses da CAPES2, utilizando o descritor “desen-
volvimento espiritual”, com o objetivo de quantificar esse tema de pesquisa nos 
programas de pós-graduação no Brasil nas duas últimas décadas. O descritor 
“desenvolvimento espiritual” forneceu  quatro teses e 14 dissertações assim 
distribuídas:

2 http://www.capes.gov.br/servicos/
banco-de-teses
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Gráfico 1: Pesquisas sobre “Desenvolvimento Espiritual” realizadas no período de 

1991 a 2014 distribuídas por área de conhecimento.
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Aparentemente, considerando as informações da área da saúde, o tema da 
espiritualidade não é expressivo na pós-graduação brasileira mesmo considerando 
as áreas de Teologia. Nos programas de Educação não há nenhuma produção.

Gráfico 2: Produção de Pesquisas sobre “Desenvolvimento Espiritual” no período 

de 1991 a 2014.

0
1991 1993 1998 2002 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2012 2014

Produção de Pesquisas sobre “Desenvolvimento Espiritual”
no período de 1991 a 2014

0,5
1

1,5
2

2,5
3

3,5

A distribuição temporal indica que, desde 1991, não mais do que três teses 
ou dissertações acerca desse assunto foram defendidas anualmente no país, refor-
çando a informação anterior de que a temática não é considerada relevante para 
a pesquisa acadêmica no país. Para fins de comparação, também quantificamos a 
produção de teses e dissertações no período de 1991 a 2014, a partir da consulta 
ao Banco de Teses da CAPES3, utilizando o descritor “formação moral”. Esse 
descritor forneceu 20 teses e 81 dissertações assim distribuídas:

3 http://www.capes.gov.br/servicos/
banco-de-teses
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Gráfico 3: Pesquisas sobre “Formação Moral” realizadas no período de 1991 a 

2014 distribuídas por área de conhecimento.
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Ao contrário do descritor “desenvolvimento espiritual”, o tema da “formação 
moral” é bem mais considerado na área, pois o número de dissertações e teses pra-
ticamente é dez vezes maior. Significativamente, predomina a área da Educação, 
provavelmente pela grande divulgação do tema “formação moral” proposto pela 
pesquisa de Piaget e de sua escola genebrina.

Gráfico 4: Produção de Pesquisas sobre “ Formação Moral” no período de 1991 a 2014.
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Diante da relevância deste tema,  a quantidade de teses e dissertações é rela-
tivamente pequena, principalmente ao ser comparada com, por exemplo, o tema 
da “formação moral”. Este é um fato que implica a necessidade de pensarmos 
pedagogicamente a pesquisa acadêmica sobre a relação entre educação e o direito 
ao desenvolvimento espiritual. Isso deve ser realizado  de forma que contemple 

, Porto Alegre, RS, v.7, n.2, p. 53-68, jul./dez. 2014

Cristine Gabriela de Campos Flores e Evaldo Luis Pauly



66

a necessidade social de mobilizar todos os recursos humanos a fim de oferecer à 
população infanto-juvenil uma educação escolar que, efetivamente, seja promotora 
de proteção e de resistência ao uso de drogas ilícitas na infância e adolescência.

4	 Considerações finais

A discussão apresentada neste trabalho  leva-nos a pensar na existência de uma 
relação significativa entre o desenvolvimento da espiritualidade e a construção da 
resiliência,  entendida como a capacidade de o ser humano superar adversidades, 
transcender determinadas imposições e limitações sociais. Essa relação decorre do 
fato de a fé qualificar-se como um profundo sentimento de confiança, que possibi-
lita ao indivíduo encontrar um propósito para viver, mesmo contra tantas evidências 
em contrário. De acordo com as pesquisas de Assis, Pesce e Avanci (2006), adoles-
centes que encontram significado para a vida tendem a ser mais resilientes. Além 
disso, através das pesquisas lideradas por Amparo (2008) e Sanchez, Oliveira e 
Nappo (2004), pode-se identificar a espiritualidade como um “poderoso fator de 
proteção” contra o uso de drogas na infância e na adolescência.

Podemos questionar se a espiritualidade deve ser assunto tratado somente 
pelas entidades religiosas. Como visto, a fé é um traço comum dos seres humanos, 
e cultivá-la parece potencializar a construção de uma vida mais feliz, segura e 
resiliente. Além disso, o direito ao desenvolvimento espiritual está previsto no 
ECA,  podendo-se, inclusive, reivindicar que esse direito inalienável das crianças 
e adolescentes seja contemplado e garantido em todos os ambientes e instituições 
sociais que asseguram a proteção à criança e ao adolescente, dentre os quais, 
deve-se destacar a escola protetora. 

Uma escola capaz de acolher todas as crianças: esse é o desafio pedagógico. 
É possível imaginar uma escola protetiva e uma política educacional mais efi-
ciente na promoção de uma socialização saudável e emancipatória. As muitas 
Esmeraldas que conseguem se libertar da violência das ruas, do desamparo e 
da solidão que vivenciam no espaço público das ruas  tornam-se razões vivas e 
concretas para a fé pedagógica de que as crianças em situação de vulnerabilidade 
social podem transcender os efeitos destruidores da violência familiar e social da 
qual são vítimas. Há razão para a esperança e, portanto, para a fé pedagógica na 
possibilidade do desenvolvimento espiritual das crianças e adolescentes.
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R e s u m o

Este artigo tem como objetivo entender o eixo de análise denominado “Relações 
Complexas”1 para a compreensão das questões que envolvam as conexões entre 
arquitetura, design e moda, e a interferência destas no consumo. A importância 
deste tema centra-se no fato de que a dinâmica do design atual consolida-se 
sobre uma base frágil, pouco sólida, como uma ferramenta que produz ino-
vação, beleza estética e/ou personalização para os objetos e muitas vezes visando 
somente ao lucro, quando, em verdade, é fundamental compreender que nada se 
opõe, mas tudo se complementa em um universo dessemelhante e inconstante. 
As “Relações Complexas” mostram que as conexões entre o pensamento simpli-
ficador e o complexo podem contribuir para o entendimento do processo criativo 
na contemporaneidade.

P a l a v r a s - c h a v e : Consumo. Design. Moda. Arquitetura

A b s t r a c t 
This article aims to understand the analysis area called “Complex Relations” for 
understanding the issues involving the connections between architecture, design 
and fashion, and the interference of these with consumption. The importance 
of this issue is that the dynamics of the current design is consolidated on a little 

* Cláudio Lima Ferreira – Docente 
Colaborador da Pós-graduação Stricto 
Sensu em Design e dos Cursos de 
Arquitetura/Urbanismo e Design de 
Interiores da Universidade Anhembi 
Morumbi – São Paulo- SP. Pós-dou-
torando em Arquitetura e Urbanismo 
pela Universidade Presbiteriana Macke-
nzie. Doutor em Artes Visuais pela 
Universidade Estadual de Campinas 
(UNICAMP), Mestre em Urbanismo 
pela Pontifícia Universidade Católica 
de Campinas. Especialista em Educação 
no Ensino Superior pela Universidade 
Anhembi Morumbi. Graduado em 
Arquitetura e Urbanismo pela Univer-
sidade Paulista.

 claudiol.f@uol.com.br

** Vanessa Chimirra – Coordenadora 
Adjunta do Curso de Arquitetura e 
Urbanismo da Universidade Anhembi 
Morumbi. Mestre em Hospitali-
dade pela Universidade Anhembi 
Morumbi. Graduada em Arquitetura 
e Urbanismo pelo Centro Universitá-
rio Belas Artes – SP. 

 vchimirra@gmail.com

*** Miriam Therezinha Lona – Mes-
tre em Educação pela Universidade 
Presbiteriana Mackenzie. Especialista 
em Informática aplicada à Educa-
ção pela Universidade Presbiteriana 
Mackenzie. Graduada em Adminis-
tração de Empresas pela Universidade 
Presbiteriana Mackenzie. Graduada 
em Engenharia Elétrica (pela Univer-
sidade de Mogi das Cruzes (UMC).

 evaldo@unilasalle.edu.br

1 O eixo de análise denominado de 
relações complexas foi definido na 
tese de Doutorado de FERREIRA, 
Claudio Lima. A obra de design bra-
sileiro dos Irmãos Campana sob o 
olhar das Relações Complexas, Tese 
de Doutorado, Instituto de Artes-U-
NICAMP, Campinas, 2011.



70

brittle solid base as a tool that produces innovation, aesthetic beauty, and / or 
customization to the objects, and often seeks only profit when, actually, it is 
crucial to understand that nothing opposes, but everything is complementary 
in a dissimilar and unstable universe. The “Complex Relationships” show that 
the connections between the simplifying thought and  the complex one  may 
contribute to the understanding of the creative process in contemporary times.

K e y w o r d s :  Consumption. Design. Fashion. Architecture.

1	 Introdução 

O crescimento da economia global está intimamente associado à capaci-
dade do ser humano de consumir e acumular bens materiais, por isso mesmo 
emprega-se a denominação “sociedade de consumo”. Por conta da globalização, 
as diferentes identidades e culturas singulares de cada localidade devem ser dei-
xadas de lado. Busca-se assim a homogeneização da informação para que, sempre 
que ela for acessada, por qualquer indivíduo de qualquer lugar, possa ser enten-
dida. Portanto, o estudo da imagem tornou-se indispensável para que se possa 
entender o desenvolvimento de uma sociedade dita globalizada.

Neste sentido, este artigo busca estudar o eixo de análise denominado 
“Relações Complexas” para a compreensão da dinâmica do design atual e a sua 
relação com o consumo. 

Este tema é relevante na medida em que as “Relações Complexas” visam a 
entender a transição entre o Pensamento Simplificador e o Complexo, o que deverá 
evidenciar importantes questões que envolvem as conexões do design na arquite-
tura e na moda e, sobretudo, suas relações com a forma de consumo na atualidade.

O Pensamento Complexo difere da simplificação tão discutida por Morin e 
Moigne (2000). O Pensamento Simplificador está embasado na razão, ou seja, 
é uma simplificação do pensamento, mas insuficiente para compreender o todo 
que envolve um pensamento mais complexo. Para o autor, atualmente observa-se 
que as bases desse pensamento científico clássico denominado como “simpli-
ficador” encontram-se abaladas pelo desenvolvimento de uma nova forma de 
pensar mais global, que não tem como objetivo criar uma ruptura com o pensa-
mento anterior, mas sim mostrar uma forma de pensar em conjunto. Essa nova 
forma de pensar denomina-se Pensamento Complexo. 
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O Pensamento Complexo, para Morin (2004), tem como base o complexo, 
da palavra derivada do latim complexus, que significa “tecer em conjunto”. Esse 
pensamento contemporâneo aponta que devemos estar receptivos a um novo 
modo de pensar não mais separado por áreas de conhecimento, mas com o 
qual possamos estabelecer articulação entre os mais diversos campos de estudo. 
Mostra-se, assim, apto a reunir, contextualizar, globalizar e, ao mesmo tempo, 
reconhecer o singular, o individual e o concreto. Desta forma, o entendimento do 
Pensamento Complexo deve auxiliar a restituir as relações, interdependências e 
totalidades. Neste sentido, não podemos pensar o design, a arquitetura e a moda 
como conhecimentos de ramos isolados e separados do saber, negligenciando as 
relações que existem entre eles e que são essenciais à visão significativa do todo. 

Portanto, para o melhor entendimento do tema optou-se por uma pesquisa 
bibliográfica exploratória sobre design e consumo e as suas relações com a arqui-
tetura e a moda, partindo-se do Pensamento Complexo. A pesquisa exploratória, 
segundo Gil (2010), caracteriza-se por proporcionar maior familiaridade com o 
problema e pode envolver levantamento bibliográfico. Para Sampieri, Collado e 
Lúcio (2006), a pesquisa bibliográfica é aquela desenvolvida com base em mate-
rial já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científicos.

Neste contexto, sob um olhar contemporâneo, verifica-se que o Pensamento 
Simplificador está superado, e o Pensamento Complexo ainda está em desenvol-
vimento. Por esse motivo, constitui-se nesse artigo uma terceira forma de análise 
denominada “Relações Complexas”. Essa forma de análise está inserida entre o 
Pensamento Simplificador e o Pensamento Complexo. Não é uma nova forma 
de pensar como o Pensamento Simplificador e o Complexo, mas uma forma de 
compreender esse espaço turbulento que existe entre esses dois pensamentos. As 
“Relações Complexas” evidenciam a transição e a conexão entre as duas formas 
de organização dos pensamentos anteriormente citados e contribuem para o 
entendimento do processo criativo na contemporaneidade.

2	 Design e consumo 

Segundo Lipovetsky (2007), por volta de 1880 até a Segunda Guerra 
Mundial, houve o início do primeiro ciclo da era do consumo, quando se 
observou que o desenvolvimento de máquinas e a padronização das mercadorias 
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eram importantes para a indústria. Porém, o aumento do consumo, nessa época, 
ocorreu principalmente por conta do espírito visionário de empreendedores cria-
tivos em reforçar suas marcas com marketing de massa.

O segundo ciclo do consumo foi por volta de 1950, caracterizado pelo con-
sumo que se espalhou pelas diferentes camadas da sociedade, com o interesse em 
produtos como: televisão, automóvel, aparelhos eletrodomésticos, entre outros. 
O “consumo-sedução/consumo-distração”, do qual somos herdeiros, nasceu dos 
grandes magazines que se ocuparam em preparar todo um cenário propício à 
sedução e ao desejo de comprar. Esse ciclo caracterizou-se pela produção fordista 
e também pela redução do “tempo de vida das mercadorias”, em que tem que 
ser consumido o que está em tendência. Neste ciclo, as empresas passaram a 
investir em processos produtivos mais sofisticados para poder mudar o produto 
ao gosto dos grupos de consumidores e também para atender na rapidez esperada 
(LIPOVETSKY, 2007).

Em fins dos anos 1970, ocorreu a globalização dos mercados, o desenvolvi-
mento de empresas gigantescas com marcas mundiais, novas tecnologias, que 
permitiram a “[...] produção personalizada em massa [...]”. “Espalha-se toda uma 
cultura que convida a apreciar os prazeres do instante, a gozar a felicidade aqui 
e agora, a viver para si mesmo” (LIPOVETSKY, 2007, p. 102). Para Bourdieu 
(1998, p. 28), “[...] admite-se que o crescimento máximo, e logo a produtividade 
e a competitividade, é o fim último e único das ações humanas; ou que não se 
pode resistir às forças econômicas”.

Percebe-se, então, que este terceiro ciclo traz o consumo por motivos sen-
soriais e estéticos, com a chegada do hiperconsumo, ou seja, os dispêndios não 
significam mais a identidade pelo custo dos produtos adquiridos, mas individu-
alização. Houve também a libertação espaço-temporal, em que a compra virtual 
também ganhou cada vez mais espaço. Não existem barreiras entre localidades, 
etnias, religião, faixa etária, pois, todos fazem parte do fluxo mercantil. Tendo 
em vista essas transformações dos indivíduos em relação à aquisição de bens, 
fez-se necessário o entendimento do design de produto para o consumidor glo-
balizado (LIPOVETSKY, 2007).

É preciso lembrar que o início do design no Brasil está relacionado ao racio-
nalismo e ao funcionalismo, afastando-o da arte e de conceitos relacionados à 
moda, por conta de uma forte influência da tradição modernista. Após a crise de 
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1929, existia uma necessidade de incentivar o consumo no mercado americano, 
a fim de se manter o crescimento da economia. Neste sentido, era preciso confi-
gurar novos objetos para incentivar o consumo, e uma das maneiras de fazer isto 
era através da forma, do estilo e do design (DENIS, 2000).

No Brasil, a tradição modernista marcou a institucionalização do design na 
década de 1960, tentando aproximar o design da ciência e da técnica e afastá-lo 
do campo da arte. Mas, quando na história surge o designer, como responsável 
pela configuração de objetos que interagem com o cotidiano do homem, pode-se 
perceber que esta atividade no início estava ligada ao campo da arte (DENIS, 
2000).

É verdade também que, fora do Brasil, o uso da palavra design, relacionada 
à moda, já é comum. Um estilista poderia ser facilmente reconhecido como um 
fashion designer. Não cabe aqui uma discussão linguística, porém, pela análise 
do termo design, podemos identificar diferentes noções presentes no seu signi-
ficado. De um lado temos as definições baseadas no objeto e, de outro, as que 
são baseadas no processo. Porém, a definição de design não seria apenas a união 
entre essas duas formas, mas, também, dos significados que não são restritos aos 
percebidos claramente através da sua natureza.

O desenho industrial (ou design) é uma atividade projetual 
que consiste em determinar as propriedades formais dos 
objetos produzidos industrialmente. Por propriedades for-
mais não se entendem apenas as características exteriores, 
senão, sobretudo, as relações funcionais e estruturais que 
fazem com que um produto tenha uma unidade coerente 
do ponto de vista, tanto do produtor, como do consumidor. 
(MALDONADO, apud BONFIM, 1998, p. 10)

Nesta perspectiva, o design passa a ser a atividade preocupada com a identifi-
cação de necessidades do consumidor para, depois, identificar as melhores formas 
de produzir industrialmente algo que supra essas necessidades. Isso envolveria 
conhecimentos sobre custos, materiais, formas de produção, comportamentos 
do consumidor, gestão de projetos, entre outros. Por outro lado, existe também, 
por parte do consumidor, o interesse por objetos que não são apenas soluções 
para necessidades objetivas, mas que se apresentam como desejos, anseios, 
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expectativas, o que torna o objeto algo inserido no tempo e no espaço, assumindo 
novos significados que são alterados à medida que o contexto se modifica. Alguns 
objetos terão significados mais universais, ou globais. 

Então, para a sociedade considerada globalizada, neste atual momento, a ino-
vação é muito importante, pois as diferenças socioculturais e espaciais devem ser 
analisadas de forma detalhada, pois é através delas que a sociedade desenvolve-se.

Ao que tudo indica, globalizar significa homogeneizar. Conforme analisa 
Frascara (1999, p. 84):

A história universal está marcada por intercâmbios entre 
culturas diferentes. As culturas sempre têm enriquecido 
umas às outras mediante o comércio, os intercâmbios, as 
guerras, as alianças, o meio ambiente e as migrações. Os 
grupos culturais têm sido sempre suficientemente pequenos 
como para poder encontrar novos grupos, com diferente 
cultura. Nunca vimos um fenômeno como o que presen-
ciamos hoje, onde os poderes comerciais estão tratando de 
homogeneizar o mundo.

A homogeneização coloca, então, os indivíduos pertencentes a uma cultura 
internacional, evidenciando que, mesmo distantes geograficamente, possuem 
hábitos de consumo muito próximos. 

Ferrara (2002, p. 68) acredita que:

Sem distâncias, enfraqueceram-se os princípios de centra-
lidade e de periferia sobre os quais se assentavam as bases 
do território; sem distâncias, os indivíduos pertencem a 
sistemas internacionais de pensamento comunitário que 
repetem os mesmos hábitos diários de habitar, consumir, 
informar-se, vestir-se e, sobretudo, qualificar os espaços 
públicos e privados.

 
A virtualização da informação também contribui para que grupos se homo-

geneízem na forma de consumir. Os desejos são criados e impostos a esses grupos, 
que começam a consumir os mesmos produtos, ou as mesmas imagens.

De acordo com Frascara (1999, p. 84):
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Esta tendência não é casual: a homogeneização do mundo 
facilita a comercialização. A eliminação de diferenças 
culturais permite às corporações reduzirem os custos 
de produção (isto permite o crescimento das ganâncias, 
dados que os preços se baseiam hoje na disponibilidade 
dos usuários a pagar e não nos custos de produção). Este 
é o tema de firmas como Benetton: “todos somos iguais: 
portanto, todos podemos usar a mesma roupa”. No 
entanto, acreditar que todos somos iguais não é sinal de 
uma sociedade avançada: o sinal de maturidade de uma 
sociedade é a aceitação das diferenças. A diferença cria 
informação, e mediante diálogo construtivo, promove 
crescimento e traz riqueza à vida.

Uma sociedade sem diferença é uma sociedade sem informação. No entanto, 
pensando sob o viés da complexidade, deve-se considerar que só os iguais podem 
ser diferentes, porque, senão, seriam desiguais. Assim pode-se compreender por 
que o homem quer ser diferente. 

Nesse sentido, faz-se necessário apontar trechos de aproximações entre a 
arquitetura, a moda, o design e o consumo para o entendimento do todo relacio-
nado nas Relações Complexas.

3	 As “relações complexas” entre moda, arquitetura e design

De acordo com Morin e Moigne (2000, p. 90),

Esse reconhecimento da complexidade nos faz não elucidar, 
mas elidir os problemas que ela coloca: dizer ‘é complexo’ é 
confessar a dificuldade de descrever, de explicar, é exprimir 
sua confusão diante de um objeto que comporta traços 
diversos, excesso de multiplicidade e de indistinção interna.

Em busca deste entendimento, arquitetos e designers passaram a criar 
produtos para marcas mais “populares”, abrindo o leque de seus projetos/
criações. Um exemplo é o caso da empresa brasileira de calçados Grendene, 
detentora da marca Melissa (calçados plásticos). Convidando grandes nomes, 
nacionais e internacionais para desenvolverem o design e, principalmente, 
inserir suas marcas em seus produtos, a Grendene firmou parceiras com 

, Porto Alegre, RS, v.7, n.2, p. 69-83, jul./dez. 2014

Cláudio Lima Ferreira,  Vanessa Chimirra e Miriam Therezinha Lona 



76

o designer egípcio Karim Rashid, com os irmãos Campana – um deles é 
arquiteto (CAMPANA; CAMPANA, 2014).

A Grendene também firmou parceria com a estilista de moda britânica 
Vivienne Westwood (figura 01) (WESTWOOD, 2014).

Figura 1 - Vivienne Westwood para Melissa

Fonte: Westwood, 2014.

Denis (2000, p. 205) mostra que:

Conforme vem argumentando o arquiteto e historiador 
Kenneth Frampton, a única possibilidade remanescente de 
realizar propostas de valor universal no mundo fragmentado 
de hoje reside justamente na busca de um ‘regionalismo crítico’ 
que consiga conjugar o desejo persistente de modernização 
com a cultivação consciente de culturas locais. Para Frampton 
e outros analistas da pós-modernidade, o colapso definitivo de 
um único centro dos acontecimentos e a dispersão subsequente 
da narrativa histórica em múltiplos focos significam que os 
verdadeiros pontos dinâmicos de transformação do sistema 
mundial estão dispersos pela sua periferia (Thackara, 1988: 
51- 66; ver tb. Diani, 1992). Com toda a verdade profunda 
dos grandes paradoxos filosóficos, pode-se dizer, portanto, que 
a solução para o design na periferia reside não em buscar se 
aproximar do que é percebido como centro, mas, antes, em se 
entregar de vez para o que ele tem de mais periférico. Colocado 
de maneira mais concreta, isso não está tão distante da posição 
preconizada pelos defensores do design social e da tecnologia 
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intermediária, pois é nas periferias da periferia que residem os 
maiores desafios para o design.

Assim, a Grendene cria um marco de distinção para o seu produto, que se 
transforma em capital simbólico e produz uma renda de monopólio para a empresa. 
Todavia, para o capitalismo, essas estratégias não são novidades; o diferente e o que 
interessa nesse momento é buscar entender a complexidade, ou melhor, as Relações 
Complexas que envolvem a arquitetura e a moda, o design e a arquitetura, a moda 
e o design, o projeto e o consumo no mundo contemporâneo. 

Estas relações podem ser evidenciadas nas formas dos produtos desenvol-
vidos, por exemplo, na reprodução da forma de mobiliários para as sandálias, 
para sapatilhas (figura 03) e bolsas, com desenhos e cores muito semelhantes 
à da cadeira Zig-Zag (figura 02), objeto original criado pelos irmãos Campana 
(CAMPANA; CAMPANA, 2009).

Figura 02 - Cadeira Zig-Zag

Fonte: Campana e Campana, 2009.

Figura 03 - Sapatilha Campana

Fonte: Campana e Campana, 2009.
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Outro caso que também representa as tentativas das Relações Complexas a 
partir da interação entre moda-design-arquitetura é a parceria da Melissa com 
o designer Karin Rashid, que vive em Nova Iorque, onde administra inúmeros 
projetos de mobiliário, telefonia celular, moda, design e arquitetura. Ele criou o 
modelo Karim Rashid High – sapato com salto de gota, caracterizando as curvas 
usadas pelo designer em outros projetos.

Outra parceria da Grendene foi com a arquiteta iraquiana Zaha Hadid 
(figura 06), com modelo de formas sinuosas e recortes assimétricos. A arqui-
teta é conhecida por seus projetos arrojados, o que estabeleceu um diferencial 
ao produto, no qual pôde explorar noções de espaço com base no moder-
nismo de Oscar Niemeyer. Zaha Hadid foi a primeira mulher ganhadora do 
Prietzker, maior prêmio da arquitetura do mundo. Essa foi a primeira vez 
que ela desenvolveu um sapato, mas já havia feito uma parceria com Karl 
Lagerfeld (figura 04). O design do estilista é altamente estruturado e, con-
forme citado no site da Grendene, “[...] emerge através dos símbolos gráficos 
que se tornaram sua marca registrada” (LAGERFELD, 2014).

Figura 04 - Karl Lagerfeld para Melissa

 Fonte: Lagerfeld, 2014.

Também, a forma sinuosa e as aberturas da sandália são claramente identi-
ficadas nos projetos arquitetônicos de Zaha (figura 05), como, por exemplo, o 
projeto realizado para Nuragic & Contemporary Art Museum, Cagliari na Italy.
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Figura 05 – Zaha Hadid – Nuragic & Contemporary Art Museum 

Fonte: Hadid, 2014.

Figura 06 - Zah

a Hadid para Melissa 

Fonte: Hadid, 2014.

Formas e marcas antes desejadas e consumidas apenas por uma elite 
mundial específica (global) agora podem ser desejadas e consumidas por 
uma população em massa no Brasil (local). É importante salientar que nesses 
produtos populares são inseridas imagens, formas e marcas que criam um 
capital simbólico, elevando, assim, seu preço.
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Entretanto, esse mesmo pensamento, com um olhar capitalista atual, pode ser 
analisado por outro enfoque, enfatizando, por exemplo, o produto de design “cadeira 
favela” (Figura 07) dos irmãos Campana, em que uma dinâmica capitalista contem-
porânea usa da imagem da favela para produzir uma forma singular que se agrega a 
um objeto tornando-o único. Isso tem sido um elemento de apropriação da repro-
dução da vida, no qual a imagem da precariedade, dos excluídos, dos necessitados, dos 
moradores de rua, dos catadores de papel podem criar imagens e formas singulares e, 
consequentemente, trazer bons lucros às empresas (CAMPANA; CAMPANA, 2009).

Figura 07- Cadeira Favela

Fonte: Ferreira, 2011.

As inter-relações entre moda, design, arquitetura e o feroz consumo são evi-
denciados em diferentes produtos. Esta nova forma de entender esta inter-relação 
contemporânea faz com que repensemos sobre a nossa forma de atuar sobre o 
design e o consumo e as interferências da arquitetura e do design.

4	 Considerações finais

Ao se “duvidar” e questionar, pode-se entender, nesse atual processo contem-
porâneo global/local, o que levou uma famosa arquiteta iraquiana como Zara 
Hadid a produzir uma sandália de plástico para uma empresa de calçados bra-
sileira. Ou quais são as estratégias dos designers Irmãos Campana ou de Karim 
Rashid para envolver suas formas e marcas nos produtos Melissa?
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As Relações Complexas que envolvem a arquitetura, a moda e o design, como 
se observa no caso dos sapatos Melissa, evidenciam a dificuldade de explicar ou 
esclarecer esse tecer em conjunto que, no caso, envolve o capitalismo, a globali-
zação, a virtualização, a cultura, a forma, entre tantos outros fatores. 

Nesse atual momento virtual/informacional, em que a globalização torna-se 
um dos carros-chefe, passa ser necessário refletir sobre os diversos e possíveis 
caminhos que as estratégias capitalistas e as questões globais e locais nos impõem. 

Não se deve pensar separadamente o global e o local. Na contemporanei-
dade, a ideia de pensamento universal foi praticamente substituída pelas ideias 
de heterogeneidade e pluralismo.  Analisando as estruturas contemporâneas, 
podemos observar a grande conexão com a estrutura do Pensamento Complexo, 
principalmente pelo pluralismo, pela totalidade e pela tolerância à diversidade.

No espaço global, não há lugar para o tempo descontínuo do local, mas é 
importante encontrar alternativas para a interação local/global. Deve-se redesco-
brir o local através do global, ou seja, apontar possibilidades de interação para 
que ambos participem de uma percepção colaborativa mais complexa. 

Deve-se pensar, neste nosso atual momento global, a partir da aceitação 
das diferenças, assim, possibilitando o desenvolvimento das reflexões sobre as 
contradições e, principalmente, compreendendo que nada se opõe, mas tudo se 
complementa em um universo dessemelhante e inconstante. Essas são as pre-
missas para as bases das Relações Complexas, que respeitam até mesmo uma 
forma de pensar simplificadora.

Pode-se observar essa fase de constituição da vida cotidiana, como análise 
sobre Relações Complexas, se o pluralismo for levado em conta, por conta da 
gama heterogênea de estilo de vida em que o diferente também faz parte e deve 
ser analisado, como se observa nas Relações Complexas que envolvem design, 
arquitetura, moda e consumo.

Entender as relações entre essas áreas nos faz elucidar sobre os caminhos 
futuros que podem ser seguidos por arquitetos e designers. O processo projetual 
é muito maior do que disciplinas isoladas e independentes. Devemos compre-
ender que estamos em um período contemporâneo em que devemos aceitar o 
diferente e pensar na totalidade e na transdisciplinaridade como possibilidade de 
desenvolvimento de uma sociedade.
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ESTRATÉGIAS DE PRECIFICAÇÃO DOS 
PRODUTOS ORGÂNICOS:

UMA ANÁLISE DAS PRINCIPAIS REDES 
DE SUPERMERCADOS DO MUNICÍPIO 

DE SÃO PAULO

PRICING STRATEGIES OF ORGANIC PRODUCTS:
AN ANALYSIS OF THE MAJOR SUPERMARKET CHAINS 

IN SÃO PAULO

Paolo Edoardo Coti-Zelati *

R e s u m o

O presente artigo aborda conceitos de precificação, apresenta detalhes do varejo 
brasileiro e revela alguns aspectos que envolvem a definição de alimentos orgâ-
nicos, trazendo também um panorama em relação à produção e ao consumo 
de tais produtos. O objetivo deste artigo foi identificar quais são as principais 
estratégias de precificação dos produtos orgânicos nas grandes redes de super-
mercados localizadas da cidade de São Paulo. O estudo mescla aspectos gerais 
e específicos em relação às principais redes de supermercados da cidade de refe-
rido município. Foi elaborada uma pesquisa descritiva de natureza qualitativa, e 
participaram das entrevistas cinco gestores que representam as cinco principais 
redes de supermercados do município de São Paulo. Este trabalho concluiu que 
as lojas das redes colocam em prática estratégias específicas de precificação que 
atraem o consumidor, tais como a adoção de markup inferior para produtos dessa 
natureza. Constatou-se também que o desejo de ser referência de venda de pro-
dutos de origem orgânica faz com que os supermercados procurem diferenciá-los, 
por meio de etiquetas verdes, e agrupá-los dentro das lojas. Ações como essas 
reforçam a importância que as principais redes supermercadistas da cidade de 
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São Paulo dão a uma categoria com grande potencial de crescimento, como é o 
caso dos produtos agroalimentares de origem orgânica.

P a l a v r a s - c h a v e : Estratégia. Precificação. Varejo. Produtos orgânicos.

A b s t r a c t 
This paper discusses the concepts of pricing, details the Brazilian retail and 
reveals some aspects involving the definition of organic food, bringing an over-
view on the production and consumption of such products. The objective of this 
paper was to identify what are the main pricing strategies of organic products 
in large chains of supermarkets located in São Paulo. The study merges general 
and specific aspects involving major supermarket chains in the city of São Paulo. 
A descriptive qualitative research was elaborated and five managers representing 
the five major supermarket chains of the city of São Paulo participated in the 
interviews. The study concluded that the chain stores practice specific pricing 
strategies that attract the consumer, such as the adoption of lower markup for 
those products. It was also found that the desire to be a reference in the sale of 
organic products makes supermarkets seek a differentiation through green labels, 
and group them inside the stores. These actions reinforce the importance that 
major supermarket chains in the city of São Paulo give to a category with high 
growth potential, such as agrifood products of organic origin. 

K e y w o r d s :  Strategy. Pricing. Retail. Organic products.

1	 Introdução 

A preocupação com a saúde é uma questão que vem ganhando cada vez 
mais importância nos dias de hoje. A busca pela longevidade faz com que 
as pessoas deem cada vez mais valor ao bem-estar. Essa tendência também 
se reflete no número expressivo de frequentadores de academias e parques, a 
grande maioria, praticantes de atividades físicas. O sedentarismo é considerado 
o inimigo da vez e o mesmo se pode dizer em relação à alimentação calórica 
ou com excesso de insumos químicos. O elevado número de produtos light 
e o aumento da oferta por cardápios mais saudáveis, inclusive em redes de 
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sanduíches fast food, podem ser apontados como consequências deste cenário, 
assim como o número cada vez maior de consumidores que buscam produtos 
orgânicos, valorizando-os e dando preferência a eles em suas escolhas alimen-
tares. Reflexo disso é que o mercado orgânico vem crescendo, assim como a 
procura por alimentos menos nocivos à saúde. 

Outro tema em alta no contexto atual é o desenvolvimento sustentável. As 
empresas com responsabilidade ética, social e ambiental vêm conquistando a 
preferência dos consumidores conscientes. Isso ocorre porque, para esses consu-
midores, tão importante quanto a qualidade de um alimento é a maneira como 
ele foi produzido – com menos impacto ao meio ambiente. Este é outro detalhe 
que explica a preferência por produtos orgânicos e a maior disponibilidade desses 
alimentos em grandes redes varejistas.

O Brasil é o país que apresenta o maior potencial de produção orgânica no 
mundo, são aproximadamente 90 milhões de hectares agricultáveis, sem contar 
as áreas de produção convencional que podem migrar para o sistema orgânico de 
cultivo agropecuário. Atualmente, o país ocupa o terceiro lugar em áreas culti-
vadas com produção orgânica e tem cerca de 90 mil produtores rurais orgânicos, 
tanto certificados como não certificados. Os produtos com maior volume de pro-
dução e consumo orgânico no Brasil são: açúcar, café, frango, fumo, hortaliças, 
laranja, leite, ovos e soja (PLANETA ORGÂNICO, 2013).

O crescimento do mercado agroalimentar orgânico, não por acaso, possibi-
litou um crescimento também por parte dos estudos acadêmicos. Foi realizada 
uma pesquisa teórica sobre a agricultura orgânica, tanto do ponto de vista téc-
nico quanto econômico e administrativo. Ainda assim, existe a necessidade de 
desenvolverem-se mais pesquisas que apresentem os aspectos positivos do sistema 
agrícola orgânico e também identifiquem os pontos que necessitam de melhorias 
e adaptações (GEMMA; TERESO; ABRAHÃO, 2010).

As estimativas indicam que neste ano de 2014, o mercado de produtos 
orgânicos cresceria em torno de 35%, contra os 22% de 2013 (ORGANICS 
BRASIL, 2014). Nos três principais supermercados da cidade de São Paulo 
(Carrefour, Grupo Pão de Açúcar e Walmart), a venda de produtos orgânicos 
já representa algo em torno de 2,2% do faturamento anual (PORTAL DO 
AGRONEGÓCIO, 2014).

Paolo Edoardo Coti-Zelati
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Desta forma, a questão principal deste estudo foi: quais são as principais 
estratégias de precificação dos produtos orgânicos nas grandes redes de super-
mercados do município de São Paulo?

Dentro deste contexto, o presente estudo tem por objetivo identificar quais 
são as principais estratégias de precificação dos produtos orgânicos nas grandes 
redes de supermercados localizadas da cidade de São Paulo.

Considerando a demanda cada vez maior pelo produto em questão, acre-
dita-se que o artigo possa esclarecer algumas dúvidas e representar fonte de 
consulta para pequenos varejistas interessados em ampliar sua gama de produtos 
e passar a comercializar produtos agroalimentares de origem orgânica. O estudo 
também procurou esclarecer se essas estratégias, com o intuito de atrair o consu-
midor, implicam a criação de promoções, técnicas de exposição ou a inserção de 
etiquetas diferenciadas para comunicar o preço do produto.

O presente estudo foi estruturado em seis seções. Além desta introdução, desen-
volveu-se uma revisão da teoria sobre precificação e varejo: logo após foi apresentada 
a caracterização do mercado dos produtos orgânicos. A seguir, foram apresentados 
os procedimentos metodológicos. Na sequência, foram apresentados e analisados os 
resultados obtidos. Ao final, foram apresentadas as considerações finais sobre esta 
pesquisa, além de sugestões para futuros estudos neste setor da economia.

2	 Referencial Teórico

Nesta seção serão apresentados e discutidos os conceitos teóricos relacionados 
aos constructos precificação e varejo.

2.1	 Precificação	
De acordo com Kotler e Keller (2012), a definição de um mesmo preço para 

todos os consumidores surgiu no final do século XIX, com a evolução do varejo 
em grande escala. 

Para os autores em questão, os profissionais do marketing devem levar em 
consideração alguns fatores antes de determinar o preço de um produto ou ser-
viço: a empresa, os concorrentes, os clientes e o ambiente de marketing. 

Em pequenas organizações, muitas vezes o dirigente é o único responsável pela 
determinação do preço. Em grandes corporações, o cenário é um pouco diferente. 
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Gerentes de produção e de produtos são os encarregados pela tarefa, tida como uma 
missão cada vez mais difícil, que ainda inclui compreender como os consumidores 
veem os preços e quais os valores que eles têm como referência no varejo.

Para Parente (2000), a determinação do preço é a que influencia de maneira 
mais rápida a competitividade, o volume de vendas e a lucratividade de empresas 
varejistas, podendo ser alterada em curto prazo, algo que muitas vezes acontece 
em razão do nervosismo perante as constantes alterações de preço da concor-
rência. Kotler e Keller (2012, p. 433) afirmam que, de acordo com estudos, 
“os consumidores tendem a memorizar o preço da esquerda para a direita, sem 
arredondá-los”. Além disso, os autores apontam que os preços terminados em 9 
“transmitem ideia de desconto ou pechincha”.

No mesmo estudo, levando em conta aspectos citados anteriormente, Kotler e 
Keller (2012) apontam seis passos importantes para a definição de preços: seleção 
do objetivo de determinação, determinação da demanda, estimativa de custos, 
análise de custos, preços e ofertas dos concorrentes, seleção de um método de 
determinação de preços e seleção do preço final.

Para a seleção de um método de determinação de preços, são apontadas 
seis estratégias: preço de markup (adiciona-se um markup ao valor do produto), 
preço de retorno-alvo, preço de valor percebido, preço de valor, preço de mer-
cado e preço por leilão.

Em relação ao método de preço de valor – que implica a redução de custos para 
a consequente redução de preços –, uma prática bastante adotada no varejo é a de 
preços baixos todos os dias (Everyday Low Prices - EDLP), que abre mão de oferecer 
descontos ocasionais. Com menos tempo para procurar promoções e descontos, a 
política em questão representa uma boa alternativa para o consumidor. O mesmo 
se pode dizer em relação às empresas. Isso porque, por meio da estratégia EDLP, é 
possível que os custos resultantes de ofertas constantes sejam menores.

De acordo com Parente (2000), outras táticas de preço no varejo são:
•	 preço alto-baixo - consiste em ofertar certos produtos que depois retornam ao 

preço original; 
•	 alinhamento de preço - envolve a adoção de diferentes níveis de preço (ex.: 

R$ 45, R$ 60, R$ 75); 
•	 preço único - cobrança do mesmo preço para todos os consumidores e a não 

concessão de descontos; 
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•	 preço flexível - permite que o consumidor negocie o preço; 
•	 preço variável - quando custos e demandas são variáveis, como no caso de 

frutas, peixes e flores, dentre outros itens;
•	 preço costumeiro - típico de cardápios de restaurantes;
•	 preço múltiplo - quando os varejistas dão descontos para os consumidores 

que comprarem determinada quantidade; 
•	 preço de pacote – preço diferenciado para aqueles que adquirirem um con-

junto com diferentes itens;
•	 preços psicológicos – consiste em números terminados em dígitos ímpares, 

como 9 ou 5, que podem causar impressão de preço menor;
•	 preço líder – produto líder de vendas em promoção por preço muito abaixo, 

com o intuito de aumentar o tráfego de clientes na loja; 
•	 preço de referência – expõe o preço em oferta ao lado do preço normal 

(PARENTE, 2000).
	 A tática de preço líder e a de preço único são bastante adotadas em lojas de 

varejo alimentício como super e hipermercados no Brasil. 	Ainda em relação ao 
preço, em nações mais pobres, este pode ser o principal determinante na decisão de 
compra dos consumidores. No caso de produtos orgânicos in natura, como frutas, 
legumes e hortaliças, o que atrai o consumidor, além de outros aspectos, é um 
‘conjunto de aparência e preço’ (SAMBIASE, MOORI, SATO, 2004),

	 De acordo com Dalrot (2002 apud SAMBIASE; MOORI; SATO, 2004, 
p.17), o preço final dos orgânicos varia de 30% a 100% em relação a produtos 
tradicionais, dependendo do produto e do ponto de venda. 37% correspondem à 
margem de supermercados. Algumas das razões para o preço elevado envolvem 
os riscos decorrentes dos primeiros ciclos produtivos. Custos de certificações, 
formação técnica e pesquisas também contribuem para a alta dos alimentos orgâ-
nicos em comparação com os não orgânicos.

2.2	Varejo
O mercado consumidor brasileiro vem apresentando mudanças nos últimos 

anos. A maior importância econômica das regiões Norte e Centro-Oeste e a maior 
atenção dada à saúde, à alimentação e ao condicionamento físico (PARENTE 
2000), bem como a ascensão da classe C e o seu maior poder aquisitivo, são 
alguns dos aspectos determinantes para tais mudanças. Embora em ritmo menor, 
em 2011 as vendas de comércio no varejo cresceram 6,7%. De acordo com Crespo 
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(2012), em 2010, o crescimento foi de 10.9%. Em 2012, o crescimento de vendas 
foi semelhante ao de 2011.

	 Em relação ao varejo alimentar brasileiro, os super e hipermercados repre-
sentam o setor de maior destaque. De maneira geral, o país vem acompanhando 
tendências mundiais e hoje apresenta uma grande variedade de formatos de lojas, 
que atendem às mais diversas necessidades de mercado. Em outras palavras, o 
varejo alimentício no Brasil está bastante desenvolvido (PARENTE, 2000).

	 De acordo com o pesquisador citado, existem alguns tipos de lojas ali-
mentícias: bares, mercearias, padarias, minimercados, lojas de conveniência, 
supermercados compactos, supermercados convencionais, superlojas, hipermer-
cados e clubes atacadistas. 

	 Quanto às alternativas estratégicas que podem ser adotadas pelos vare-
jistas, Parente (2000) cita três principais identificadas por Porter (1986): liderança 
de custo, especialização e diferenciação. A terceira consiste na criação de algo único 
em relação aos varejistas de um mesmo segmento. Ao adotarem essa estratégia, os 
supermercados obtiveram sucesso e passaram a ser reconhecidos como diferen-
ciados, por meio de uma maior variação de produtos, decoração sofisticada e linhas 
exclusivas, pratos prontos e pesagem na frente dos caixas (PARENTE, 2000).

	 Pensando na tendência de se valorizar cada vez mais a saúde, é correto 
afirmar que hoje o condicionamento físico e a alimentação ganham cada vez mais 
importância, favorecendo mudanças em várias atividades varejistas. O maior 
espaço concedido a produtos como hortifrutícolas em super e hipermercados e 
o maior número de lojas que comercializam produtos orgânicos e naturais são 
reflexos deste panorama (PARENTE, 2000).

	 Nas redes de supermercados da cidade de São Paulo, essa preocupação 
com a qualidade de vida reflete-se tanto na comercialização de produtos orgâ-
nicos como no patrocínio em competições esportivas.

3	 O Mercado de Produtos Orgânicos	
A agricultura orgânica é um sistema produtivo que utiliza praticas alternativas 

se comparada à agricultura convencional. Nessa modalidade de produção não se 
empregam fertilizantes químicos e defensivos sintéticos, também chamados de 
agrotóxicos ou defensivos agrícolas (PENTEADO, 2010). Ainda para esse autor, 
a agricultura orgânica é a reunião de diversas correntes de pesquisa e pensamento. 
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A produção agrícola orgânica é agrupada em quatro vertentes: a agricultura bio-
dinâmica, a agricultura biológica, a agricultura orgânica e a agricultura natural. 
Dessas vertentes, originam-se outros métodos como a permacultura e a agricul-
tura regenerativa. Essas correntes fazem parte do que atualmente é conhecida de 
forma genérica como agricultura sustentável.

	 De acordo com Vilckas e Nantes (2007), considera-se sistema orgânico 
de produção agrícola todo aquele que adota técnicas específicas que tenham como 
objetivo a potencialização do uso dos recursos naturais e socioeconômicos disponí-
veis, sempre respeitando a integridade cultural das comunidades rurais. Portanto, 
a agricultura orgânica segue os passos da sustentabilidade econômica, da maximi-
zação dos recursos sociais, da minimização no uso de energia não renovável.

	 Atualmente a agricultura orgânica vem se desenvolvendo de forma 
acelerada e já praticada em mais de 120 países. O mercado agroalimentar orgâ-
nico vem sendo apontado como aquele que mais cresce no Brasil e no mundo 
(GEMMA; TERESO; ABRAHÃO, 2010).	 No Brasil, a agricultura orgâ-
nica também vem sendo reconhecida pelos órgãos oficiais de pesquisa como uma 
das principais maneiras de buscar um equilíbrio entre a produção agrícola e a 
preservação dos recursos naturais (SOUZA; ALCÂNTARA, 2011). 

	 De acordo com a página eletrônica do SEBRAE (2013), o Brasil vem 
se consolidando como um dos principais produtores e exportadores de pro-
dutos orgânicos no Mundo. São mais de 15 mil propriedades já certificadas 
para a produção orgânica ou em processo de transição, das quais 75% fazem 
parte da agricultura familiar.

	 Ainda para o SEBRAE (2013), o aumento da demanda por alimentos 
orgânicos, principalmente nos países industrializados, é favorável para o desenvol-
vimento da exportação brasileira de produção orgânica, sobretudo nos mercados 
de açúcar, café, carne, frutas tropicais e outros produtos básicos.

	 O mercado brasileiro de produtos orgânicos movimenta em torno de 
US$ 250 milhões, entre exportações e consumo interno. O Brasil destaca-se na 
produção de açúcar, café, cana, frutas, hortaliças e soja. O consumo interno de 
produtos orgânicos no Brasil não é maior devido aos elevados preços: uma dife-
rença variável de 15% a 100% em relação aos produtos convencionais. Como 
ocorreu na Europa e nos EUA, no Brasil, com o crescimento de mercado, a ten-
dência do preço dos produtos de origem orgânica é de queda (KISS, 2009).
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	 O crescente aquecimento deste mercado sustentável tem atraído um 
número cada vez maior de produtores rurais, transformadores, processadores e 
distribuidores, a fim de atender da melhor maneira a demanda do consumidor 
por esses novos produtos, com o desenvolvimento de novas estratégias e estru-
tura de abastecimento a fim de satisfazer essas expectativas geradas (NEVES; 
ZYLBERSZTAJN; NEVES, 2005).

	 Para Severo e Pedrozo (2008), a agricultura orgânica leva o produtor a 
retomar antigas técnicas agrícolas que devem trabalhar harmoniosamente com a 
mais recente tecnologia.

	 A principal barreira para os produtores agrícolas que buscam a conversão 
de sua cultura para o sistema produtivo orgânico é a mudança da percepção. O 
agricultor foi acostumado a utilizar a tecnologia química ou sintética como meio 
de melhoria na qualidade de seu produto, na rentabilidade e na produtividade. 
Para compreender a agricultura orgânica, é necessário acreditar exatamente no 
inverso do que foi proposto pela agricultura convencional nos últimos anos 
(SEVERO; PEDROZO, 2008). 

	 Hoje se percebe uma expansão de oferta. O que o consumidor só 
encontrava em feiras específicas de produtos orgânicos, agora pode encontrar 
em grandes redes varejistas. Muito desse crescimento deve-se ao surgimento de 
associações, cooperativas e empresas distribuidoras de produtos orgânicos, as 
quais permitem uma maior oferta nos grandes centros urbanos, nas capitais e 
nas cidades do interior (PENTEADO, 2003).

	 Apesar de todo esse crescimento, assim como na agricultura convencional, 
os pequenos e médios produtores devem se unir para obter maior poder de comer-
cialização perante os grandes grupos de supermercados e cadeias de distribuição 
(SAMBIASE; MOORI; SATO, 2004). 	 A união de produtores em cooperativas ou 
associações de classes é uma excelente estratégia para coordenar a produção e superar 
os problemas referentes à fragmentação e à descontinuidade no abastecimento. Essa 
cooperação entre os produtores de alimentos orgânicos torna-os mais preparados 
para suprir as ofertas, além de potencializar seu poder de barganha frente às grandes 
redes supermercadistas e de distribuição (SOUZA; ALCÂNTARA, 2011). 

	 Neste cenário, o produtor agroalimentar orgânico precisa controlar, 
ao mesmo tempo, os aspectos técnicos, econômicos, mercadológicos, sociais, 
financeiros, políticos, legais e ambientais dentro de seu negócio (VILCKAS; 
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NANTES, 2007). Segundo esses autores, um problema muito comum na 
produção rural, inclusive na produção agrícola orgânica, é a distância geográfica 
entre os agentes da cadeia produtiva, o que dificulta a gestão da empresa rural 
como um todo e os negócios relacionados à mesma.

	 O que atrai o consumidor de produtos agroalimentares de origem 
orgânica são a aparência e o preço. A imagem do produto está muito mais rela-
cionada ao varejista do que ao produtor, isto porque, é o varejo que garante a 
qualidade do produto orgânico e é por causa dessa qualidade que a confiança do 
consumidor final é conquistada (PEROSA, et al., 2008). 

	 Segundo Vialli (2010), o consumidor brasileiro, em geral, não está dis-
posto a pagar um preço mais alto por produtos orgânicos. Nessa pesquisa, 91% 
dos respondentes afirmaram que não aceitam pagar mais caro por produtos 
orgânicos e somente 27% dos entrevistados afirmaram ter comprado produtos 
orgânicos naquele ano. Mesmo assim, 59% das pessoas entrevistadas afirmaram 
que a preservação dos recursos naturais é fundamental e deve estar acima das 
questões econômicas.

	 A certificação dos produtos orgânicos, por instituições devidamente 
cadastradas no Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento, é peça chave 
no reconhecimento da qualidade e das características diferenciadas desses pro-
dutos. Além disso, essa certificação possibilita de forma clara e objetiva o acesso 
à informação por parte do consumidor final. Para tanto são necessárias estra-
tégias mercadológicas específicas no desenvolvimento desse mercado (CÉSAR; 
BATALHA; PIMENTA, 2008).

	 Em geral, os investimentos com a produção agrícola orgânica são mais 
altos. Isso se dá pela utilização de fertilização orgânica, que apresenta um custo 
de fabricação maior que o fertilizante químico, além da contratação de mais 
mão de obra e maiores recursos a serem investidos na preservação do ambiente 
produtivos e arredores (PENTEADO, 2003). Segundo Souza e Alcântara (2011) 
esse cenário acaba explicando os valores na comercialização de produtos orgâ-
nicos, em média 40% mais elevados se comparados com os valores praticados 
na comercialização de produtos convencionais. Por outro lado, produtos agroa-
limentares de origem orgânica têm a tendência de sofrer pouca alteração quanto 
à sua cotação comercial durante o ano, o que representa maior segurança para o 
produtor traçar estratégias e investir (CAIXETA; PEDINI, 2002).
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4	 Procedimentos Metodológicos

Para este estudo, foi adotada a pesquisa descritiva de natureza qualitativa. 
Em sua maioria, os estudos qualitativos são realizados no local de origem dos 
dados e não impossibilitam o pesquisador de adotar a lógica do empirismo cien-
tífico. Entretanto, partem da suposição de que seja mais apropriado utilizar a 
perspectiva de análise fenomenológica, quando se estuda fenômenos singulares e 
dotados de certo grau de ambiguidade (GODOY, 2010). 

O método de pesquisa qualitativo pode ser definido como uma técnica que 
não utiliza meios estatísticos como base do processo de análise do problema 
estudado. Na pesquisa qualitativa, a preocupação não está em numerar ou medir 
variáveis, mas sim, em identificá-las (RICHARDSON, 1999).

4.1	 Tipo de Pesquisa
Gil (2008) afirma que na pesquisa social é possível agrupar as mais diversas 

investigações em três níveis: a) pesquisa exploratória; b) pesquisa descritiva; c) 
pesquisa explicativa. Nesse sentido, este estudo configura-se como uma pesquisa 
descritiva. Esse tipo de estudo procura apontar a organização do tema e – neste 
caso – descrever as barreiras presentes no processo de vendas. 

Na modalidade descritiva, realiza-se a pesquisa através de análise, registro e 
interpretação dos fatos apresentados, sem a interferência do pesquisador e tendo 
como principal objetivo a identificação de características e variáveis que se rela-
cionam com o objeto do estudo (BLAIKIE, 2009).

4.2	Instrumento de Coleta de Dados e Sujeito de Pesquisa
A coleta de dados deu-se por meio de entrevistas semiestruturadas, através 

das quais se buscou compreender as estratégias de precificação de produtos orgâ-
nicos nas grandes redes de supermercados da cidade de São Paulo.

	 O roteiro de coleta de dados foi composto por perguntas tais como as 
apresentadas no Quadro 1.
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Quadro 1. Perguntas do roteiro de coleta de dados.

1. Existe uma maneira diferenciada de comunicar o preço do produto orgânico dentro da loja? Exemplo: 
uso de tags, banners, wobblers ou etiquetas diferenciadas? 

2. Existem dentro das lojas ações de merchandising específicas para colocar o produto orgânico em 
evidência? 

3. Existem diferentes estratégias de precificação para produtos orgânicos e para produtos não orgânicos? 

4. O produto orgânico entra em promoção? Com que frequência? Todas as marcas eventualmente são 
promocionadas? 

5. As estratégias promocionais adotadas pela loja para os produtos orgânicos são semelhantes àquelas 
adotadas para os produtos não orgânicos? 

6. O markup do produto orgânico é o mesmo de outros produtos? 

7. Como a loja faz para atrair a atenção do consumidor para os produtos orgânicos? 

Fonte: Elaborado pelo autor.

Foram entrevistados cinco gestores responsáveis pela precificação de produtos 
orgânicos em cinco grandes redes de supermercados. Cada gestor representando 
uma grande rede de supermercados.

As entrevistas foram realizadas individualmente, constando de duas rodadas 
com cada um dos entrevistados, durante os meses de maio e junho de 2013. As 
entrevistas foram realizadas no local de trabalho dos entrevistados no horário de 
expediente, visando facilitar a participação de todos os sujeitos da pesquisa. As 
gravações foram permitidas pelos sujeitos.

Durante o processo de negociação para entrevistas, o autor argumentava que 
não se tratava de uma avaliação sobre a empresa, mas uma pesquisa acadêmica 
com vistas a compreender a percepção deles acerca dos assuntos relatados. Os 
conteúdos das gravações foram transcritos como textos e a partir delas as pri-
meiras reflexões puderam ser realizadas pelo autor. 

4.3	Estratégia de Análise dos Dados 
Essa pesquisa também é inspirada no processo de análise interpretativa de 

Merriam (2002). De acordo com este autor, estudos qualitativos interpretati-
vistas podem ser encontrados em disciplinas aplicadas em contextos de prática. 
Os dados são coletados por meio de entrevistas, observações ou análise de docu-
mentos. O que é perguntado, o que é observado, que documentos são relevantes 
dependerão da disciplina teórica do estudo. Em conformidade com Flores (1994), 
os dados qualitativos são elaborados por procedimentos e técnicas tais como a 
entrevista em profundidade, a observação participante, o trabalho de campo, a 
revisão de documentos pessoais e oficiais.
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4.4	 Delimitação do Estudo
A coleta de dados foi feita de forma transversal, ou seja, todas as entrevistas 

foram respondidas dentro de um espaço de tempo restrito em que se mantiveram 
as mesmas condições socioeconômicas no momento das respostas, sem que isso 
pudesse ter influência significativa. 

Não foi objeto deste estudo uma coleta de dados longitudinal, em 
que a percepção e a opinião dos gestores poderiam mudar com o tempo 
(VERGARA, 2010). Nas conclusões, foram apresentadas sugestões para o 
prosseguimento desta pesquisa.

5	 Apresentação e Análise dos Resultados	
Os entrevistados durante a pesquisa não autorizaram a revelação dos 

nomes dos seus supermercados, os quais neste estudo foram denominados 
como: Supermercado1, Supermercado2, Supermercado3, Supermercado4 e 
Supermercado5.

Richardson (1999) afirma que a análise de dados depende de um conjunto de 
ações por parte do pesquisador, desde a interpretação e síntese da informação cole-
tada até as constatações sobre o problema de investigação. O conteúdo das gravações 
foi transformado em texto, possibilitando, desta forma, as primeiras reflexões.

De acordo com a palavra dos entrevistados, em geral, todos os produtos 
agroalimentares de origem orgânica têm a mesma estratégia de precificação. Em 
função de ser uma categoria de produtos em desenvolvimento, podem ser precifi-
cados com margem inferior do que a estabelecida para a categoria convencional. 
Para um dos supermercados, a estratégia é fazer com que, ao pensar em produtos 
orgânicos, o consumidor dirija-se aos supermercados sem pensar em outros con-
correntes. O objetivo é ser referência no segmento de orgânicos. É por esta razão, 
e para atrair os clientes, que tais alimentos apresentam margens menores do que 
aquelas determinadas para os produtos convencionais. 

“Procuramos ser referência em produtos orgânicos, ou seja, queremos que 
o cliente final pense em nossas lojas quando o objetivo é comprar produtos de 
origem orgânica (Trecho da entrevista com Supermercado1).”

[...] “todos nossos produtos orgânicos seguem a mesma estratégia de pre-
cificação, independente se o produto é do segmento FLV, mercearia ou outra 
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tipologia [...] não podemos colocar margens altas para esses produtos, caso 
contrário o valor do produto orgânico, que já é naturalmente mais alto, fica defi-
nitivamente distante das possibilidades do consumidor.” (Trecho da entrevista 
com Supermercado 5).

	 No caso de frutas, legumes e verduras orgânicas, categoria com maior 
variedade de produtos, a parceria com produtores permite que se consiga reduzir 
consideravelmente o preço de tais itens nas gôndolas.

[...] “manter parcerias com produtores, associação de produtores e coopera-
tivas de produtores orgânicos para que consigamos receber esses produtos já em 
um preço mais equilibrado para conseguir reduzir a carga revertida para o con-
sumidor final. Essas parcerias contribuem com a redução de preços e eventuais 
promoções (Trecho da entrevista com Supermercado3).”

	 Vale mencionar que, de acordo com um dos entrevistados, os super-
mercados costumam trabalhar com o maior número de marcas disponíveis de 
produtos orgânicos, uma vez que não são muitas.

“Para algumas tipologias de produtos não existe muitas marcas dispo-
níveis no mercado. Por exemplo, poucas marcas produzem café orgânico no 
Brasil, portanto fica fácil e conveniente manter em nossas gôndolas todas 
as marcas disponíveis de café orgânico [...] é importante oferecer ao nosso 
cliente o maior número de opções e marcas de produtos orgânicos (Trecho 
da entrevista com Supermercado 2).”

	 A importância que a rede dá aos orgânicos e à produção sustentável 
também se reflete na existência de lojas verdes, localizadas em locais privilegiados 
na cidade de São Paulo. Nesses estabelecimentos, as frutas, verduras e legumes 
orgânicos são comercializados com uma diferença mínima em relação ao valor 
desses produtos convencionais.

“Temos em nossa rede de lojas algumas lojas que chamamos de verde. Nessas 
lojas verdes o cliente tem a possibilidade de comprar frutas, verduras e legumes 
(FLV) com preços mais próximos dos preços dos produtos tradicionais. Em 
algumas dessas lojas as carnes orgânicas seguem propostas promocionais com 
bastante frequência. (Trecho da entrevista com Supermercado1).”

	 Voltando à questão da precificação, um dos entrevistados reforçou que, 
quando um produto (orgânico ou não) é novo no mercado, costuma-se revendê-lo 
por um preço inferior, justamente para despertar o interesse do consumidor.
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“Uma das estratégias de precificação inicial que funcionam bem, tanto 
para produtos tradicionais e para produtos orgânicos é o preço baixo em sua 
entrada na loja. Um produto orgânico novo na gôndola a um bom preço 
atrai o interesse do consumidor de orgânicos [...] esta é uma boa estratégia 
para chamar a atenção do cliente final para um determinado produto novo. 
(Trecho da entrevista com Supermercado 4).”

	 Quanto à identificação, verificou-se, por meio das respostas e de obser-
vação, que os produtos orgânicos, nos principais supermercados de São Paulo, 
apresentam uma etiqueta verde, tanto nas prateleiras secas quanto nas refrige-
radas ou ficam em espaços exclusivos.

	 Além disso, o produto orgânico é promocionado quando existe a 
possibilidade de ser divulgado em folheto, em ações nas lojas ou em revistas. 

“Investimos bastante na identificação e localização dos nossos produtos orgâ-
nicos. Trabalhamos com espaços reservados somente para produtos orgânicos 
com ilhas na feira e com gôndolas na parte de mercearia [...] todos os nossos 
produtos orgânicos apresentam seus preços através de etiquetas verdes em todas 
nossas lojas. Esta é uma identidade que fazemos questão de manter em todas as 
lojas (Trecho da entrevista com Supermercado1).”

“Temos um espaço pequeno, mas exclusivo para produtos de origem 
orgânica. Uma vez na semana algumas de nossas lojas fazem promoções para 
produtos orgânicos, principalmente frutas, verduras e legumes, onde obser-
vamos o maior interesse do consumidor de produtos orgânicos. (Trecho da 
entrevista com Supermercado 4).”

[...] “em nosso setor de frutas, verduras e legumes temos espaços bem definidos 
e centrais somente para os produtos orgânicos sempre frescos. A apresentação do 
produto orgânico é importante para o cliente final. Em nossa revista distribuída 
aos clientes muitas vezes procuramos evidenciar as promoções relacionadas aos 
produtos orgânicos. (Trecho da entrevista com Supermercado5).”

	 A frequência com que tudo isso acontece depende muito da oportuni-
dade interna e da disponibilidade de produto do fornecedor. Muitas vezes, ele 
não está disponível para ser ofertado. 

“O maior problema do produto orgânico está na sua distribuição. Muitos produtos 
sofrem com o prazo de entrega e flexibilidade na produção, isso dificulta estratégias 
de precificação mais bem elaboradas. (Trecho da entrevista com Supermercado2).”
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“O produtor orgânico não recebe um feedback apropriado em relação ao 
consumo de seu produto, o que dificulta o planejamento na produção e distri-
buição do produto. Com isso, por vezes faltam produtos em nossas lojas, mesmo 
existindo demanda para esse produto. A falta do produto na gôndola prejudica 
o planejamento de nossas estratégias de precificação a longo prazo. (Trecho da 
entrevista com o Supermercado 3).”

	 Assim como ações promocionais, também se têm aquelas de experimen-
tação e degustação, que podem ser promovidas pelo fornecedor, uma maneira de 
atrair a atenção do consumidor. Para isso, as lojas também se utilizam de stoppers, 
wobblers e placas indicativas. O apelo visual nesse sentido chega a ser bastante 
forte em determinadas unidades.

Um dos supermercados entrevistado afirmou que duas vezes ao ano acontece 
uma promoção especial de orgânicos dentro das lojas de uma das redes entrevis-
tadas. Pequenas feiras dentro dos supermercados ou em áreas reservadas, bem como 
cafés da manhã ou jantares, são outros eventos que as principais redes de super-
mercados de São Paulo promovem para divulgar os produtos de natureza orgânica.

	 Quanto à exposição, verificou-se que a estratégia atual dos principais super-
mercados da cidade de São Paulo é agrupar todos os alimentos orgânicos dentro de 
um mesmo ambiente em todas as lojas. A maioria dos estabelecimentos dessas redes 
de supermercados já apresenta tal disposição. É praticamente um ‘store in store’, 
onde se separam os alimentos orgânicos dos demais, exatamente para demonstrar 
ao consumidor que ali existe um diferencial. Essa, de acordo com os entrevistados, 
é uma das maneiras de atrair a atenção do cliente. Somam-se a ela outras inicia-
tivas, já citadas, que fazem parte do calendário de marketing das principais redes de 
supermercados do município de São Paulo, como inserções dos produtos orgânicos 
em revistas, folhetos, ações internas de loja e comerciais de TV.

	 Em supermercados onde os produtos orgânicos ainda não estão “blo-
cados” em um espaço específico, a estratégia é deixá-los distantes dos produtos 
convencionais, para evitar que a diferença de preço desestimule a compra.

6	 Conclusões

O presente estudo teve como objetivo identificar as principais estratégias 
de precificação dos produtos orgânicos nas grandes redes de supermercados 
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localizadas da cidade de São Paulo com base nas observações dos gestores res-
ponsáveis pela precificação de produtos orgânicos nas cinco principais redes de 
supermercados dessa cidade. Foi adotada uma pesquisa do tipo descritiva de 
natureza qualitativa. 

	 O objetivo foi alcançado, ou seja, este trabalho concluiu que as lojas dessas 
redes colocam em prática estratégias específicas de precificação que atraem o con-
sumidor, tais como a adoção de markup inferior para produtos dessa natureza. 

	 Constatou-se também que o desejo de ser referência de venda de produtos 
de origem orgânica faz com que os supermercados procurem a diferenciação, por 
meio de etiquetas verdes, e de exposição especial desses produtos dentro das lojas. 
Ações como essas reforçam a importância que as principais redes supermerca-
distas da cidade de São Paulo dão a uma categoria com grande potencial de 
crescimento, como é o caso dos produtos orgânicos.

	 O método de determinação de preço de markup (KOTLER; KELLER, 
2012), com margem inferior à adotada para produtos não orgânicos e as táticas 
de preço único para todos os clientes e de preço de referência, em que se expõe 
o preço promocional ao lado do preço padrão (PARENTE, 2000), são as prin-
cipais estratégias de precificação da rede para todos os produtos agroalimentares 
de origem orgânica. 

	 De acordo com a pesquisa, verificou-se que não existe uma estratégia 
específica para a precificação de cada um dos produtos orgânicos disponíveis no 
mercado. Observou-se que, independentemente do produto, em se tratando de 
orgânicos, a precificação segue basicamente as mesmas regras.

	 Outra conclusão à qual se pode chegar é que a adoção de medidas 
únicas como a decisão de atender a necessidades específicas de segmentos do 
mercado, a ideia de comercializar produtos diferentes de seus concorrentes, 
a iniciativa de agrupar os alimentos orgânicos em uma mesma área, a inau-
guração de lojas verdes e a determinação de markup inferior para produtos 
orgânicos demonstram que as principais redes de supermercados de São Paulo 
utilizam como alternativa estratégica a diferenciação (PORTER, 1996), con-
forme Parente (2000) observou em sua obra. 

	 Detalhes como esses, somados ao patrocínio a competições esportivas, con-
tribuem para que redes de supermercados despertem o interesse do consumidor e 
ser reconhecido como benchmark quando o assunto é saúde e alimentação saudável. 
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Acredita-se que as práticas adotadas nos grandes supermercados possam servir de 
guia para pequenos varejistas interessados em comercializar produtos orgânicos.

	 É importante que as empresas envolvidas na venda de produtos orgâ-
nicos revisem e reformulem (se necessário) sua estratégia de precificação. Com 
um eventual aumento do consumo de insumos orgânicos e com a maior fami-
liaridade das pessoas com tais produtos, as estratégias adotadas pelas redes de 
supermercados da cidade de São Paulo podem sofrer ligeiras alterações, acompa-
nhando o dinamismo do mercado e a demanda do público consumidor.

Quanto à limitação do método aplicado, pode-se dizer que, de forma geral, 
a pesquisa qualitativa não recorre à quantificação como uma única forma de 
assegurar a validade de uma generalização, pressupondo um modelo único 
de investigação oriundo das ciências naturais que parte de uma hipótese 
para estabelecer modelos matemáticos a partir do uso de técnicas estatísticas 
(DENZIN; LINCOLN, 2000).

Além disso, os estudos qualitativos abrangem o entendimento de uma reali-
dade especifica mediante observações, entrevistas e vivência do pesquisador no 
âmbito do estudo. Portanto, não é possível realizar generalizações, mas entender 
como os fenômenos acontecem em determinado ambiente.

Para suprir parte desta limitação, sugere-se como prosseguimento desta 
pesquisa a elaboração de um estudo quantitativo sobre os fatores relevantes na 
decisão de compra por produtos orgânicos nos principais supermercados do 
município de São Paulo.

Na análise dos resultados, foi apresentada a questão da parceria com produ-
tores orgânicos e o planejamento das estratégias de precificação, levando-se isso 
em conta sugere-se também, como prosseguimento deste trabalho, uma pesquisa 
que verifique a existência de uma eventual influência dos principais produtores 
sobre as estratégias de precificação e promoção dos produtos orgânicos nos super-
mercados da cidade de São Paulo.

Para que seja determinado com mais segurança os detalhes relacionados às 
estratégias de precificação e o consumo de orgânicos, sugere-se uma pesquisa expe-
rimental cruzando diferentes variações de preços de produtos orgânicos com a 
intenção de compra do cliente, tomando como variáveis moderadoras desta relação, 
aspectos como gênero, idade, escolaridade e grau de preocupação com a saúde.

Estratégias de Precificação dos Produtos Orgânicos: uma análise das principais redes de supermercados do município de São Paulo

, Porto Alegre, RS, v.7, n.2, p. 85-105, jul./dez. 2014



103

R e f e r ê n c i a s 

BLAIKIE, N. Designing social research: the logic of anticipation. Cambridge: Polity 
Press, 2009.

CAIXETA, I. F.; PEDINI, S. Comercialização de café orgânico. Informe Agropecuário. 
Belo Horizonte, MG, v. 23, n. 214/215, p. 149-152, 2002.

CÉSAR, A. S.; BATALHA, M. O.; PIMENTA, M. L. A certificação orgânica como 
fator estratégico na governança das transações no mercado de alimentos. Revista 
Organizações Rurais e Agroindustriais, Lavras, MG, v. 10, n. 3, p. 376-386, 2008.

CRESPO, S. G. Pão de Açúcar sobe 30 posições no ranking global de varejo. O Estado 
de São Paulo, 18 jan. 2012.

DENZIN, N. K.; LINCOLN, Y. S. The sage handbook of qualitative research. Thousand 
Oaks: Sage, 2000.

FLORES, J. F. Análisis de dados cualitativos: aplicaciones a la investigación educativa. 
Barcelona: PPU, 1994.

GEMMA, S. F. B.; TERESO, M. J. A.; ABRAHÃO, R. F. Ergonomia e complexi-
dade: o trabalho do gestor na agricultura orgânica na região de Campinas – SP. Revista 
Ciência Rural, Santa Maria, RS, v. 40, n. 2, p. 318-324, 2010.

GIL. A. C. Métodos e técnicas de pesquisa social. São Paulo: Atlas, 2008.

GODOY, A. S. Estudo de caso qualitativo. In: GODOI, C. K.; BANDEIRA-DE-
MELLO, R.; SILVA, A. B. (Orgs.). Pesquisa qualitativa em estudos organizacionais: 
paradigmas, estratégias e método. São Paulo: Saraiva, 2010.

HOPPE, A., BARCELLOS, M. D., VIEIRA, L. M., MATOS, C. A. Comportamento 
do consumidor de produtos orgânicos: uma aplicação da teoria do comportamento 
planejado. In: XXXIV Encontro da ANPAD, EnANPAD 2010, Rio de Janeiro, RJ: 
ANPAD, 2010.

KISS, Janice. A revolução dos orgânicos. Globo Rural, São Paulo, p. 34-42, junho 2009.

KOTLER, P.; KELLER K. L. Administração de marketing, São Paulo: Pearson, 2012.

MERRIAM, S. B. Qualitative research in practice: examples for discussion and analysis. 
Nova York: Jossey-Bass, p. 2-32, 2002.

Paolo Edoardo Coti-Zelati

, Porto Alegre, RS, v.7, n.2, p. 85-105, jul./dez. 2014



104

NEVES, M. F.; ZYLBERSZTAJN, D.; NEVES, E. M. Agronegócio do Brasil. São 
Paulo: Saraiva, 2005.

ORGANICS BRASIL. Organics Brasil comenta crescimento do setor na Semana dos 
Orgânicos. Disponível em: <http://www.abras.com.br/supermercadosustentavel/noti-
cias/>. Acesso em: 9 dez. 2014.

PARENTE, Juracy. Varejo do Brasil. São Paulo: Atlas, 2000. 

PENTEADO, Silvio Roberto. Introdução à agricultura orgânica. Viçosa: Aprenda Fácil, 
2003.

PENTEADO, Silvio Roberto. Fruticultura orgânica. Viçosa: Aprenda Fácil, 2010.

PEROSA, J. M. Y.; MOORI, R. G.; SAMBIASE, M. F.; PEROSA, B. B. . Consumer 
behavior for organic products in Botucatu (SP), Brazil. In: 8th International Conference 
on Management in AgriFood Chains and Networks, The Netherlands: Wageningen 
University and Research Center (Wageninger UR), v. 1, p. 1-16, 2008.

PLANETA ORGÂNICO. Posição do Brasil no mercado de alimentos orgânicos. Rio de 
Janeiro, RJ. Disponível em: <http://www.planetaorganico.com.br >. Acesso em: 14 jun. 
2013.

PORTAL DO AGRONEGÓCIO. Supermercado já representa 70% das vendas de 
orgânicos. Disponível em: <http://www.portaldoagronegocio.com.br/noticia/supermer-
cado-ja-representa-70-das-vendas-de-organicos-111728>. Acesso em: 9 dez. 2014.

RICHARDSON, Robert Jarry. Pesquisa social: métodos e técnicas. São Paulo: Atlas, 
1999. 

SAMBIASE, M. F.; MOORI, R. G.; SATO, G. S. Um estudo exploratório dos fatores 
relevantes na decisão de compra de produtos orgânicos. Revista de Administração 
Mackenzie, São Paulo, SP, v. 5, n. 1, p. 13-34, 2004.

SEBRAE. Serviço Brasileiro de Apoio à Micro e Pequena Empresa. Brasília, DF. Disponível 
em: <http://www.sebrae.com.br>. Acesso em: 14 jun. 2013.

SEVERO, L. S.; PEDROZO, E. A. A citricultura orgânica na região do Vale do Caí 
(RS): racionalidade substantiva ou instrumental. Revista de Administração Mackenzie, 
São Paulo, SP, v. 9, n. 2, p. 58-81, 2008.

SOUZA, A. P. O.; ALCÂNTARA, R. L. C. Alimentos orgânicos: estratégias para o 
desenvolvimento do mercado. In: NEVES, M. F.; CASTRO, L. T. (Orgs.). Marketing e 
estratégia em agronegócios e alimentos. São Paulo: Atlas, 2011.

Estratégias de Precificação dos Produtos Orgânicos: uma análise das principais redes de supermercados do município de São Paulo

, Porto Alegre, RS, v.7, n.2, p. 85-105, jul./dez. 2014



105

VERGARA, Sylvia Constant. Projetos e relatórios de pesquisa em administração. São 
Paulo: Atlas, 2010.

VIALLI, Andrea. Brasileiro diz que não para mais por produto “verde”.  O Estado de São 
Paulo, São Paulo, 25 novembro 2010.

VILCKAS, M.; NANTES, J. F. D. Agregação de valore: uma alternativa para a expansão 
do mercado de alimentos orgânicos. Revista Organizações Rurais e Agroindustriais, 
Lavras, MG, v. 9, n. 1, p. 26-37, 2007. 

Paolo Edoardo Coti-Zelati

, Porto Alegre, RS, v.7, n.2, p. 85-105, jul./dez. 2014





107

O GERENCIAMENTO DE PROJETOS 
SETORIAIS NO SEBRAE RIO GRANDE 

DO SUL: UM ESTUDO SOBRE AS 
PRÁTICAS DO PROJECT MANAGEMENT 

INSTITUTE (PMI)

THE SECTOR PROJECT MANAGEMENT IN SEBRAE RIO 
GRANDE DO SUL: A STUDY ABOUT THE PRACTICES 
OF THE  PROJECT MANAGEMENT INSTITUTE (PMI)

Michele Janovik *
Ana Carolina Júlio **

R e s u m o

Este estudo tem por objetivo analisar como os processos e as práticas recomendadas 
pelo Project Management Institute (PMI) são aplicados em projetos de desenvolvi-
mento setorial gerenciados por uma organização sem fins lucrativos: o Serviço 
Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas do Rio Grande do Sul (SEBRAE/
RS). Tais práticas e processos são amplamente utilizados por empresas privadas para o 
gerenciamento de projetos. Entretanto, essas mesmas práticas ainda são pouco explo-
radas em organizações sem fins lucrativos, o que evidencia uma lacuna de estudos 
e abre a possibilidade para a inovação na gestão. Quanto à metodologia, realizou-se 
um estudo de caso qualitativo, com análise documental e entrevistas semiestrutu-
radas em profundidade. Em relação à análise e interpretação dos dados, este trabalho 
emprega o procedimento de análise de conteúdo. Os resultados indicam a necessi-
dade de adaptar as práticas recomendadas pelo PMI à realidade dos projetos setoriais e, 
assim, maximizar os resultados e satisfazer os objetivos das partes interessadas. 
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A b s t r a c t 

This study aims to examine how the processes and practices recom-
mended by the Project Management Institute (PMI) are applicable in sector 
development projects managed by a nonprofit organization: the Brazilian 
Service of Support for Micro and Small Companies of Rio Grande do Sul 
(SEBRAE/RS). Private Companies largely use such practices to manage 
projects. However, these practices are underexplored in nonprofits organiza-
tions, which shows a gap in studies and opens the possibility for innovation 
in management. We used a qualitative case study, with a desk analysis and  
deep semi-structured interviews. The results indicate the need to adapt 
practices to the reality of sector projects and thus maximize results and 
achieve the objectives of stakeholders. 

K e y w o r d s :  Project management. Nonprofit organizations. Innovation.

1	 Introdução 

As organizações sem fins lucrativos desempenham um papel relevante no 
Brasil, desenvolvendo atividades assistenciais, educacionais, culturais, esportivas e 
de pesquisa. É interessante notar que essas entidades possuem características pró-
prias, uma vez que sua sobrevivência e ação independem de lucro; seus objetivos 
baseiam-se em interesses comunitários, assim como em sua missão socioeconômica 
(MOTTA, 2013). Ao buscar o desenvolvimento dos mercados (comercial, assisten-
cial e social), essas organizações, assim como as empresas privadas, reconhecem a 
importância de implementar técnicas de gestão, sendo uma delas o gerenciamento 
de projetos (COSTA, 1992). Todavia, apesar da importância dessas entidades, 
pouca atenção lhes foi dada nos estudos organizacionais (MOTTA, 2013).

Os estudos sobre gerenciamento de projetos têm como foco as organiza-
ções com fins lucrativos de diferentes setores, bem como os gestores de projetos 
(BERINGER; JONAS; GEMÜNDEN, 2012; BESNER; HOBBS, 2012). O 
estudo de Bomfin, Nunes e Hastenreiter (2012), por exemplo, mapeou as prin-
cipais dificuldades e facilidades em gestão de projetos encontradas na literatura. 
Posteriormente, diante de uma lista de sucessos e fracassos em gestão de pro-
jetos, foram entrevistados profissionais com certificação Project Management 
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Professional (PMP). Concluiu-se que o fracasso dos projetos gerenciados por orga-
nizações com fins lucrativos está ligado à dificuldade dos gestores em gerenciar 
qualidade, risco e custo dos projetos. Apesar disso, essas práticas de gerencia-
mento de projetos têm sido pouco exploradas em organizações sem fins lucrativos.

Frente ao dinamismo do mercado, o gerenciamento de projetos é visto como 
uma forma organizacional flexível, uma importante inovação gerencial das 
últimas décadas (HOBBS; AUBRY; THUILLIER, 2008). No Brasil, a relevância 
de utilizar a metodologia de gerenciamento de projetos em organizações sem fins 
lucrativos foi verificada em 2008, quando o PMI Rio desenvolveu sugestões de 
práticas adaptadas para essas organizações. Através da metodologia proposta pelo 
PMI Rio, muitas organizações sem fins lucrativos passaram a utilizar as práticas 
do PMI (CHUERI; XAVIER, 2008).

Quanto ao SEBRAE/RS, objeto deste estudo, verificou-se que, desde 2003, 
a entidade tem intensificado os chamados projetos setoriais, atendendo às neces-
sidades das Micro e Pequenas Empresas (MPEs) de forma coletiva e ampliando 
significativamente o número de atendimentos1. A demanda por novos atendi-
mentos exigiu do SEBRAE/RS um maior planejamento, o uso mais eficiente de 
seus recursos, e um melhor gerenciamento dos projetos setoriais. Assim, desde 
2008, o SEBRAE/RS vem esforçando-se para implementar as práticas de gerencia-
mento de projetos recomendadas pelo PMI. Por se tratar de uma organização que 
recebe recursos da contribuição compulsória, o uso de ferramentas para a gestão 
desses recursos é indispensável. Assim, mesmo sendo o SEBRAE/RS uma insti-
tuição sem fins lucrativos, deve ficar evidente para as empresas contribuintes que 
tais recursos geram resultados sociais. 

Diante disso, o problema de pesquisa deste estudo é: Como as práticas e os 
processos recomendados pelo PMI são aplicados no gerenciamento de projetos de desen-
volvimento setorial do SEBRAE/RS? O objetivo geral é analisar as práticas e os 
processos de gerenciamento de projetos que são recomendados pelo PMI e aplicados 
no gerenciamento dos projetos de desenvolvimento setorial de uma organização 
sem fins lucrativos, o SEBRAE/RS. Para tanto, serão analisados os processos e prá-
ticas recomendados pelo PMI, por meio do PMBOK [4a edição], no SEBRAE/RS. 

Acredita-se que esta pesquisa contribui para a literatura ao apresentar um 
estudo empírico, que foi realizado no ano de 2010, sobre gerenciamento de pro-
jetos em organizações sem fins lucrativos, uma vez que as práticas do PMI ainda 

1 Disponível em: http://www.sebrae-rs.
com.br, acesso em 25 jan. 2014;
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são pouco exploradas nessas organizações (AUBRY; HOBBS; THUILLIER, 
2007). Além disso, este estudo pode proporcionar ao SEBRAE/RS um melhor 
entendimento sobre a metodologia do PMI e as dificuldades dos profissionais, o 
que facilita a adequação de processos e favorece a excelência do gerenciamento de 
projetos. Trabalhos sobre o sucesso em gerenciamento de projetos são relevantes, 
já que um dos objetivos desse gerenciamento é reduzir o número de projetos pro-
blemáticos (SOUZA; RODRIGUES, 2012; VEZZONI et al, 2013).

Para realizar a discussão proposta, este trabalho está dividido nas seguintes 
sessões: Fundamentação teórica – com gerenciamento de projetos; abordagem do 
PMI; gerenciamento de projetos em organizações sem fins lucrativos e gestão de 
projetos como inovação –, Metodologia, Apresentação e análise dos resultados, 
Considerações finais e Referências.

2	 Gerenciamento de projetos

Um projeto consiste em um empreendimento temporário, ou em uma 
sequência de atividades com objetivos claros e definidos em função de algum 
problema, oportunidade ou interesse (OKABAYASHI; BRUNO; SBRAGIA, 
2008). Gerenciar compreende planejar e controlar tarefas, a fim de garantir que 
estas sejam executadas de acordo com os prazos e custos definidos. Gerenciar 
projetos exige a aplicação de ferramentas, técnicas e sistemas, além da atu-
ação de pessoas hábeis em combinar seus conhecimentos à gestão de conflitos 
e solução de problemas (OKABAYASHI; BRUNO; SBRAGIA, 2008). Assim, 
o gerenciamento de projetos trata de seu planejamento e controle, tendo como 
objetivo a realização dos mesmos dentro do prazo, orçamento e qualidade estipu-
lados, assim como a satisfação do cliente (KERZNER, 2006; OKABAYASHI; 
BRUNO; SBRAGIA, 2008). Gerenciar projetos também ajuda a evitar impre-
vistos, antecipando situações desfavoráveis através da aplicação de ações corretivas 
e preventivas em tempo hábil (KERZNER, 2006).

3	 Gerenciamento de projetos na abordagem do PMI

	 O PMI é uma organização sem fins lucrativos estabelecida em 1969, 
na Filadélfia (EUA). A instituição promove boas práticas relacionadas ao 
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gerenciamento de projetos, disponibilizando publicações, treinamentos, semi-
nários e certificações. O PMI é considerado líder mundial na disseminação de 
boas práticas de gerenciamento de projetos, contando com cerca de 700.000 
associados e voluntários1. Considerando que o gerenciamento de projetos oferece 
maior controle dos recursos e do tempo, o PMI lançou em 1996 o PMBOK 
Guide. Esse guia engloba o conjunto de conhecimentos que regem as boas prá-
ticas em gerenciamento de projetos, sendo um referencial. De acordo com o PMI 
(2008), o conhecimento de gerenciamento de projetos consiste em: definição do 
ciclo de vida do projeto; processos de gerenciamento e áreas de conhecimento em 
gerenciamento de projetos. As práticas do PMI são utilizadas por organizações 
de diferentes setores para gerenciar projetos de diferentes tipos e finalidades. 

Quanto à condução de um projeto, o PMI recomenda que as organizações 
orientem-se por meio do Project Management Office (PMO), que “[...] é um corpo ou 
entidade organizacional à qual são atribuídas várias responsabilidades relacionadas 
ao gerenciamento centralizado e coordenado dos projetos [...]” (PMI, 2008, p. 
15). Apesar de a literatura apresentar definições diferentes para o PMO, é comum 
a ênfase a seu papel de centralização no gerenciamento de projetos (AUBRY; 
HOBBS; THUILLIER, 2007; HOBBS; AUBRY, 2007; SPELTA; ALBERTIN, 
2009). Além disso, o PMI mantém um processo de certificação de profissionais, 
o Project Management Professional (PMP). A seguir, apresenta-se o conjunto de 
conhecimentos de gerenciamento de projetos de forma mais detalhada.

Ciclo de vida do projeto
Todo projeto pode ser dividido em fases, as quais reúnem uma série de passos para 

contextualizar, desenhar, desenvolver e colocar em operação um projeto, o ciclo de 
vida do projeto. O ciclo de vida pode ser definido ou moldado de acordo com aspectos 
exclusivos da organização, oferecendo uma estrutura básica para o gerenciamento do 
projeto: início; organização e preparação; execução e encerramento (PMI, 2008). 

Os processos de gerenciamento de projetos
De acordo com as práticas recomendadas pelo PMI (2008), o gerenciamento 

de projetos conta com 42 processos integrados, que abrangem cinco grupos de 
processos: iniciação; planejamento; execução; monitoramento e controle; e encer-
ramento, conforme figura 1:

1 Disponível em: http://www.sebrae-rs.
com.br, acesso em 25 jan. 2014;
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Quadro 1. Grupos de processos em gerenciamento de projetos
Grupos Processos Descrição Resumida

(continua)

Iniciação Ocorre no início do projeto ou das fases de grandes projetos. A 
iniciação confirma que um projeto, ou suas etapas; deve ter início, 
aprovando os recursos necessários para a execução.

Grupos Processos Descrição Resumida
(continuação)

Planejamento Formula e revisa as metas e objetivos do projeto e planeja as ações 
que serão realizadas. Neste grupo de processos  especificam-se os 
requisitos do projeto e stakeholders.

Execução Compreende a integração das pessoas envolvidas no projeto para a 
concretização e controle dos planos, assegurando que sua execu-
ção permaneça em sincronia com os objetivos. Assim, este processo 
objetiva fazer com que as atividades planejadas aconteçam.

Monitoramento e 
Controle

Analisa a avaliação de desempenho para verificar se o projeto está 
sendo realizado de acordo com o planejamento. Identificando 
variações, aplicam-se ações corretivas.

Encerramento Formaliza e documenta o término das atividades de uma fase ou do 
projeto em si, assim que os objetivos são atingidos.

Fonte: Elaborado pelas autoras com base nas informações do PMI (2008).

Áreas de conhecimento em gerenciamento de projetos
De acordo com o PMI (2008), os grupos de processos são classificados em 

nove áreas de conhecimento, que reúnem características comuns de cada pro-
cesso. As áreas de conhecimento relacionam-se com os grupos de processos, 
conforme figura 2.

Quadro 2. As nove áreas de conhecimento em Gerenciamento de Projetos
Áreas de 
Conhecimento

Descrição Resumida

1 - Gerenciamento 
da Integração do 
Projeto

Engloba os processos necessários para assegurar que todos os 
elementos dos projetos sejam adequadamente coordenados.

2 - Gerenciamento do 
Escopo do Projeto

Inclui os processos necessários para assegurar que o projeto inclui 
todo o trabalho necessário, e apenas o necessário, para terminar o 
projeto com sucesso.

3 - Gerenciamento do 
Tempo do Projeto

Engloba os processos necessários para assegurar que o projeto 
seja concluído no prazo previsto.

4 - Gerenciamento dos 
Custos do Projeto

Processos que envolvem planejamento, estimativas, orçamentos e 
o controle de custos para assegurar que o projeto finalize dentro 
do prazo previsto e aprovado.

O gerenciamento de Projetos Setoriais no SEBRAE Rio Grande do Sul: práticas do Project Management Institute (PMI)

, Porto Alegre, RS, v.7, n.2, p. 107-127, jul./dez. 2014



113

5 - Gerenciamento 
da Qualidade do 
Projeto

Engloba os processos e as atividades determinantes das políticas 
de qualidade, os objetivos e as responsabilidades de modo a satis-
fazer as necessidades do projeto para que estejam em conformida-
de com o solicitado pelo cliente.

6 - Gerenciamento de 
Recursos Humanos 
do Projeto

Inclui processos que organizam e gerenciam a equipe do projeto, 
envolvendo as pessoas desde o início para que estejam engajadas 
com o andamento dos projetos, fortalecendo o compromisso com 
o mesmo.

7 - Gerenciamento da 
Comunicação no 
projeto

Engloba os processos necessários para garantir que as informações 
do projeto sejam obtidas, distribuídas para as partes interessadas e 
devidamente armazenadas com eficácia.

8 - Gerenciamento de 
Risco do Projeto

Processos para a identificação, análise, planejamento de respostas, 
monitoramento e controle dos riscos do projeto, para reduzir os 
impactos negativos para o mesmo.

9 - Gerenciamento 
de aquisições do 
projeto

São processos necessários para comprar ou adquirir produtos e 
serviços fora da organização. Abrangem processos de gestão de 
contratos e controle de mudanças, necessários para desenvolver e 
administrar contratos ou pedidos de compra.

Fonte: Elaborado pelas autoras com base nas informações do PMI (2008).

A gestão de projetos em organizações sem fins lucrativos
As organizações sem fins lucrativos têm como missão promover o benefício 

social, interagindo com outros setores (CHEN; LU; LIN, 2006). O desem-
penho dessas organizações está relacionado com sua capacidade de levantar 
fundos, a fim de cumprir sua missão (RITCHIE; KOLODINSKY, 2003; 
MINDLIN, 2012). Entretanto, Segundo Drucker (2002), as organizações sem 
fins lucrativos tendem a não gerenciar seu desempenho; e mesmo que algum 
projeto não apresente resultados, elas não se mostram dispostas a considerar 
que os recursos devem ser redirecionados. Além disso, Drucker (2002) con-
sidera que, em uma organização sem fins lucrativos, os resultados são mais 
difíceis de serem mensurados e controlados. 

Neste contexto, as práticas de gestão podem contribuir expressivamente para 
aumentar o desempenho de organizações sem fins lucrativos, uma vez que essas 
entidades desenvolvem suas atividades por meio de projetos (LACRUZ, 2014). 
Para Camargo (2002), a gestão das organizações do terceiro setor utiliza fer-
ramentas consideravelmente semelhantes às das organizações empresariais, pois 
ambas necessitam de recursos humanos, estratégias mercadológicas e política de 
captação de recursos. Assim, os modelos de gestão das organizações sem fins 
lucrativos estariam cada vez mais semelhantes àqueles utilizados em organiza-
ções com fins de lucro (RODRIGUES, 2014). Mindlin (2012), por exemplo, 
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afirma que há mecanismos de governança – como os conselhos executivos – 
que são comuns às empresas privadas e às organizações sem fins lucrativos, e a 
forma como uma instituição sem fins lucrativos se organiza para gerenciar pro-
jetos depende, também, de sua governança coorporativa (LACRUZ, 2014). Silva 
(2012), por sua vez, argumenta que a busca pela sobrevivência leva as organiza-
ções do terceiro setor a buscar instrumentos e práticas de gestão para auxiliá-las 
em suas operações, aferir e demonstrar seus níveis de eficiência, eficácia, efetivi-
dade e transparência. Portanto, torna-se relevante considerar o uso de práticas de 
gestão de projetos nesse tipo de organização. 

Gestão de projetos como inovação
Ao longo das últimas décadas, as organizações têm enfrentado aumento da 

concorrência, inovação e maior oferta de produtos e serviços. Em resposta a esses 
desafios, tem-se desenvolvido formas organizacionais mais flexíveis, o que tornou 
a preocupação com o gerenciamento de projetos – tido como uma inovação 
organizacional – mais frequente e estrategicamente mais importante (HOBBS; 
AUBRY; THUILLIER, 2008).

Inovar em temos de gestão é uma função permanente do gerenciamento de 
projetos, o que envolve a implementação de estratégias, a alocação de recursos, a 
definição de tarefas amplas, o desenvolvimento e a implementação de projetos. As 
organizações transformam-se através da gestão de multiprojetos e projetos indi-
viduais, oferecendo produtos e serviços mais padronizados e menos complexos 
(GEMÜNDEN; HUEMANN; MARTINSUO, 2013). Assim, o gerenciamento 
de projetos transforma a maneira como empresas, organizações e redes operam, 
sendo considerado uma das inovações gerenciais mais importantes das últimas 
décadas (MARTINSUO et al, 2006).

4	 Metodologia

Esta pesquisa foi realizada por meio de um estudo de caso qualitativo, o que 
permite investigar um fenômeno social em seu contexto, preservando as carac-
terísticas holísticas e os significados dos eventos, e explorar as percepções dos 
sujeitos de pesquisa (YIN, 2005). 
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O objeto deste estudo é o SEBRAE/RS, uma organização sem fins lucrativos 
que adotou práticas sugeridas pelo do PMI para gerenciar seus projetos setoriais. 
Criado em 1972, o SEBRAE tem por objetivo promover a competitividade e 
o desenvolvimento dos micros e pequenos empreendedores, promovendo par-
cerias com os setores público e privado, programas de capacitação, acesso ao 
crédito, feiras e rodadas de negócios. Os segmentos atendidos pelo SEBRAE são: 
comércio, serviços, indústria e agronegócio. As unidades estaduais do SEBRAE 
são relativamente autônomas em seus processos de gestão, embora sigam as dire-
trizes do SEBRAE Nacional, desenvolvendo ações e projetos de acordo com a 
realidade regional (SEBRAE/RS, 2013).

Quanto à coleta de dados, considerou-se o caráter complementar dos diferentes 
instrumentos de coleta, realizando-se entrevistas semiestruturadas em profundi-
dade e análise documental. Yin (2005) afirma que o que diferencia um estudo de 
caso é justamente sua capacidade de lidar com uma variedade de evidências. 

A entrevista semiestruturada foi utilizada a fim de se compreenderem, de 
maneira mais profunda, os significados que os membros da organização atri-
buem ao tema em estudo, considerando suas experiências práticas (GODOI, 
BANDEIRA-DE-MELLO; SILVA, 2006). As práticas sugeridas pelo PMI 
foram utilizadas como critério de seleção dos sujeitos de pesquisa; assim, as 
pessoas que realizam as funções apontadas como chave para o gerenciamento 
de projetos foram entrevistadas.  Foram identificadas cinco funções-chave, 
conforme descrito na figura 3. Foram realizadas sete entrevistas com seis profis-
sionais do SEBRAE/RS e um diretor de uma empresa cliente, o que contribuiu 
para identificar a percepção desse cliente quanto ao gerenciamento de projetos da 
organização em análise. As entrevistas foram gravadas, com duração total de 5 
horas e 47 minutos de duração.

 Quadro 3. Entrevistados no SEBRAE/RS.
Função Nome no 

Estudo
Unidade Tempo no 

SEBRAE/RS
Tempo na 

Função
Gestor de 
Projetos

Entrevistado 1 Passo Fundo/RS 05 anos     05 anos

Gestor de 
Projetos

Entrevistado 2 Porto Alegre/RS 07 anos  10 meses

Gestor de 
Projetos

Entrevistado 3 Santa Maria/RS 14 anos     04 anos
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Gestor do 
Escritório de 
Projetos     

Entrevistado 4 Porto Alegre/RS 13 anos     01 ano

Gestora de 
Programas                    

Entrevistado 5 Porto Alegre/RS 8 anos     04 anos

Diretor Técnico                              Entrevistado 6 Porto Alegre/RS 01 ano     01 ano

Empresário de 
MPE - Cliente

Entrevistado 7 Porto Alegre/RS

 Fonte: Dados da pesquisa.

Quanto à análise documental, a organização disponibilizou seu estatuto 
social, metodologia de gerenciamento de projetos do SEBRAE Nacional, rela-
tórios anuais, materiais de relações públicas, missão, políticas de marketing e 
de recursos humanos, documentos legais, histórico de atendimentos e geren-
ciamento de projetos do SEBRAE/RS, além de material institucional com a 
apresentação dos serviços oferecidos às MPEs. Tais documentos são fontes de 
dados que trazem contribuições complementares às entrevistas (YIN, 2005).

Depois de concluída a codificação e a categorização dos dados, foi realizada 
a análise de conteúdo (BARDIN, 2002). As entrevistas foram transcritas. As 
entrevistas e os documentos foram classificados por categorias temáticas deri-
vadas do referencial teórico; realizando-se comparações entre eles. As categorias 
utilizadas para análise foram: 

•	 Práticas do PMI,
•	 Práticas do SEBRAE/RS,
•	 Resultados dos projetos,
•	 Ferramenta informatizada,
•	 Projetos setoriais,
•	 Projetos empresariais,
•	 Problemas/dificuldades.

 
Os temas com mesmo significado e aqueles que remetiam ao mesmo con-

ceito foram agrupados na mesma categoria. 

5	 Apresentação dos resultados

5.1	 Gerenciamento de projetos do sebrae/rs e as práticas do PMI
	 Com o intuito de ajustar a metodologia de gerenciamento de projetos à 
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realidade da organização, de clientes e parceiros, o SEBRAE deu início, a partir 
do ano de 2003, a um processo de implantação de uma metodologia própria para 
o gerenciamento de seus projetos. Esta metodologia é conhecida como GEOR 
(Gestão Estratégica Orientada por Resultados) e está disseminada em todas 
as unidades regionais do SEBRAE, incluindo o SEBRAE/RS. A GEOR tem 
como objetivo orientar e conduzir o gerenciamento dos projetos do SEBRAE 
a partir da demanda do público alvo e do seu principal recurso viabilizador: o 
projeto orientado por resultados (SEBRAE, 2010). A GEOR abrange centenas 
de projetos da instituição e de parceiros, permite a coordenação, sistematização e 
atualização das informações em tempo real, oferece transparência à aplicação dos 
recursos orçamentários do SEBRAE, e produz indicadores sobre o andamento 
dos projetos. Por meio dessa metodologia, a organização alavancou sua capaci-
dade de atendimento às micro e pequenas empresas. 

	 O SEBRAE também dispõe do SIGEOR (Sistema de Informação da 
Gestão Estratégica Orientada por Resultados), uma ferramenta informatizada que 
agiliza e apoia a tomada de decisão dos projetos gerenciados por meio da metodo-
logia GEOR (SEBRAE, 2010). O SIGEOR é utilizado para informação do status 
dos projetos, mas não para gerenciá-los, conforme relatado pelo Entrevistado 6, 
“a ferramenta SIGEOR apresenta algumas características das práticas recomendadas 
pelo PMI, mas não é considerada uma ferramenta de gerenciamento de projetos e sim 
uma ferramenta para informações de projetos”. 

	 A partir de 2009, quando uma nova diretoria assumiu o SEBRAE/
RS, iniciaram-se as avaliações para definir quais das práticas recomendadas 
pelos PMI seriam adequadas à metodologia GEOR e ao sistema SIGEOR. Os 
gestores de projetos, por sua vez, reconheceram que a implantação de um escri-
tório de projetos para dar apoio à gestão e criar ferramentas de gerenciamento 
favoreceu a condução dos seus projetos. Assim, percebe-se que o SEBRAE/RS 
não mudou por completo a sua forma de gestão, adaptando os processos suge-
ridos pelo PMI a sua realidade.

5.2	Projetos empresariais e projetos setoriais
Há diferenças entre projetos empresariais e de desenvolvimento setorial. Em 

projetos empresariais, o setor no qual as empresas estão inseridas não é considerado, 
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já nos de desenvolvimento setorial procura-se alavancar o setor como um todo e, 
consequentemente, maximizar os resultados das empresas. Além disso, “o SEBRAE/
RS ainda não trabalha a questão do risco, já nas empresas este é um fator fortemente 
considerado no gerenciamento de projetos” (Entrevistado 6). 

Nota-se que, por ser uma organização sem fins lucrativos, o SEBRAE/RS 
aplica recursos em projetos setoriais analisando toda a cadeia envolvida. Todavia, 
a gestão de riscos dos projetos ainda recebe pouca atenção, pois o insucesso de um 
projeto não implica diretamente em prejuízos financeiro ao SEBRAE/RS. Ao con-
trário do que ocorre em empresas privadas, quando se empregam recursos próprios. 
O SEBRAE/RS admite a importância da gestão de riscos, mas declara que é essen-
cial que os processos primeiramente se consolidem para que, posteriormente, novos 
processos sejam estabelecidos. Conforme o Entrevistado 6, “[...] Não dá para entrar 
nisso enquanto não tivermos mais sólidas essas questões de escopo, custos e prazos”. 

A interação que há entre as empresas que participam de um projeto setorial 
gera sinergia e oportuniza a troca de informações. Um projeto de desenvolvi-
mento setorial aplica recursos em atividades coletivas, o que contribui para o 
aumento do faturamento das empresas participantes. Conforme o Entrevistado 
3: “em um projeto de desenvolvimento setorial se leva em consideração toda cadeia 
envolvida em determinado setor”. 

O Entrevistado 5 relata que “[...] Cada projeto tem indicadores e metas que 
estão relacionadas à evolução das empresas, e estes são medidos mediante uma pes-
quisa que aplicamos anualmente, que são as T0, T1 e TF”.  A pesquisa T0 identifica 
como a empresa se encontra no momento inicial do projeto. A T1 ocorre no meio 
do projeto, visando a identificar se ocorreram melhorias e se há necessidade de 
alterações no projeto. A TF é aplicada, por meio de um questionário, ao final do 
projeto. Através de um comitê gestor, são consolidados e avaliados os resultados 
dos projetos de acordo com os resultados da pesquisa. Porém, de acordo com 
o entrevistado 4, “é difícil mensurar os resultados de um projeto que tem por 
finalidade aumentar o faturamento de um grupo de empresas”. Assim, nota-se 
que os resultados dos projetos empresariais são mais fáceis de mensurar, uma 
vez que o faturamento e o lucro são os principais indicadores. Esse resultado é 
congruente com a afirmação de Drucker (2002). Segundo o autor, em relação às 
empresas privadas, os resultados das organizações sem fins lucrativos são mais 
difíceis de medir e controlar.
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5.3	Dificuldades no emprego das Práticas PMI
Conforme as entrevistas, devido à resistência dos profissionais, o SEBRAE/

RS precisa de mais tempo para estruturar e colocar em prática a metodologia de 
gerenciamento de projetos. Existe uma grande dificuldade por parte dos profis-
sionais em quebrar paradigmas, ou seja, deixar de fazer as coisas como sempre 
fizeram, passando a utilizar um novo modelo. 

Além disso, os prazos muito curtos para a implementação das práticas de 
gestão geram resistência dos gestores e retrabalho. Contudo, apesar de o diretor 
técnico concordar que esses prazos ainda são curtos, pouco esforço foi feito no sen-
tido de ajustá-los, conforme menciona o Entrevistado 3, “em algum momento tem 
um stress causado pelo tempo que a casa quer que a gente consiga fazer estas mudanças”. 
Acredita-se que é necessária uma avaliação sobre os prazos adotados, a fim de pro-
mover mudanças na metodologia e adequar as práticas a realidade da organização. 

A ausência de uma ferramenta informatizada apropriada também dificulta 
o gerenciamento dos processos, não oferecendo subsídios suficientes para a 
tomada de decisão. Para o SIGEOR, essa não é uma ferramenta de geren-
ciamento da rotina (gestão de cronograma, sequenciamento de ações, prazos, 
e lições aprendidas), e sim de divulgação das atividades que fazem parte do 
projeto. Logo, muitos dos processos do SEBRAE/RS são realizados por meio 
de ferramentas alternativas, como Word e Excel. Embora o SIGEOR contribua 
com alguns dos processos de gestão, mostra-se necessária a adaptação do sis-
tema ou a obtenção de uma ferramenta mais adequada, conforme menciona 
o Entrevistado 3: “[...] Para mim é de extrema importância que se tenha uma 
ferramenta própria para gerenciamento”.

	 Outra dificuldade identificada é a adaptação dos processos à realidade 
da organização, o que diz respeito às mudanças não previstas nos projetos de 
acordo com as necessidades das empresas participantes (Gestão de escopo e de 
mudança). Conforme relata o Entrevistado 1, “[...] Hoje, a empresa precisa de uma 
coisa, amanhã já não é mais aquilo, é outra situação. Esta é a dificuldade: adaptar 
às constantes mudanças do público-alvo que a gente trabalha”. 

	 Neste contexto, embora o SEBRAE/RS tenha adotado o processo de 
solicitação de mudanças nos projetos, essas mudanças ficam condicionadas às 
avaliações de resultados que ocorrem, em média, a cada dois meses. Depois 
destas avaliações, o gestor deve preencher um formulário justificando os motivos 
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de promover alguma mudança no projeto, que deverá ser validada pela equipe do 
projeto juntamente à diretoria. Contudo, as demandas das empresas atualizam-se 
constantemente, e o tempo necessário para que alguma mudança seja implemen-
tada acaba dificultando a condução dos projetos. Assim, torna-se necessário que 
o processo para mudanças no projeto seja mais dinâmico no sentido de validar 
tais mudanças com mais velocidade, corroborando com o cumprimento das 
metas e dos objetivos dos projetos firmados com as partes interessadas.

	 Além disso, as mudanças de diretoria após o término do mandato 
também podem ocasionar modificações na metodologia ou interromper os pro-
jetos iniciados, o que compromete o avanço dos resultados e da padronização 
(gestão de risco). A preocupação com as mudanças de diretoria após o término 
dos mandatos é relevante e pode ser identificada em estudos empíricos, como o 
de Bomfin, Nunes e Hastenreiter (2012), que destacam como o tempo de expe-
riência dos gerentes que lidam com gerenciamento de projetos e as mudanças na 
estrutura organizacional relacionam-se com o sucesso ou o fracasso do geren-
ciamento de projeto. Existe, ainda, uma grande preocupação dos gestores em 
relação à sequência dos projetos (mesmo com mudanças na administração). 

6	 Análise dos resultados

Estudos sobre gerenciamento de projetos em organizações sem fins lucra-
tivos são escassos, considerando-se que, conforme já mencionado, a literatura 
de gestão de projetos tem maior foco em organizações privadas de diferentes 
setores de atuação. Apesar disso, neste estudo foi observado que as práticas do 
PMI são reconhecidas pelos profissionais de gerenciamento de projetos setoriais 
do SEBRAE/RS. Esses profissionais consideram as práticas recomendadas pelo 
PMI como formas de inovação gerencial, uma vez que proporcionam sequencia-
mento das atividades, elaboração de cronogramas, orçamentos mais consistentes, 
indicadores de controle e foco estratégico, o que qualifica a gestão de projetos da 
organização e facilita o trabalho do gestor. 

Observa-se que essas práticas também oferecem uma uniformização da forma 
de trabalho, independentemente da unidade em que o gestor atue, o que facilita a 
comunicação e faz com que os resultados apareçam mais rápido. Verifica-se, ainda, 
que há sinergia entre as percepções dos profissionais do SEBRAE/RS e a do diretor 
da empresa cliente em relação aos benefícios do gerenciamento de projetos.
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Nesse âmbito, a diretoria do SEBRAE/RS, junto com a equipe de gestão de 
projetos, analisou as práticas que poderiam ser adotadas pela entidade e optou 
por adaptar alguns dos processos sugeridos pelo PMI ao que já existia na organi-
zação. Assim, para dar início à introdução dos processos de gestão sugeridos pelo 
PMI, o SEBRAE/RS elencou 13 processos de gerenciamento de projetos, dentre 
os 42 processos recomendados, o que é demonstrado na figura 4:

 
 Quadro 4. Processos de gerenciamento de projetos do SEBRAE/RS

Grupo de Processos 
de gerenciamento de 
projetos

Processos adotados

Iniciação Desenvolver o termo de abertura do projeto.

Planejamento Análise das partes interessadas
Fazer declaração de escopo
Construir a EAP (Estrutura Analítica do Projeto)
Fazer um cronograma
Determinar o orçamento do projeto
Realizar um plano de comunicação.

Execução Gerenciar as partes interessadas
Executar e gerenciar do plano de comunicação 
Mobilização das partes interessadas

Monitoramento e Controle Monitorar o trabalho do projeto 
Realizar solicitação de mudanças

Encerramento Encerrar o projeto

 Fonte: Elaborado pelas autoras com base nas informações disponibilizadas através 

das entrevistas

	 Para que se inicie um projeto, o gestor deve desenvolver um termo de 
abertura e definir a carteira de projetos. Após essa etapa (planejamento), deverão 
ser construídos os documentos para análise das partes interessadas, a declaração 
de escopo, a EAP (Estrutura Analítica do Projeto), o cronograma e o orçamento. 
A adoção destes processos permite maior controle do andamento e dos resultados 
dos projetos, consolidando a relação com o cliente. Nesse âmbito, Vargas-Neto 
e Patah (2012), ao estudarem uma empresa de consultoria, argumentam que é 
possível aumentar a produtividade de uma equipe de projetos com a implantação 
de técnicas de gerenciamento de projetos na fase de planejamento. 

Os processos de execução identificados no SEBRAE/RS têm maior foco no 
planejamento e na execução do plano de comunicação, bem como na mobilização 
das partes interessadas. Os processos de execução são fundamentais para que 
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haja comunicação com as partes interessadas. Nesse contexto, Souza e Rodrigues 
(2012) abordam o processo de comunicação no Profisco/RN, identificando ações 
implícitas de comunicação, mas percebendo a ausência de um plano formal.

De modo complementar, o processo de monitoramento e controle visa a 
assegurar que o projeto seja executado com bom desempenho em todas as suas 
fases. Os gestores reconhecem a utilização destas ferramentas na gestão dos pro-
jetos do SEBRAE/RS, relatando que ocorrem reuniões periódicas nas quais os 
resultados de cada etapa dos projetos são acompanhados, e as mudanças neces-
sárias realizadas. Diante disso, trabalhos como o de Mayrink, Macedo-Soares e 
Cavalieri (2012), que avalia a adequação estratégica do gerenciamento de projetos 
na Eletronuclear, destacam uma perda significativa de recursos devido à imple-
mentação de projetos que não contribuem para os objetivos da empresa. Assim, a 
falta de adequação dos projetos à estratégia e a ausência de mudanças necessárias 
têm um impacto negativo no desempenho e na competitividade. Daí a impor-
tância de se identificarem os fatores que contribuem e dificultam a adequação. 

	 Por fim, o processo de encerramento formaliza a conclusão do projeto. É 
interessante notar que as dificuldades de gerenciamento de riscos e custos recebem 
pouca atenção no SEBRAE/RS. Conforme mencionado, a não obtenção de resul-
tados financeiros esperados em um projeto não implica diretamente em prejuízos 
financeiros ao SEBRAE/RS, já que essa é uma organização sem fins lucrativos. 

7	 Considerações finais

O presente estudo teve por objetivo analisar como os processos e as práticas 
recomendadas pelo PMI são aplicados nos projetos de desenvolvimento setorial 
gerenciados pelo SEBRAE/RS. Para tanto, por meio de análise documental e 
entrevistas, foram exploradas as práticas adotadas pela organização para a gestão 
de seus projetos.

O SEBRAE/RS adotou as práticas de gerenciamento de projetos do PMI, 
adequando-as à metodologia GEOR e ao sistema SIGEOR, que já existiam. 
Assim, o SEBRAE/RS não mudou por completo a sua forma de gestão, mas 
adaptou os processos sugeridos à sua realidade. Verificou-se que a organização 
utiliza 13 dos 42 processos de gerenciamento de projetos recomendados, e 
esses processos compõem cinco grupos de processos: iniciação; planejamento; 
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execução; monitoramento e controle; e encerramento. Para todos os processos, 
foram criados documentos padrão, utilizados por todos os gestores de projetos. 

Neste contexto, as semelhanças percebidas entre projetos empresariais e 
setoriais giram em torno das necessidades de otimizar os recursos e gerenciar 
as atividades, com o objetivo de garantir a qualidade do produto ou serviço 
oferecido. Para tal, ambos os projetos precisam ter escopo, cronogramas e orça-
mentos bem definidos, para que o tempo e os recursos não sejam desperdiçados. 
Portanto, as práticas adotadas pelo SEBRAE/RS para condução de seus projetos 
devem prever metas e indicadores, sendo os resultados acompanhados durante o 
projeto. Isso faz com que a organização tenha conhecimento da aplicação de seus 
recursos, aplicando os mesmos em favor do desenvolvimento das MPEs. Desta 
forma, analisa-se que, para o SEBRAE/RS, as práticas de gerenciamento de 
projetos proporcionam controle da aplicação dos recursos e, consequentemente, 
melhores resultados.

Assim, as informações coletadas no estudo são úteis para a organização apre-
ciar que a metodologia de gerenciamento de projetos está trazendo melhorias na 
condução de projetos de desenvolvimento setoriais. Diante disso, por transformar 
contínua e permanente o modo como a organização opera, o gerenciamento de 
projetos pode ser considerado uma inovação gerencial; especialmente quando 
se trata de organizações sem fins lucrativos, nas quais estas práticas ainda são 
pouco exploradas. Além disso, os resultados deste estudo podem proporcionar ao 
SEBRAE/RS um melhor entendimento sobre as dificuldades dos profissionais, 
para que se possa adequar seus processos à sua realidade, contribuindo, assim, 
com a excelência no gerenciamento de projetos da organização.

Estudos futuros poderiam abordar outros conjuntos de conhecimentos para 
gerenciamento de projetos, ampliar o número de organizações analisadas e de 
sujeitos entrevistados. As práticas de gerenciamento de projetos sugeridas pelo 
PMI foram o foco da análise, embora existam outras abordagens que tratam 
desse tema. Assim, pesquisas futuras poderiam analisar como essas abordagens 
discutem a gestão de projetos em organizações sem fins lucrativos. Este estudo 
delimitou sua análise ao SEBRAE/RS. Portanto, os resultados obtidos não 
podem ser replicados às organizações sem fins lucrativos como um todo. Seria 
interessante que pesquisas futuras investigassem outras instituições para analisar 
como as práticas de gestão de projetos são implementadas para a condução dos 
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processos dessas organizações. A ampliação do número de entrevistados, bem 
como das suas áreas de atuação, possibilitariam identificar outras percepções e 
elementos relevantes na utilização das práticas de gestão de projetos em organi-
zações sem fins lucrativos, que não foram abordados nesta pesquisa.

Por fim, esta pesquisa foi realizada no SEBRAE/RS em 2010, analisando as 
práticas de gestão de projetos adotadas pela organização a partir de 2009. Essas 
práticas foram sugeridas pelo PMI por meio da 4a edição do guia PMBOK, a 
versão mais atual na época e também a utilizada neste estudo. Todavia, a quinta 
edição desse guia, lançada em 2013, propõe mudanças significativas nos pro-
cessos de gestão de projetos, que podem ser consideradas em pesquisas futuras. 
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THE PRODUCTION FROM PPGEA-FURG AND THE 
INDUSTRIAL POLLUTION IN THE “LAGOA DOS PATOS” 

ESTUARY, RS 

Washington Ferreira *

R e s u m o

Desenvolveu-se a análise documental do conjunto das teses e dissertações do 
PPGEA – Programa de Pós-Graduação em Educação Ambiental da FURG 
(Universidade Federal do Rio Grande) – ao longo de 20 anos, do ponto de vista 
de sua percepção, descrição ou discussão sobre a temática da Poluição Industrial 
na sua área geográfica de inserção, o Estuário da Lagoa dos Patos (RS, Brasil). O 
conjunto dessa produção foi classificado em três grandes categorias, em relação 
ao tema de pesquisa: sem conexão com o mesmo; como subsídios para discussão; 
com aderência estrita ao tema. A categoria com aderência estrita ao tema foi 
reprocessada, através da análise textual discursiva, para detalhamento dos ele-
mentos emergentes na mesma. Discutem-se as prováveis causas e implicações 
destes resultados, especialmente da invisibilidade relativa do tema de pesquisa, e 
do fenômeno da negação e naturalização da poluição industrial neste conjunto. 
Também são discutidos os seus reflexos no papel do PPGEA, como “Centro de 
Referência” em Educação Ambiental da instituição. 

P a l a v r a s - c h a v e : Educação ambiental. Poluição industrial. 
Correlações.

* Oceanógrafo. Mestre em Oceano-
grafia Biológica. Doutor em Educação 
Ambiental (FURG – Universidade Fede-
ral do Rio Grande). Pós-doutorando 
junto ao PPGEO – Programa de Pós-
-Graduação em Geografia. Núcleo de 
Gerenciamento Costeiro Integrado. 
UFSC – Universidade Federal de Santa 
Catariana. Campus Trindade, Florianó-
polis, SC. 

  thalassoching@yahoo.com.br

, Porto Alegre, RS, v.7, n.2, p. 129-144, jul./dez. 2014



130

A b s t r a c t 

All dissertations and theses from PPGEA - Graduate Program in 
Environmental Education of FURG (Federal University of Rio Grande), over 
20 years, went through a desk review from the point of view of their perception, 
description or discussion on the Industrial Pollution theme in its geographical 
area of ​​insertion, the estuary of the Lagoa dos Patos (RS, Brazil). The set of this 
production was classified into three broad categories concerning their research 
topic: no connection therewith; as subsidies for discussion; with strict adherence 
to the theme. The category with strict adherence to the theme was reprocessed 
through discursive textual analysis to detail the emerging elements in it. The 
probable causes and implications of these results are discussed, especially the 
relative invisibility of the research topic, and the phenomenon of denial and 
naturalization of industrial pollution in this set. Their reflections on the role of 
PPGEA as a “Reference Center” in Environmental Education of the institution 
are also discussed.

K e y w o r d s :  Environmental education. Industrial pollution. 
Correlations.

1	 Introdução 

Neste artigo, visamos a analisar as correlações entre a produção acadêmica do 
Programa de Pós-Graduação em Educação Ambiental da FURG (Universidade 
Federal do Rio Grande), frente à Poluição Industrial na sua região de inserção, 
bem como discutir as possibilidades para a efetiva assunção do seu papel crí-
tico e propositivo, como “Centro de Referência em Educação Ambiental” da 
instituição.   

Quanto aos procedimentos metodológicos, preliminarmente, selecionaram-se 
como indicadores da produção acadêmica da pós-graduação do PPGEA FURG os 
seus respectivos “objetos de pesquisa” (dissertações e/ou teses). Na sequência, foi 
efetuada a consulta (eletrônica e presencial) à secretaria e à biblioteca setorial deste 
PPG, bem como ao sistema eletrônico “Argo” da FURG1, sendo efetuado o down-
load de todo o material disponível e digitalizados os resumos daqueles originais 
somente disponíveis em formato analógico. Logo após, cada um desses objetos foi 
fichado, através de planilha eletrônica (Excel), registrando-se o respectivo nível do 

1 ARGO. Sistema de Administração de 
Bibliotecas. Rio Grande: Núcleo de Tec-
nologia da Informação – FURG, 20--. 
Disponível em: <http://www.argo.furg.
br/?BDTD>. Acesso em: 20 de Junho 
de 2014.
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curso (mestrado ou doutorado), o(a) autor(a), o ano de defesa, o título e as pala-
vras-chave dos mesmos. Simultaneamente, foi desenvolvido um banco de dados 
(Access), de modo a possibilitar a análise integrada e correlata deste acervo (263 
dissertações e 53 teses) e a conexão imediata com os respectivos arquivos, conside-
rando-se como o período de tempo desta pesquisa os 20 anos decorrentes desde a 
criação do PPGEA (1994)  até Junho de 2014. Procedeu-se então à análise qualita-
tiva da fração deste acervo com aderência estrita (foco principal) ao tema de estudo, 
envolvendo a Análise Textual Discursiva, de modo a promover a emergência das 
abordagens e principais significados pelos(as) respectivos(as) autores(as): 

A análise textual discursiva é uma abordagem de análise 
de dados que transita entre duas formas consagradas na 
pesquisa qualitativa, que são a Análise de Conteúdo e a 
Análise de Discurso (...). A análise textual discursiva tem 
no exercício da escrita seu fundamento enquanto ferra-
menta mediadora na produção de significados e por isso, 
em processos recursivos, a análise se desloca do empírico 
para a abstração teórica, que só pode ser alcançada se o 
pesquisador fizer um movimento intenso de interpretação 
e produção de argumentos. Este processo todo gera meta 
textos analíticos, que irão compor os textos interpretativos 
(MORAES; GALIAZZI, 2006, p. 121).

Finalmente, discutem-se os principais resultados e as causas associadas aos 
mesmos, assim como se procura discorrer sobre as suas repercussões em relação 
ao papel institucional do PPGEA FURG, enquanto “Centro de Referência“ em 
Educação Ambiental.

2	 Resultados e discussão

Nesta seção, apresentam-se os resultados obtidos da análise dos dados 
coletados, bem como se discutem suas causas e repercussões: a “invisibilidade 
relativa” da poluição industrial como tema de pesquisa; a produção acadêmica 
do PPGEA e a poluição industrial; a negação e/ou naturalização da poluição 
industrial; e as causas históricas e culturais da negação e/ou naturalização da 
poluição industrial.
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2.1	 A “invisibilidade relativa” da poluição industrial como tema de pesquisa
Do conjunto de 316 “produtos” acadêmicos gerados pelo PPGEA FURG 

(263 dissertações de mestrado e 53 teses de doutorado), ao longo dos seus 20 
anos de história (1994-2014), esta pesquisa registrou três categorias distintas em 
relação ao tema da Poluição Industrial:
a)	 Sem relação com o tema de pesquisa

A grande maioria do conjunto da produção acadêmica do PPGEA-FURG 
(269 produções, ou 85, 12 %) não mostrou correlação com o tema da Poluição 
Industrial. Para além das preferências individuais, este resultado aponta para um 
distanciamento entre os temas de pesquisa dos discentes egressos do Programa 
em relação ao contexto histórico de Poluição Industrial na região. 
b)	 Subsídios para Discussão do Tema de Pesquisa

Neste conjunto de 42 produções (13, 29 %), com 33 dissertações e 09 
teses, foram abordados uma série de temas de pesquisa que, embora não trate 
especificamente da Poluição Industrial, promove a análise, discussão e/ou inter-
venção de/em contextos socioambientais nos quais incidem problemas de gestão 
e manejo dos espaços, territórios e “recursos” naturais. Estes estudos podem 
também contribuir para a compreensão da dimensão e compromisso sociopolí-
tico da Educação Ambiental, em especial, como mediadora das comunidades e 
movimentos sociais em sua articulação com o Estado, enquanto entidade pública 
responsável formalmente pela defesa da qualidade de vida e saúde. 
c)	 Aderência Estrita ao Tema de Pesquisa

Neste pequeno conjunto (05 dissertações de mestrado, ou 1, 58 %), foram 
propostos temas e realizadas intervenções junto a diversos sujeitos de pesquisa e 
contextos, diretamente vinculados ao fenômeno de Poluição Industrial (PRADO, 
1999; THEODOSIO, 2002; BENITES, 2004; NÓBREGA, 2006; ESTEVAM, 
2013). Analisando mais detidamente esta produção, constatamos distintos 
objetos, sujeitos, metodologias e localidades de pesquisa, mas todos caracteri-
zados por profunda aproximação e/ou imersão no tema de pesquisa da Poluição 
Industrial. Além disso, este conjunto posiciona-se proativa e criticamente sobre 
o fenômeno da Poluição Industrial, discute suas causas, processos e repercussões 
na qualidade de vida e saúde das comunidades afetadas, tecendo conexões entre 
estas, o imaginário social e a participação cidadã, frente à responsabilidade das 
empresas industriais, as instituições públicas e a mídia.
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2.2	A produção acadêmica do PPGA e a poluição industrial
Como estratégia de embate com os riscos e impactos vivenciados pelas comu-

nidades em decorrência da Poluição Industrial (dentre outros), alguns autores têm 
se dedicado a propor intervenções de Educação Ambiental que visam melhor 
informar a população (Edu-comunicação) sobre as consequências da poluição, 
esperando que, por meio da participação individual e/ou coletiva, possa ser rever-
tido ou atenuado o quadro dominante:

Programas de educação ambiental aparecem como alterna-
tivas bastante eficientes para levar a cabo estes objetivos, pois 
podem atingir uma grande parcela da população fazendo 
com que as pessoas tomem ciência das causas e efeitos da 
poluição sobre suas vidas, e decidam cooperar para a redução 
das emissões de poluentes (MALHADAS et al, 2002, p. 61).

Contudo, esta abordagem, ao buscar compreender e/ou despertar a percepção 
comunitária sobre os impactos da poluição, deparou-se com a grande resistência 
do poder econômico, em aceitar e incorporar os resultados destes trabalhos no 
aperfeiçoamento dos processos industriais, de modo a torná-los menos incompa-
tíveis com a qualidade de vida da população: 

[...] muitas empresas, no entanto, não concordam com esta 
visão da influência do ambiente socioambiental no desem-
penho no mundo dos negócios. Mas a influência do ambiente 
afeta, de forma diferenciada, as pequenas, médias e grandes 
empresas, o que acarreta a diversidade de percepção por parte 
das organizações. Mas, mesmo não concordando e até se 
opondo a esta realidade, as empresas estão sendo obrigadas, 
principalmente através das Leis, a assumir responsabilidades 
sociais e ambientais, através de projetos que incluem a pro-
teção ao meio ambiente, ações filantrópicas e educacionais 
(OLIVEIRA, 2002, p. 02).

Além disso, ao concentrarem-se no esforço das comunidades as necessárias 
mudanças comportamentais, corre-se o risco de contribuir com a negligência e 
omissão por parte da indústria e do Estado, na reversão dos padrões de produção 
industrial. Ou seja, atribui-se a responsabilidade das mudanças àqueles nos quais 
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incidem os problemas, e não sobre os seus agentes causadores. Tal posiciona-
mento determinou a emergência de outras abordagens de EA, que compartilham 
de uma proposição efetivamente crítica e transformadora, questionando o papel 
do Estado, da mídia e mesmo do processo de licenciamento e operação destas 
indústrias poluidoras, como passos essenciais de resgate da participação cidadã 
no modelo de desenvolvimento: 

Diante de tudo que foi dito, inclino-me a pensar que a 
qualidade do ar que se respira é semelhante à qualidade da 
cidadania que se tem. É indispensável, portanto, sair da 
fatalidade que prende a todos, em alegar a presente irrespon-
sabilidade, situando-a entre o passado e o futuro para eximir 
a responsabilidade coletiva. Isto é, para que seja possível, ao 
invés de assistir pacificamente a slogans vinculados à mídia, 
como ‘cidadania se vê aqui’, pensar que aqui (neste país), 
extensivo aos outros países também, uma vez que se crê na 
cidadania planetária, as pessoas agem como cidadãs. Ou seja, 
em busca de um sentido de sustentabilidade, cujas práticas 
sociais sejam sustentáveis hoje (NÓBREGA, 2006, p. 60).

A compreensão do caráter ampliado da Educação Ambiental frente a estes 
problemas, transcendendo as etapas de informação das comunidades atingidas 
(superando a ilusão de que as mesmas desconhecem o problema, por não se 
utilizarem da linguagem acadêmica), para uma postura proativa crítica, estabe-
lece um compromisso tácito (mas que deve ser explícito) da Universidade com 
as mesmas, para com a participação social em defesa da qualidade de vida nos 
ambientes compartilhados:

A educação ambiental não é neutra, ela é um ato político, 
baseado em valores para a transformação social; portanto, a 
formação de indivíduos detentores de pensamento crítico e 
inovador para o exercício pleno da cidadania (...). Espera-se 
que o educador, além de contribuir com seus conhecimentos 
para mitigação dos problemas ambientais, também esteja 
preparado para contribuir na formação de outros agentes 
educadores, tanto na escola como na comunidade, tor-
nando-os aptos para a busca e o desenvolvimento de soluções 
dos problemas, que sejam baseadas na ética, na justiça, na 
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igualdade e na solidariedade, e dessa forma a sociedade 
possa reconhecer e enfrentar os problemas que interferem 
negativamente na sustentabilidade, que compreendem, 
além do ambiente, a pobreza, a população, a saúde, a demo-
cracia, os direitos humanos e a paz (SANTOS; SILVA; 
2010, p. 05, grifo nosso).

O conjunto da produção do PPGEA é um dos mais expressivos no contexto 
dos diversos PPGs da FURG; contudo, apesar da grande contribuição gerada no 
campo da Educação Ambiental em geral, e do extremo zelo e profissionalismo de 
alguns poucos autores que abordaram o tema da Poluição Industrial, faz-se notar 
a ínfima proporção da produção dedicada a este tema. Esta questão parece-nos 
extremamente relevante, considerando-se o reconhecido histórico de Poluição 
Industrial da região, bem como o grande estímulo do programa para a discussão 
qualificada da categoria “Pertencimento” ao contexto socioambiental regional. 
Interessa-nos, pois, discutir as prováveis causas desta dissociação coletiva. 

2.3	A negação e/ou naturalização da poluição industrial
Por vezes, os problemas e impactos socioambientais decorrentes da Poluição 

Industrial manifestam-se mesmo em áreas não diretamente associadas com as 
atividades industriais, tornando-se de difícil compreensão as suas origens pelos 
métodos convencionais; nestes casos, outros procedimentos podem ser esclare-
cedores para reconhecer suas origens oculta(da)s e a possível correlação com os 
contextos locais e regionais: 

No início dos anos 1980, os moradores de uma pequena 
cidade da Alemanha defrontaram-se com uma série de 
problemas socioambientais: a água potável mudou de cor e 
cheiro, as crianças queixavam-se de dificuldades respirató-
rias e foi constatada a contaminação dos recursos naturais, 
determinando a suspensão da produção alimentícia [...]. 
Aos poucos, descobriram detalhes da história da região, que 
haviam se tornado tabu: 40 anos atrás, durante a Segunda 
Guerra Mundial, havia sido implantada uma indústria 
bélica próximo da aldeia, explorando trabalho escravo; os 
habitantes haviam percebido o contexto político-ideológico 
desta fábrica e “fizeram de conta” que não sabiam de nada. 
Ao final da guerra, a memória coletiva reprimiu quaisquer 
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lembranças a esta situação, procurando ajustar-se ao novo 
contexto e regime [...]. Foram os efeitos de longo prazo da 
contaminação pelos resíduos da indústria bélica, de alta toxi-
cidade e difícil degradação, com sua reatividade e sinergia nos 
lençóis de água subterrânea, os responsáveis pelos problemas 
vivenciados (FLICKINGER, 2010, p. 162). 

Assim como naquela distante aldeia germânica, em muitos outros simula-
cros de cidades e regiões sustentáveis, como nesta na qual navegamos, a memória 
coletiva pode ser induzida à negação de alguns aspectos de seu passado, reme-
tendo para o seu “arquivo-morto” as informações relativas aos riscos e impactos 
percebidos/vividos ao longo do processo de desenvolvimento socioeconômico 
do seu entorno. Este comportamento poderia estar associado com a tendência 
da sociedade em preservar, para a posteridade, somente os aspectos “positivos” 
dos empreendimentos, assim legando-nos os seus documentos/monumentos, e de 
negar, para as gerações futuras, o acesso aos problemas vividos. 

Segundo Jacques Le Goff2, a memória está nos próprios 
alicerces da História, confundindo-se com o documento, 
com o monumento e com a oralidade [...] Mas a memória 
não é apenas individual; na verdade, a forma de maior inte-
resse para o historiador é a memória coletiva, composta 
pelas lembranças vividas pelo indivíduo ou que lhe foram 
repassadas, mas que não lhe pertencem somente, e são 
entendidas como propriedade de uma comunidade, um 
grupo. Mais do que em datas, a memória coletiva se baseia 
em imagens e paisagens; o próprio esquecimento é também 
um aspecto relevante para a compreensão da memória de 
grupos e comunidades, pois muitas vezes é voluntário, indi-
cando a vontade do grupo de ocultar determinados fatos 
(SILVA; SILVA, 2006, p. 275, grifo nosso).

A memória individual e coletiva pode, desta forma, ocultar a situação dos 
impactos socioambientais pretéritos de uma determinada região. Quando, a 
este mecanismo psicológico de defesa, se soma uma estratégia política e/ou 
empresarial deliberada de sonegação de informações, os resultados podem ser 
muito graves no longo prazo, pelas dificuldades de reversão dos mesmos face 
à inércia coletiva. 

2 LE GOFF, Jacques. História e memó-
ria. Campinas: Editora UNICAMP, 
1994
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2.4	Causas históricas e culturais da negação e/ou naturalização da poluição 
industrial
Neste quadro, podem ser elencadas estratégias e situações distintas, mas 

complementares, que nos auxiliam a compreender a nebulosidade que envolve o 
imaginário social sobre este tema:

a)	 A Política de Bem-Estar Social Empresarial

A Política de Bem-Estar social de algumas grandes empresas industriais de 
base familiar pode ter contribuído para imprimir no tecido social, ao longo do 
tempo, a inibição às atitudes contestatórias, e por outro, o silêncio, a resignação 
e a conivência com a Poluição Industrial? 

Bismarck, o “Chanceler de Ferro”, conseguiu fazer com 
que o difícil Reichstag (Parlamento) aprovasse, entre 1883 e 
1889, leis que criavam esquemas de seguros contra doenças, 
contra acidentes provocados pelas máquinas cada vez mais 
numerosas e contra a invalidez crônica entre os trabalha-
dores do novo Império Alemão de Guilherme I (...). Estava 
convencido de que a perspectiva de uma pensão na velhice man-
teria os trabalhadores satisfeitos para sempre (GORDON, 
2008, p. 350, grifo nosso). 

Esta política, embora não seja característica do conjunto das empresas de 
base industrial, esteve presente na região, notadamente em alguns grandes grupos 
empresariais familiares, os quais exerceram uma profunda influência na política 
e economia industrial regional.

Tão logo o Comendador Rheingantz lançou definitiva-
mente seu grupo de fábricas, sob a forma de uma grande 
sociedade, estabeleceu um serviço social para atender aos 
900 empregados, antecipando-se às medidas governamen-
tais postas em prática meio século após. Uma vila para 
operários foi construída, num total de 169 moradias com 
aluguéis módicos. Os principais serviços assistenciais eram 
prestados por sistema cooperativo, através da Sociedade 
de Mutualidade, com a finalidade de prestar aos sócios e 
seus familiares socorros médicos, farmacêuticos e pecu-
niário, de oferecer creche e restaurante infanto-juvenil 
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aos seus filhos, de concorrer para os atos fúnebres, de 
manter um armazém de gêneros de primeira necessidade 
(RHEINGANTZ, 2013, p. 01, grifo nosso).

Embora de uma forma mais modesta, a empresa “Leal Santos construiu 20 
casas destinadas aos operários e um armazém, onde eram vendidos mantimentos 
aos trabalhadores fabris” (MARTINS, 2010, p. 10). Esta política certamente 
aportou melhorias efetivas nas condições de trabalho e de vida de seus funcio-
nários, repercutindo no abrandamento das tensões e conflitos de classe, embora 
não os evitasse completamente. Mas, subliminarmente, esta mesma política pode 
ter sido impressa no inconsciente coletivo, como símbolo da “harmonia social” 
propagada pelo ideário positivista, determinando a tendência de se adequarem 
as reivindicações populares, de modo a não confrontar ou desafiar a “ordem 
pública” e a produtividade industrial, por receio de se perderem os “benefícios” 
outorgados pelos “beneméritos” patrões.  

Sabe-se que um recorte regional não é fruto do acaso, mas 
de forças que operam no seio da sociedade, instituindo 
dentro dela símbolos, alteridades e representações que 
forneçam uma legitimidade inquestionável. Assim, o que 
estava em jogo (...) era uma perenização do instante, onde 
condições históricas eram dadas como imutáveis, com um 
tipo-ideal inserido em uma sociedade sem mudanças. Isso 
se constitui em um falseamento do real, e um deslocamento 
do sentido, não só porque a sociedade jamais pode ser está-
tica, mas também porque o modelo nunca existiu em sua 
integridade (FERREIRA, 2012, p.103).

b)	 O Discurso e a Imagem das Empresas e do Estado

A historiografia oficial (do Estado e das empresas) assegura a perpetuação 
da imagem de empreendedorismo e relevância socioeconômica dos ícones do 
desenvolvimento industrial regional (como as grandes tecelagens, os frigoríficos, 
os moinhos, as fábricas de charutos, cerveja, conservas, a refinaria de petróleo, as 
processadoras de pescados, as fábricas de fertilizantes, etc...), até a euforia con-
temporânea, pela atual retomada da indústria naval (com os estaleiros destinados 
à construção de plataformas de prospecção e exploração de petróleo). Assim, estes 
registros oficiais constroem e reproduzem profusamente o discurso e a imagem 
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de vitalidade destas atividades e sua importância socioeconômica para as comu-
nidades, mas se calam completamente em relação aos efeitos (dentre outros) 
da Poluição Industrial gerada pelas mesmas; as poucas informações sobre estes 
aspectos tendem a ser difundidas pelos movimentos sociais de caráter ambienta-
lista ou trabalhista, pequenos veículos de mídia de caráter local ou alternativa e 
algumas poucas publicações científicas. 

Neste sentido, as imagens e discursos reificados continuamente acabam por 
assumir, no imaginário social, o sentido de realidade, reforçando a lógica e os 
valores intrínsecos do modelo de desenvolvimento em curso, e desqualificando 
– perante as comunidades – os argumentos, fatos e opiniões divergentes, dentre 
os quais aqueles relativos à denúncia e/ou discussão sobre os riscos e impactos da 
Poluição Industrial gerada por este mesmo modelo de desenvolvimento.

c)	 Movimentos Sociais: percepção crítica, repressão, alienação e cooptação  

A longa trajetória da cidade e região, como grande núcleo portuário-industrial, 
está também associada com uma expressiva inserção dos movimentos sociais de 
reivindicação por melhores condições de trabalho e vida, desde o início do pro-
cesso de industrialização. A “cidade das chaminés” e seus entornos concentrou, 
desde o início do seu processo de industrialização, um grande contingente popu-
lacional, atraído para a região em função da oferta de emprego formal. Neste 
contingente, com expressiva participação de operários imigrantes europeus, con-
solidou-se um movimento reivindicatório dos direitos sociais e trabalhistas, com 
forte atuação de sindicatos e militantes de partidos políticos associados ou sim-
patizantes de ideologias socialistas, comunistas e anarquistas. 

Tal organização social passa, então, a ser considerada como um desafio (por 
vezes tolerado) à estrutura produtiva capitalista (mas, via de regra, perseguido e 
combatido) pelo Estado, a serviço do capital industrial. A cidade e região viven-
ciaram grandes protestos e greves de operários, seguidos de significativa repressão 
e intimidação. Este clima predominante de embate e tratamento policial dos 
movimentos sociais, recorrente e recrudescido ao longo da historia, teria servido 
de caldo de cultura para uma postura coletiva de alienação política, profunda-
mente enraizada nas comunidades regionais.
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A tradição de luta e resistência, construída no início de sua 
história e reafirmada nas lutas desenvolvidas pelos traba-
lhadores na primeira metade do século XX, até a primeira 
metade da década de 1960, foi interrompida pelo golpe 
militar de 1964, que perseguiu e baniu os seus opositores 
e desarticulou, como podemos hoje perceber, a memória da 
Cidade. Rio Grande foi transformada em Área de Segurança 
Nacional; não mais se elegiam os prefeitos, pois a ditadura 
os indicava. Os sindicalistas foram perseguidos, os sindi-
catos desarticulados, suas direções foram cooptadas ou 
foram desmanteladas. A Cidade, como o país inteiro, sofreu 
um processo de apagamento de sua memória (BEZERRA et 
al, 2009, p. 10, grifo nosso). 

Estas reivindicações trabalhistas vêm gerando um grande histórico de 
repressão política na região, envolvendo desde operários fabris a estudantes e 
professores da Universidade. Os movimentos reivindicatórios operários passaram 
por diversas crises e conflitos internos, com disputas ideológicas e político-par-
tidárias (SCHMIDT, 1999), as quais contribuíram para sua fragmentação e 
isolamento, assim expondo ainda mais o coletivo ao aparato repressivo do Estado 
e das empresas. A ciclicidade recursiva da organização e desestruturação dos 
movimentos reivindicatórios operários ao longo da história regional foi posterior-
mente rompida, quando da eclosão e dos desdobramentos do golpe civil-militar 
de 1964, e a decretação de Área de Segurança Nacional, o que inibiu – por 
gerações – quaisquer processos participativos.

Dentre as prováveis causas históricas e culturais desse processo regional de 
negação e/ou naturalização da Poluição Industrial (evidenciado na análise da pro-
dução acadêmica do PPGEA), cabe ainda lembrar que a origem da FURG esteve 
profundamente associada ao governo de exceção e com a Escola de Engenharia 
Industrial (inaugurada em 28 de dezembro de 1960), criada, em parte, para 
formar recursos humanos que atuassem na refinaria de petróleo e em outras 
empresas em processo de instalação:

A Universidade Federal do Rio Grande ilustra muito bem 
a relação de interesses entre os rio-grandinos, a iniciativa 
privada local e o governo civil-militar. Antes mesmo de ser 
fundada (em Agosto de 1969), desde 1953, através do esforço 
da indústria, comércio e Prefeitura Municipal, atuava como 
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Escola de Engenharia Industrial. Em Janeiro de 1969, Arthur 
da Costa e Silva esteve em Rio Grande; como parte de sua 
comitiva, o interventor federal Armando Cattani relatou à 
imprensa (jornal Diário Popular, de Pelotas) que a vinda do 
presidente tinha (também) como objetivo anunciar a criação 
da URG. Esta foi concretizada pelo decreto-lei 774, oficia-
lizando sua fundação, facilitada pelo AI-5, que dava plenos 
poderes a Costa e Silva (COSTA, 2011, p. 135).

Além disso, os recursos financeiros disponibilizados pela refinaria (e/ou pela 
fundação a ela ligada, Fundação Cidade de Rio Grande) foram importantes para 
a criação e manutenção da estrutura e da pesquisa na Universidade, o que, taci-
tamente, poderia estar condicionando o dito e o não dito nesta instituição. No 
presente, com a retomada da indústria naval na região, desencadeia-se a rees-
truturação dos sindicatos operários (especialmente metalúrgicos), pautados por 
reivindicações financeiras e atrelados à lógica produtivista de suas empresas, des-
vinculados das questões socioambientais. Similarmente, um novo aporte maciço 
de recursos (públicos e privados) possibilitou o desdobramento dos programas e 
linhas de pesquisa da Universidade, imbricando-a de modo indissociável com as 
estratégias geopolíticas supranacionais, as quais condicionam o desenvolvimento 
do território estuarino enquanto complexo portuário-industrial, como peça-chave 
de sua rede de interesses e compromissos transnacionais. Nesse cenário, as questões 
socioambientais (e com elas, a Educação Ambiental) tendem a ser convertidas, de 
obstáculos, em peças publicitárias do marketing verde destes conglomerados.   

3	 Considerações finais

O Programa de Pós-Graduação em Educação Ambiental da FURG pode 
ter um papel preponderante, proativo e catalisador, ao agregar um conjunto de 
pessoas que visam, objetivamente, à transformação da sociedade, de modo a con-
tribuir para a emergência de um modelo alternativo de pensar, viver e gerir os 
espaços, territórios, “recursos” e relações, em bases social e ambientalmente refe-
renciadas. Para tal, entendemos como necessário o reconhecimento de que:

o PPGEA pode ser considerado como um “Centro de Referência” em 
Educação Ambiental, tanto do ponto de vista histórico (por seu pioneirismo de 
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ter implantado e consolidado o primeiro espaço de formação de pesquisadores 
em Educação Ambiental, em nível de pós-graduação no País), bem como pelos 
critérios de produtividade relativa (pelo seu expressivo volume de produções aca-
dêmicas, nos vinte anos entre 1994 e 2014);

constata-se, em contraposição, um profundo deslocamento do conjunto da 
produção acadêmica do PPGEA, daqueles aspectos associados com a Poluição 
Industrial e as injustiças, os conflitos e impactos socioambientais associados no 
cotidiano das populações, e da conexão dos mesmos com o modelo de desen-
volvimento (mesmo na sua microrregião), assim contrapondo-se ao seu papel 
institucional de “Centro de Referência” em Educação Ambiental, especialmente 
à EA crítica e transformadora;

o PPGEA tem, potencialmente, condições de resgatar e revitalizar este seu 
papel institucional de “Centro de Referência” em Educação Ambiental, se optar 
por repensar a especificidade do Programa, integrando estratégias de escalas 
diversas, mas complementares: por um lado, reforçando os princípios de perten-
cimento, criticidade e cidadania (já presentes e consistentes) com a compreensão 
mais acurada da base e complexidade das interações socioecossistêmicas e dos 
processos históricos e políticos envolventes nos conflitos e impactos socioam-
bientais; por outro, se efetivar a transdisciplinaridade proposta no seu projeto 
pedagógico, pela integração da pesquisa/ensino/extensão às práticas de seus 
docentes e discentes junto com as comunidades da região, para (muito) além das 
salas de aula, efetivamente articulando suas pesquisas e intervenções com a reali-
dade, problematizando-a desde perspectivas críticas e transformadoras.
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R e s u m o

O presente artigo resulta de uma pesquisa de cunho qualitativo que objetiva ana-
lisar a interpretação ambiental proposta pelo Jardim Botânico de Porto Alegre. 
Os jardins botânicos, em geral, são espaços vivos de cultura e lazer, abertos ao 
público, e se diferenciam dos parques por abrigarem uma coleção de espécies 
botânicas ordenada e devidamente classificada e registrada, o que aumenta seu 
potencial educativo. Este espaço também é considerado local ideal para práticas 
recreativas educativas e interpretativas, proporcionando diversos benefícios para 
a sociedade, entre eles o conhecimento sobre botânica a partir da interpretação 
ambiental. Posto isto, o artigo apresenta um estudo de caso, tendo por objeto 
a eficiência da interpretação ambiental do Jardim Botânico de Porto Alegre 
avaliando a que ele se propõe e se (e de que forma) instiga o visitante a compre-
endê-lo como uma unidade de conservação. A partir da observação in loco e da 
revisão de literatura, verificou-se que o atual sistema de Interpretação Ambiental 
adotado pelo Jardim Botânico, com ações datadas de 2001 e 2008, necessita de 
reestruturação e apresentação de novas propostas e equipamentos.

P a l a v r a s - c h a v e : Jardim Botânico. Interpretação ambiental. Meios 
interpretativos.
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A b s t r a c t 

This article results from a qualitative study that aims to analyze the environ-
mental interpretation proposed by the Botanical Garden of Porto Alegre. In 
general, botanical gardens are living spaces for culture and leisure, open to 
the public, and differ from parks for harboring a collection of plant species, 
ordered and properly classified and recorded, what increases their educational 
potential. These spaces are also considered ideal for educational and inter-
pretative recreational practices, providing many benefits to society, including 
knowledge about botany from the environmental interpretation. Therefore, 
this study presents a case study, relating to the effectiveness of the environ-
mental interpretation of the Botanical Garden of Porto Alegre, evaluating its 
proposes and if (and how) it encourages the visitor to understand it as a conser-
vation unit. From the on-site observation and literary review, it was found that 
the current system of environmental interpretation adopted by the Botanical 
Garden, with actions dating from 2001 to 2008, requires restructuring and 
new proposals and equipment.

K e y w o r d s :  Botanical Garden. Environmental interpretation. 
Interpretative media.

1	 Introdução 

O Laboratório de Hospitalidade, vinculado ao curso de gestão em Turismo 
da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS) – que tem 
como  objetivo estabelecer um elo entre o aluno, a instituição de ensino e o 
mercado de trabalho – teve a oportunidade, no ano de 2014, a partir de uma 
necessidade percebida pela equipe do Jardim Botânico de Porto Alegre, de desen-
volver uma proposta de Interpretação Ambiental para essa importante Unidade 
de Conservação do Estado do Rio Grande do Sul. A Interpretação Ambiental, 
em um âmbito educativo, provoca nos visitantes de unidades de conservação a 
busca e o interesse espontâneo pelo conhecimento em botânica. 

Assim o Jardim Botânico de Porto Alegre pode ser tomando como exemplo 
de espaço interpretativo. Firmada a parceria entre as duas instituições inicia-se 
o trabalho de pesquisa bibliográfica a fim de compreender o que se entende por 
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Interpretação Ambiental e se realizam as visitas in loco para perceber como ocorre 
a interpretação ambiental nesse espaço.

Para dar início ao trabalho, realizou-se uma visita ao local na qual se verificou 
que o atual sistema de Interpretação Ambiental adotado pelo Jardim Botânico, 
com ações datadas de 2001 e 2008, apresenta informações de difícil compreensão 
para leigos na área da botânica, necessitando de remodelação e de novas propostas.

Assim, o presente artigo visa a analisar o material interpretativo existente e, 
posteriormente, sugerir novos meios que facilitem a compreensão dos espaços 
(coleções e infraestrutura) do Jardim Botânico por meio da Interpretação 
Ambiental. O presente artigo – que apresenta a primeira parte do projeto, ou 
seja, a revisão bibliográfica, e com base nessa, a análise do equipamento inter-
pretativo existente – organiza-se nos seguintes tópicos: Interpretação Ambiental, 
abordando conceitos referentes a espaços de conservação, seguido pela descrição 
do Jardim Botânico de Porto Alegre, seu histórico e informações sobre sua área 
de atuação e localização. Apresenta-se a metodologia, e, por fim, análise e dis-
cussão dos resultados e considerações finais.

2	 Interpretação ambiental 

A Interpretação Ambiental tem como objetivo revelar os significados, relações 
ou fenômenos naturais por intermédio de experiências práticas e meios interpre-
tativos, em vez da simples comunicação de dados e fatos (TILDEN, 1957).

Segundo Honig (2005, p. 1), a interpretação é:

[...] uma via de acesso para a comunicação. Enquanto a 
informação se concentra mais nos fatos, a interpretação se 
empenha em dar um significado para as coisas. Desta forma, 
o visitante passa a vê-las com outros olhos e a compreendê-las 
sob um novo prisma.

A interpretação busca a valorização do meio socioambiental e da experiência 
do visitante e dos usuários das áreas ambientais, pois possibilita uma melhor 
compreensão do lugar, acrescentando valor à vivência. 

Ham (1992) explica que a interpretação ambiental inclui a decodificação 
da linguagem técnica de uma ciência natural em ideias que as pessoas em geral, 
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leigas no assunto, possam facilmente entender. Isso implica fazê-la de forma que 
possa ser entendida e interessante aos ouvintes. 

Segundo Honig (2005) para que a interpretação ambiental seja bem suce-
dida, ela deve ser informal e se concentrar na experiência do visitante. Logo, 
Honig (2005, p. 1) afirma que a interpretação é “[...] um elo entre o seu jardim 
e aqueles que o visitam. Quando usamos a interpretação, podemos estimular as 
pessoas a explorar a natureza, a aprender coisas sobre as plantas e ficarem moti-
vadas, e a se preocuparem com o meio ambiente”.

Honig (2005) acredita que a interpretação difere da educação pelo público a 
que se destina. Esse público classifica-se em cativo e não cativo. Os alunos numa 
sala de aula são um público cativo, por serem obrigados a prestar atenção ao que 
o professor diz se quiserem passar nos exames. Quem visita um jardim botânico 
quer relaxar e se divertir; esses visitantes não precisam prestar atenção se não 
quiserem e, portanto, eles são um público não cativo.

Honig (2005, p. 1) enfatiza que “a interpretação deverá, portanto, despertar 
o interesse do visitante, captando sua imaginação a ponto de motivá-lo a aprender 
ainda mais. ” 

Logo, o autor (2005) ressalta que interpretar não é informar, é inspirar. Uma 
interpretação eficiente usa essas informações para envolver, instigar e motivar o 
visitante a participar ativamente de seu próprio aprendizado.

Segundo Honig (2005) a interpretação bem elaborada motiva a discussão e 
favorece o surgimento de novas ideias, além de inspirar nos visitantes o desejo de 
fazer novas descobertas. O autor (2005, p. 2) ainda entende que a interpretação 
ambiental do jardim botânico deve ser acessível a todos os públicos:

A interpretação ajuda a fazer com que um jardim botânico se 
torne mais acessível e relevante para o público. Por exemplo, 
serve para mostrar para as pessoas como as plantas são impor-
tantes na vida do dia a dia e por que as coleções de plantas 
merecem ser valorizadas.

A partir da revisão de literatura, compreende-se que interpretar é revelar sig-
nificados, estimular a curiosidade, inspirar novas atitudes nos visitantes. Para 
isso, a interpretação pode se utilizar do teatro, poesia, fotografia, arquitetura ou 
ainda expressar suas mensagens utilizando meios de comunicação como placas, 
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painéis, mapas, guias, folders ou mesmo a elaboração de guias e condutores locais 
para atender os visitantes. Tilden (1957, p. 34, tradução nossa), lista seis princí-
pios básicos que norteiam o esquema interpretativo:

1.	qualquer interpretação que não tenha relação com o que está sendo exibido 
ou que não seja relacionada com a experiência do visitante será infrutífera;

2.	informação não é interpretação. Interpretação é revelação baseada na informação. Mas 

são coisas completamente diferentes. Contudo, toda interpretação inclui informação;

3.	interpretação é uma arte que combina diversas artes, se os materiais apresentados 

são científicos, históricos ou arquitetônicos. Qualquer arte, em algum grau, pode ser 

ensinada;

4.	a chave da interpretação não é instruir, mas provocar;

5.	a interpretação deve apresentar o todo e não apenas uma parte, assim como dirigir-se ao 

visitante como um todo;

6.	a interpretação para crianças não deve ser um resumo do que é apresentado aos 

adultos, mas deve seguir sob uma abordagem diferente. Ou até mesmo definir um 

programa separado.

Inicialmente, o maior desafio encontrado para elaborar um plano interpre-
tativo é criar uma maneira interessante de aplicá-lo no Jardim Botânico de Porto 
Alegre, ou seja, conseguir que as pessoas captem, armazenem e organizem as 
informações recebidas. Ham (1992) esclarece para que a interpretação ambiental 
aconteça, o processo deve ser ameno, pertinente, ordenado e temático. Logo, as 
mensagens devem ser de fácil compreensão, agradáveis de ouvir ou ler, além de 
atrair a atenção do visitante para que este as processe em sua mente, já que não 
está sendo obrigado a prestar atenção. 

Para a eficiência do plano interpretativo, Morales (2008, p. 6), sugere a 
equação (CR + CD) x TA = OI1 a ser aplicada na interpretação ambiental, cujos 
elementos têm o seguinte significado: 

CR: Conhecimento do recurso;
CD: Conhecimento do destinatário;
TA: Técnicas apropriadas;
OI: Oportunidades para interpretar.

1 Equação desenvolvida por Mike 
Watson, David Dahlen y David Larsen 
e implantada nos anos 1990 no Natio-
nal Park Service (Estados Unidos), 
quando se deu a reestruturação do pla-
nejamento de interpretação do parque.
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Utiliza-se essa equação para avaliar a interpretação ambiental atualmente 
adotada pelo Jardim Botânico de Porto Alegre.

3	 Jardim botânico de Porto Alegre e os meios interpretativos

O Jardim Botânico de Porto Alegre apresenta atributos especiais que o 
caracterizam e o distinguem das demais classes de jardins. O jardim botânico 
é definido como uma modalidade de paisagem construída ou antrópica, com 
finalidade utilitária, lúdica ou cognitiva (MELLO FILHO, 1985).

O jardim botânico caracteriza-se como um tipo de jardim dotado de uma 
compilação de plantas organizadas obedecendo a critérios diversos, mas com 
uma finalidade científica. Logo, dificilmente pode-se desvincular o jardim botâ-
nico de atividade científica e cognitiva, cujo objetivo é conhecer a planta por ela 
própria, como um elemento extraído e isolado da realidade ambiental ou de sua 
posição na natureza (MELLO FILHO, 1985).

Nos dias atuais, o planejamento dos jardins botânicos oferece maior liber-
dade, respeitadas a visão paisagística e a adequação ecológica das suas respectivas 
plantas. O essencial é que o conjunto resultante configure uma aparência capaz 
de oferecer a seus visitantes emoções e prazeres do real valor intelectual e estético 
do espaço (MELLO FILHO, 1985).

O Jardim Botânico de Porto Alegre iniciou suas atividades em 1953, quando 
foi aprovada a Lei nº 2136, que destinava uma área de terra para criação de 
um Jardim Botânico naquela cidade. Nesse mesmo ano, o governador Ildo 
Meneghetti criou uma comissão para propor a concepção primária do parque. 
No ano de 1956, tal estudo foi apresentado, e o Irmão Teodoro Luis foi nomeado 
para dirigir os trabalhos de implantação. Então, em 10 de setembro de 1958, o 
Jardim Botânico foi aberto ao público.

Em 1962, foi inaugurada, pelo então governador Leonel Brizola, a primeira 
casa de vegetação destinada a abrigar a coleção de cactos. Nos anos 1970, o Jardim 
Botânico passou a ser administrado pela Fundação Zoobotânica junto com outras 
áreas de conservação do Estado. A partir de então, estabeleceu-se o foco do tra-
balho nas plantas nativas do Rio Grande do Sul. Com o incremento das expedições 
de coleta, houve a implantação de novas áreas com coleções contemplando famílias 
botânicas e formações vegetais do Estado. A partir de 1997, foram construídas 
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instalações para abrigar a sede administrativa, o Banco de Sementes e o setor de 
apoio e infraestrutura. Também foram construídas casas de vegetação para as cole-
ções de cactos, orquídeas e bromélias. Em 2003, por meio da Lei nº 11.917, o Jardim 
Botânico foi considerado como Patrimônio Cultural do Estado do Rio Grande do 
Sul (FUNDAÇÃO ZOOBOTÂNICA DO RIO GRANDE DO SUL, 2012).

O Jardim Botânico de Porto Alegre recebe atualmente, em torno de mil 
visitantes por mês, de faixa etária predominante entre 21 e 40 anos. O espaço 
está aberto para visitação de terça-feira a domingo, das 8h às 17h. A visitação de 
escolas e grupos é marcada a partir das datas disponíveis na agenda de visitação.

Na pesquisa realizada nos meses de outubro e novembro de 2013, com o 
intuito de conhecer o perfil dos visitantes, Vargas e Hirschmann (2013), des-
tacam alguns pontos importantes, como:

•	 Público total: 70.913 pessoas, sendo 17.403 estudantes e 1.896 professores. 
Recebeu 398 escolas, sendo 264 de Porto Alegre;

•	Gênero: a distribuição é bem equilibrada com leve predomínio de 
mulheres (54%);

•	 Idade: predominam visitantes entre 21 e 40 anos;
•	 Escolaridade: a maioria dos visitantes concluiu ou está concluindo o nível 

superior (54%);
•	 Renda: 52% dos visitantes recebem até seis salários mínimos, e 24%, mais de 

dez salários;
•	 Procedência: a maioria dos visitantes é de porto-alegrenses (71%);
•	 Motivação: o principal motivo da visita é o lazer, seguido pela busca de 

contato com a natureza.

Logo, os resultados dessa pesquisa serão adotados como base para a elabo-
ração do futuro projeto de remodelação da interpretação ambiental do Jardim 
Botânico de Porto Alegre. Percebe-se que a faixa etária com maior representação 
atualmente é de 21 a 40 anos, mas, para um projeto de Interpretação Ambiental 
de sucesso, devem-se considerar também as outras faixas etárias que frequentam 
o Jardim Botânico e facilitar a compreensão de todos.

O Jardim Botânico em estudo tem como o objetivo a conservação de 
espécies vegetais nativas do Rio Grande do Sul. Para cumprir esse objetivo, 
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desenvolvem-se atividades de pesquisa, conservação e educação ambiental para 
turmas escolares, principalmente. O Jardim Botânico organiza-se em coleções de 
plantas, conforme ocorrem em cada região do Estado. Cada planta está identifi-
cada, catalogada, e seu desenvolvimento e crescimento é acompanhado por um 
grupo técnico. Essa metodologia permite manter populações de plantas prote-
gidas, evitando a sua extinção. 

Quanto à área verde total, o Jardim Botânico tem 39 hectares, onde os visi-
tantes podem percorrer várias trilhas do Alboreto (coleção de árvores), fazer 
piqueniques e apreciar a natureza, como seu lagos e canteiros de flores. Além 
disso, pode-se aprender sobre a flora nativa do Rio Grande do Sul, participar de 
atividades educativas e adquirir mudas de árvores gaúchas no viveiro de vendas.

Esse espaço de 39 hectares é subdivido em áreas, cada uma delas caracterizada 
por um tipo específico de planta, ou seja, pode-se ver um espaço somente com 
plantas encontradas em savanas ou uma área predominante de cactos. São três as 
áreas principais do parque, provenientes da flora do Rio Grande do Sul: Floresta 
de Araucária, Floresta do Alto Uruguai e Parque do Espinilho. Dentre outras 
atrações oferecidas aos visitantes, pode-se citar o Museu de Ciências Naturais e 
o Serpentário. Quanto ao seu quadro de funcionários, são três pessoas no centro 
de visitantes, um bilheteiro e dois a três vigilantes.

Atualmente o Jardim Botânico oferece quatro formas de Interpretação 
Ambiental para os seus visitantes: os mapas, as placas indicativas, o guia do visi-
tante e as trilhas guiadas. Os mapas2 apresentam desenhos de todas as áreas do 
Jardim Botânico, identificando-as de forma lúdica, com desenhos estereotipados. 
O mapa organiza-se em serviços e infraestruturas que estão enumerados de 1 
a 15 e identificam espaços como pórtico de acesso, lancheria, anfiteatro, WC 
etc. (Figura 1). O mapa também apresenta uma sugestão de roteiro de visitação, 
cujos locais estão organizados por letras, de A a R. Apresenta também as áreas 
de coleções de plantas a serem visitadas, por exemplo, Floresta do Alto Uruguai 
e Savana Estépica.

2 FUNDAÇÃO ZOOBOTÂNICA 
DO RIO GRANDE DO SUL. 
Jardim Botânico de Porto Ale-
gre. Mapa. 20--. Disponível em: 
<http://www.jb.fzb.rs.gov.br/uploa-
d/20130513160516mapa_jb_folder.
jpg>. Acesso em 15 ago. 2014.
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Figura 1: Serviços e infraestrutura apresentados no mapa

Fonte: Fundação Zoobotânica do Rio Grande do Sul

A localização de uma área é identificada dentro da Sugestão de Roteiro, a 
letra “O” representa o Lago das Tartarugas, conforme a figura 2:

Figura 2: Representação Gráfica do Mapa

Fonte: Fundação Zoobotânica do Rio Grande do Sul 

As placas descrevem as áreas, informando o nome da área e seu respec-
tivo número, a família a que pertencem as plantas e seus respectivos exemplares. 
Exemplo: Área 8, Ordem Fabales, Ordem do Pau-Brasil, do Ingá e da Cabreúva, 
conforme Figura 3.
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Figura 3: Placa das áreas

Fonte: Fundação Zoobotânica do Rio Grande do Sul (2012).

A imagem representada na placa de identificação da área (Figura 3) é uma 
junção das folhas, flores, sementes e outras partes da planta que possam identi-
ficá-las. Na figura 4, a área 8 é composta pela Ordem Fabales. Somente no Guia 
de Visitantes, há informações detalhadas sobre cada área, nas placas, não há isso.

O guia do visitante3 é distribuído no Centro de Visitantes e está disponível 
no site oficial do Jardim Botânico. Ele foi publicado no ano de 2008, contém 100 
páginas e está na 2º edição. No conteúdo do guia estão especificadas algumas 
informações importantes, tais como a organização das plantas segundo alguns 
critérios pré-determinados. O guia foi estruturado com a descrição das coleções, 
identificadas por meio de placas, assim facilitando sua localização no parque. 
Além das informações gerais, o guia apresenta fotos a fim de facilitar a identifi-
cação das coleções.

3  FUNDAÇÃO ZOOBOTÂNICA 
DO RIO GRANDE DO SUL. Jar-
dim Botânico de Porto Alegre. Guia 
do Jardim Botânico de Porto Alegre. 
2. ed. Porto Alegre: [s.n.], 2008. 
(Publicações Avulsas FZB, n. 13)
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Figura 4: Caracterização do guia do visitante

Fonte: Fundação Zoobotânica do Rio Grande do Sul (2008).

As trilhas guiadas são visitas agendadas por meio de contato telefônico. 
Nessas trilhas o objetivo é informar acerca das áreas que o Jardim Botânico 
possui, assim como as características de cada coleção de plantas. Os guias são 
monitores estagiários do Jardim Botânico. São atendidos dois grupos por dia, 
sendo um pela manhã e outro à tarde. A trilha dura aproximadamente uma 
hora e meia. Atualmente não se tem feito formação para professores. Para a 
visitação de escolas, são estabelecidos alguns critérios como: visitas orientadas 
ocorrem somente de terça a sexta-feira, para grupos com até 30 alunos da 
mesma série ou faixa etária.

4	 Metodologia

Descreve-se aqui a metodologia da pesquisa definida para esse artigo. Toma-se 
como referência a pesquisa qualitativa fundamentada na revisão bibliográfica e 
na observação da equipe. 

Para a melhor compreensão da pesquisa qualitativa, Maanen (1979, p. 520) 
considera que:
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[...] a expressão “pesquisa qualitativa” assume diferentes signifi-
cados no campo das ciências sociais. Compreende um conjunto 
de diferentes técnicas interpretativas que visam a descrever e a 
decodificar os componentes de um sistema complexo de sig-
nificados. Tem por objetivo traduzir e expressar o sentido dos 
fenômenos do mundo social; trata-se de reduzir a distância entre 
indicador e indicado, entre teoria e dados, entre contexto e ação.

A pesquisa bibliográfica, segundo Marconi e Lakatos (2008, p. 57),

[...] abrange toda bibliografia já tornada pública em relação ao 
tema de estudo, desde publicações avulsas, boletins, jornais, 
revistas, livros, pesquisas, monografias, teses, material cartográ-
fico etc., até meios de comunicação orais: rádio, gravações em 
fita magnética e audiovisuais: filmes e televisão. Sua finalidade 
é colocar o pesquisador em contato direto com tudo o que foi 
escrito, dito ou filmado sobre determinado assunto, inclusive 
conferências seguidas de debates que tenham sido transcritos 
por alguma forma, quer publicadas quer gravadas.

Como parte da metodologia aplicada para a pesquisa referente à Interpretação 
Ambiental do Jardim Botânico de Porto Alegre, tem-se também a observação em 
equipe, que, de acordo com Marconi e Lakatos (2008, p. 79), “é a mais aconse-
lhável do que a individual, pois o grupo pode observar a ocorrência por vários 
ângulos.” Em decorrência disso, conforme Ander-Egg (1978, p. 100), essa pode 
ser realizada de diferentes formas:

a.	 todos observam o mesmo, com o que se procura corrigir as dis-
torções que podem advir de cada investigador em particular;

b.	 cada um observa um aspecto diferente;

c.	 a equipe recorre à observação, mas alguns membros empregam 
outros procedimentos;

d.	 constitui-se uma rede de observadores, distribuídos em uma 
cidade, região ou país; trata-se da técnica denominada de obser-

vação maciça ou observação em massa.

Essas duas metodologias de pesquisa, aliadas à equação de Morales (2008, p. 6), 
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descrita na revisão bibliográfica, tornam possível avaliar a eficácia dos meios 
interpretativos adotados pelo Jardim Botânico e posteriormente propor novos 
meios, a fim de gerar conhecimento a quem visita essa unidade de conservação. 

5	 Análise e discussão de resultados

A partir da metodologia adotada, parte-se para análise dos meios interpretativos 
avaliando se os equipamentos atualmente existentes atingem o objetivo principal 
da Interpretação Ambiental.  Em abril de 2014, realizou-se a primeira visita in 
loco ao Jardim Botânico de Porto Alegre acompanhada pelo agrônomo Fernando 
Vargas, funcionário do local em estudo. Essa visita teve por objetivo conhecer o 
Jardim Botânico e seus meios interpretativos. Durante a visita, observou-se que o 
Jardim Botânico precisa, realmente, de uma nova sinalização para seus espaços e 
de outras melhorias, pois, ouvindo as explicações, os espaços foram bem compre-
endidos, porém, numa visita sem acompanhamento especializado haveria grande 
dificuldade de compreender os objetivos do Jardim Botânico e suas coleções.

A seguir, apresenta-se o resultado da análise realizada e se apontam defici-
ências que podem dificultar que os objetivos da Interpretação Ambiental sejam 
atingidos de forma plena:

Acesso do visitante ao guia e mapa do local: acredita-se que o mapa do Jardim 
Botânico e seu Guia destinado a visitantes devem ser entregues logo na entrada, 
pois até o visitante chegar ao Centro de Visitantes, ele já deixou de observar 
várias áreas alocadas logo no começo do Jardim Botânico. Sugere-se também 
que o Centro de Visitante deva ser localizado na entrada do Jardim Botânico, 
facilitando assim a acessibilidade dos seus visitantes.

Placas das áreas: as placas das áreas utilizam linguagem técnica. 
Compreende-se a intenção de criá-las a partir de um conceito artístico, porém 
elas são muito confusas para quem as olha em um primeiro momento e não 
apresentam informações mais aprofundadas sobre botânica. Facilitaria a com-
preensão se fossem criadas placas com fotos menos conceituais e mais objetivas, 
ou seja: inserir informações escritas sobre cada planta e imagens das mesmas para 
assim gerar um melhor entendimento.

Mapa: por ser um material de caráter lúdico por meio de representações dese-
nhadas dos espaços, ele facilita a comunicação com as crianças que visitam o Jardim 
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Botânico, pois, pela perspectiva delas, os desenhos facilitam o entendimento. No 
entanto, em alguns locais as áreas são apresentadas por números e, em outros locais, 
por letras, gerando confusão. Sugere-se padronizar as informações contidas nas 
placas das áreas com as do mapa. Por exemplo, a placa da Área 17 – Estepe-Parque 
(Parque do Espinilho) está representada no mapa com a letra G, e especificada 
como Savana Estépica. Logo, não há um alinhamento das informações.

As observações feitas servirão de base para a elaboração de um novo plano 
interpretativo, com base no público que frequenta o local, nos meios interpreta-
tivos utilizados que não despertam interesse num público não cativo e, assim, 
não estabelecem um elo de comunicação entre visitante e Jardim Botânico.

6	 Considerações finais

Tomando como referência Honig (2005), que afirma que a Interpretação 
Ambiental deve ser espontânea e desinteressada, entende-se que o Jardim Botânico 
de Porto Alegre necessita de uma remodelação dos meios interpretativos a fim 
de gerar conhecimento para seus visitantes. Assim, a partir dessa remodelação, 
eles poderão compreender a unidade de conservação como um local que guarda 
raridades botânicas provenientes de sua região de origem, assim preservando a 
identidade da flora local.

Considerando-se os resultados da análise feita à Fundação Zoobotânica do 
Rio Grande do Sul, que administra o Jardim Botânico de Porto Alegre, suge-
re-se a remodelação do equipamento interpretativo existente para que o visitante 
compreenda o seu objetivo e não o veja apenas como lugar com extensa área 
verde que remete à paz e tranquilidade. Jardins botânicos são espaços educativos 
que transmitem informações sobre coleções de plantas e seu manejo e possuem 
valor para o patrimônio ambiental da cidade e do Estado em que estão alocados. 
Cabe realizar um planejamento que ordene esse conhecimento para que se possa 
transmitir de forma interativa, espontânea e eficaz aos seus visitantes e assim 
estimulá-los para aprendizagem.

Por fim, cabe salientar que, para que a Interpretação Ambiental seja bem 
sucedida, as informações disponibilizadas devem envolver e instigar o visitante e 
motivá-lo a participar ativamente de seu próprio aprendizado, propiciando uma 
relação de harmonia e preservação no espaço visitado. 
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ANÁLISE DAS EXPERIÊNCIAS DE 
VIAGENS E SEU IMPACTO NAS 
REFERÊNCIAS DE MODA DAS 

VIAJANTES

AN ANALYSIS OF TRAVEL EXPERIENCE AND ITS 
IMPACT ON TRAVELER’S FASHION REFERENCES  

Débora Elman *
Leticia Bono **

R e s u m o

O turismo e suas ligações com o lazer vêm sendo bastante estudados ultimamente, 
considerando-se que as viagens são uma forma de entretenimento da contemporanei-
dade. Neste estudo, avaliou-se se o indivíduo percebe mudanças estéticas decorrentes 
da experiência destas viagens pelo seu consumo e pela incorporação de novos códigos 
de vestimenta. Estuda-se o impacto na percepção de moda deste viajante, a partir de 
uma mostra de mulheres gaúchas com mais de 25 anos, que tenham viajado para 
mais de 15 países. Nota-se nos depoimentos analisados em seu conteúdo que é sen-
sível uma nova percepção de moda e a incorporação de elementos na representação 
social por meio de roupas e acessórios encontrados nos países visitados.

P a l a v r a s - c h a v e : Viagem. Moda. Consumo. Turismo. Identidade.

A b s t r a c t 

Tourism and its links with leisure have been extensively studied lately, consid-
ering that traveling is a contemporary mode of entertainment. In this study, 
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we evaluated if individuals perceive aesthetic changes arising from their expe-
rience in these trips through their consumption and incorporation of new 
dress codes. We study the impact on this travelers’ fashion perception, from a 
sample of gaucho women over 25 years old who have traveled to over 15 coun-
tries. On testimonials analyzed, it is observed that they are sensitive to a new 
fashion perception and that new elements are incorporated into the social 
representation through clothing and accessories found in the counties visited.

K e y w o r d s :  Fashion. Consumption. Tourism. Identity.

1	 Introdução 

Este artigo tem como objetivo analisar de que modo as viagens de lazer 
afetam as pessoas em sensibilidade para a moda e no consumo de vestuário. A 
escolha de um destino de viagem pode ter os mais variados objetivos e, plane-
jando-se ou não, pode ser uma experiência que muda o viajante. A pergunta que 
orienta o trabalho é: o indivíduo consegue perceber as próprias mudanças estéticas 
decorrentes da experiência de viagem através de suas compras de moda durante a 
viagem ou através da incorporação de novos códigos de vestimenta? 

Os artigos científicos sobre turismo com enfoque em comportamento 
tratam mais do impacto do turismo nas populações visitadas do que no 
impacto de certos tipos de viagem no turista. O impacto do viajante na per-
cepção estética e de moda é um tema pouco abordado. Considerando-se esse 
cenário, acredita-se que é um tema que pode agregar conhecimento nas áreas 
de convergência de moda e turismo.

Para tal análise foram realizadas entrevistas com mulheres com mais de 25 
anos, que fizeram viagens para mais de quinze países no decorrer de suas vidas, 
sobre os aspectos de comportamento e consumo de moda durante e após as 
viagens. Através dos resultados de roteiro aplicado, foi estudado o impacto das 
viagens nas suas referências de moda. 

A escolha do vestir é uma forma de representação do indivíduo, e a moda é 
uma forma de significação abordada por Miranda, Marchetti e Prado (1999). Por 
meio da aparência, uma pessoa identifica-se com grupos com os quais se sinta 
próximo, distancia-se de outros ou investe na aproximação de outro grupo com 
o qual almeje se relacionar (GOFFMAN, 2004). 
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A moda, assim como outros signos externos, confirma ou aprimora a imagem 
que cada um constrói como indivíduo na interação com o coletivo (BOURDIEU, 
2002). Assim como a moda, as viagens também são fruto de escolhas e podem 
também ser analisadas como meios de transcrição de quem se é ou de quem se 
deseja ser. As viagens têm sido analisadas no campo da sociologia também no 
que diz respeito à significação, no sentido de que a escolha de viajar também 
aproxima alguém de um grupo e ajuda na definição da imagem dessa pessoa. 
Nesse sentido, há alguns estudos que avaliam os tipos de viagem e os tipos de 
viajantes que as escolhem (CURIEL, 2006; KOHLER; DURAND, 2007).

Dessa forma, busca-se através dos aspectos de consumo direto e do questiona-
mento sobre a percepção das entrevistadas, estabelecer de que forma as experiências 
das viagens impactaram, e se impactaram, as suas referências de moda.

2	 Referencial teórico

Moda é uma das formas de expressão de poder simbólico (BOURDIEU, 
2002). As viagens são experiências de comportamento, no sentido de que ampliam 
a visão de uma pessoa disposta a experienciá-la dessa forma; logo, parece fazer 
sentido que, se uma pessoa é afetada por uma viagem, sua expressão de modus 
também o seja. E a leitura de tais mudanças poderia ser realizada através de sua 
forma de consumir e/ou de perceber. 

O ponto de partida da fundamentação teórica deste artigo foi a investi-
gação das viagens do segmento de lazer. Observa-se que os estudos consideram 
a importância cada vez maior que as viagens vêm tendo como oportunidade 
de lazer e buscam estudar impactos no que diz respeito a benefícios, fantasias e 
interpretações (KOHLER; DURAND, 2007).

Entre os impactos que essa experiência causa, o que se investiga é aquele que se 
dá na percepção estética de moda e comportamento dos sujeitos. Essa influência da 
viagem como agente de transformação é analisada neste trabalho, observando-se 
a vivência e as experiências como agregadores de novas informações para o indi-
víduo. Nesse sentido, a vivência proporcionada pelo turismo permitiria um contato 
com cultura, gastronomia, arquitetura e idiomas diferentes do meio em que o indi-
víduo habitualmente frequenta, proporcionando-lhe novas referências. As novas 
referências poderiam se traduzir em incorporação de novos códigos, dentre eles, os 
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de moda-estética-comportamento. As novas aquisições apresentam ao mundo uma 
pessoa que tem uma história de viajante. Há ainda que ser ponderado o impacto da 
mudança de referencial do turista, que parte de quem originalmente é, suas vivên-
cias, crenças e hábitos para um novo reposicionamento. 

Esse reposicionamento pode ser externado também através de códigos de 
vestimenta, em que essa pessoa expressa quem ela é, uma pessoa diferente da 
anterior, com sua nova identidade. Nesse sentido, uma possibilidade adicional 
seria tentar relacionar a busca, através de uma escolha de destino de viagem, com 
a conquista, refletida em novas incorporações de referenciais de moda.

Bourdieu (2002) chama todo recurso ou poder que se manifesta em uma 
atividade social de capital simbólico. Assim, além do capital econômico, é decisivo 
para o autor a compreensão de capital cultural, que são os saberes e conheci-
mentos reconhecidos por diplomas e títulos, o capital social, que é fruto das 
relações sociais que podem ser convertidas em recursos de dominação.  Ou seja, 
o capital simbólico é aquilo que chamamos prestígio ou honra, o qual permite 
identificar os sujeitos no campo social. As escolhas estéticas e, mais particular-
mente, “de moda” de cada indivíduo são decorrentes da experiência de vida de 
cada um. Desde o surgimento da moda até os dias contemporâneos, ela tem sido 
um dos aspectos da distinção social por meio de um poder simbólico.

Bourdieu (2002) cunha a noção de habitus (sistema de classificação próprio), 
decorrente de uma série de condicionamentos que são fruto de uma condição 
social. Logo, a escolha de diferentes atributos (roupas, alimentos, bebidas, 
esportes, amigos) que se combinam entre si, está relacionada à posição social e 
natural de uma pessoa. Seria através do habitus, que se teria um mundo de senso 
comum, um mundo social (BOURDIEU, 2002).

A construção da imagem pessoal e das relações sociais parte da experiência 
individual em que consiste ser e viver. Quanto mais próximo se está de grupos 
ou instituições, mais propriedades haverá em comum, numa comparação entre 
espaço social e espaço geográfico. Não é possível fugir de quem se é (de sua origem), 
mas as escolhas também conduzem a quem se quer ser.  Sendo assim, o código 
de vestimenta utilizado e os gostos estéticos são influenciados pelas experiências e 
vivências. A representação individual de cada um pode ser fruto de quem se é até o 
momento ou pode ser um investimento na tentativa de mudança da “[...] categoria 
de percepção e apreciação do mundo social [...]”, segundo Bourdieu (2002, p. 162).
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Goffman (2004, p. 40) vai mais além e trata da identidade do indivíduo 
frente a grupos; diz ele que “[...] a informação social transmitida por qualquer sím-
bolo particular pode simplesmente confirmar aquilo que outros signos nos dizem 
sobre o indivíduo, completando a imagem que temos dele de forma redundante 
e segura”. Lipovetsky (2008, p. 150), entretanto, considera que “[...] a motivação 
de moda jamais se identificou inteiramente à exclusiva busca da distinção social; 
sempre agiu, paralelamente, o gosto pelas novidades e o desejo de manifestar 
uma individualidade estética”. Cidreira (2008) parte do termo estética, que vem 
do grego aísthesis e significa sensação, sensibilidade, e diz que a moda é também 
forma de expressar esses sentimentos e sensibilidades individuais e/ou coletivas.

A moda então, ajuda na composição da imagem do indivíduo, “[...] um 
ser diferente de todos os outros [...]” mas, ao mesmo tempo, “[...] ser um indi-
víduo significa ser igual a todos no grupo, idêntico aos demais [...]” segundo 
Bauman (2007, p. 25). 

A partir dos pressupostos teóricos explicitados, parte-se, a seguir, para a 
investigação das mudanças percebidas pelos viajantes de lazer nas próprias ati-
tudes referentes à apropriação de um referencial de moda em torno das vivências 
pessoais em outras culturas.

3	 Viagens de turismo de lazer

Viajar também é uma escolha que vem mais carregada de critérios familiares 
ou de trabalho, mas, em outros momentos, pode significar lazer. E, quando se 
opta por viajar como lazer, pode-se escolher um destino por reforçar as visões de 
mundo que se tem ou buscar novas vivências, que podem ser capazes de mudar 
ou expandir as atuais convicções.

O turismo tem sido estudado como fenômeno recente, reflexo do tempo livre 
conseguido pelos trabalhadores, da excessiva concentração urbana, do progresso 
tecnológico e do aumento do poder aquisitivo. Ora é apontado como uma nova 
frivolidade, ora como um recente movimento cultural.

O turismo, segundo Martins (2005, p.12), “[...] estaria ligado à atividade 
de saída do contexto quotidiano em busca de lugares ligados aos ideais de vida 
e descanso”. Desta forma o homem sairia a fim de expressar, no encontro com 
outra cultura, outros valores, sabores, tempos, diversão, festa, ambiente, longe 
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de tudo que pode significar controle. Em outras palavras, o turismo poderia ser 
representado, algumas vezes, como um “novo consumo em si”.

Curiel (2006) analisa o consumo de turismo e, entre as motivações encon-
tradas para viajar, categoriza as seguintes motivações: (1) para admirar a paisagem; 
(2) para experimentar a atmosfera; (3) para saber mais sobre a cultura; (4) para se 
divertir; (5) para aprender coisas novas. Outros autores tais como Lord (1999) e 
Kohler e Durand (2007), abordam o turismo cultural como a opção por experi-
ências mais do que por objetos, autenticidade mais do que “fabricação” e desejo 
por um ambiente sustentável.

4	 Consumo

O tema consumo é estudado por diversas áreas de conhecimento. Pelo viés 
do marketing, é enfocada a motivação do consumo, a forma de o consumidor 
tomar decisão e a forma como o marketing se insere nesse espaço de decisão. Por 
um viés sociológico, analisa-se a significação do consumo para o indivíduo.

Segundo autores de marketing, o consumidor não compra produtos ou serviços, 
mas a satisfação de suas necessidades. Para Kotler e Keller (2006), nem sempre o 
consumidor sabe explicar as razões de suas opções de consumo, pois desconhece 
conscientemente algumas das necessidades que dão origem a esse consumo. 

Oliveira (2008) explana sobre três maneiras de tomada de decisão pelo 
consumidor:

•	 tomada de decisão rotineira, envolveria pouca pesquisa e ocorreria na compra 
de produtos simples, baratos e conhecidos;

•	 tomada de decisão limitada, envolveria moderada atividade de pesquisa e 
compra, atingiria consumidores dispostos a gastar algum tempo procurando 
valor, mas sem muito tempo e esforço; ou ainda,

•	 tomada de decisão extensiva, que envolveria considerável atividade de pes-
quisa e compra, utilizada na aquisição de produtos complexos, caros e pouco 
conhecidos ou muito significativos.

Neste artigo utiliza-se o resultado de uma tomada de decisão limitada, que é 
a das compras relacionadas à moda, que ocorrem durante as viagens.
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Sob um aspecto sociológico, para Canclini (1999, p. 3), consumo significa “[...] 
conjunto de processos socioculturais em que se realizam a apropriação e os usos dos 
produtos”. O consumo é então considerado como um ato cultural, e são propostos 
alguns modelos para explicá-lo.  Os modelos elencados por Canclini (1999) seriam: 

(1) consumo como lugar de reprodução da força de trabalho e expansão do capital; 
(2) como lugar onde as classes e grupos competem pela apropriação do 

produto social;
(3) como lugar de diferenciação social e distinção simbólica entre grupos; 
(4) como sistema de comunicação e integração; 
(5) como cenário de objetivação dos desejos; e 
(6) como processo ritual. 

Com relação ao consumo, entende-se que o relacionado à moda ficaria entre 
os modelos 3 e 6. Esta também é a classificação de McCracken (1988), que, 
da mesma forma, trata o consumo como fator de status e diferenciação social. 
Miranda, Marchetti e Prado (1999) vão além do aspecto de diferenciação social 
e abordam especificamente o consumo simbólico; informam que o comporta-
mento do consumidor é significativamente afetado pelos símbolos encontrados 
na identificação dos produtos. Os produtos que as pessoas compram são vistos 
pelos significados pessoais e sociais adicionados aos significados funcionais.

Dentro da mesma abordagem, Barnard (2003) considera que, uma vez 
que um objeto de moda transponha uma única lógica (de uso, de preço e de 
função), torna-se um signo. Reforça-se assim o consumo de moda como signo. 
Sunkel (2002) aborda ainda outro aspecto que pode impactar o consumo, que 
é a questão do acesso. O acesso pode ser visto de uma forma ampla, e deduz-se 
que, atualmente, o crescente acesso das pessoas à informação, graças à comuni-
cação (através de mídias, dispositivos e redes) tem impactado o consumo pelas 
diferentes camadas sociais e pode acentuar as diferenças sociais. 

	 Da mesma forma, espera-se que o consumo durante e após as via-
gens seja impactado, como resultado do conhecimento e da cultura que 
possibilitam uma alteração das preferências. Estas não mudam simples-
mente ao longo do tempo, mas se constroem interiormente de acordo com 
um processo de crescimento da sofisticação no gosto, que desabrocha do 
aprendizado e da experiência.
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5	 Metodologia

Este artigo adota um delineamento de pesquisa qualitativo, utilizando como 
público-alvo um conjunto de onze mulheres residentes em Porto Alegre, Rio 
Grande do Sul, com mais de 25 anos, que fizeram viagens internacionais para 
quinze ou mais países no decorrer de suas vidas. A análise de dados foi reali-
zada através do estudo do conteúdo. O instrumento de coleta de dados foi um 
roteiro semiestruturado, que constituiu as entrevistas.  Estas foram realizadas 
presencialmente ou por telefone, transcritas e validadas com as entrevistadas, e 
ocorreram no primeiro semestre de 2014 (fevereiro a maio).

Optou-se por mulheres que viajaram para um número mínimo de quinze 
países com a expectativa que tivessem escolhido, entre os destinos de viagem, 
roteiros fora da América e dos lugares mais populares da Europa. Com isso, 
esperava-se que, em alguma oportunidade, tivessem experimentado uma cultura 
bastante diferente da sua, de tal forma que tivessem uma possiblidade de melhor 
distinguir os impactos de viagem. Outro ponto buscado foi o de entrevistar, 
pelo menos, uma a duas pessoas em cada faixa etária (25 a 35, 35 a 45, 45 a 
55, 55 a 72) a fim de haver entre as entrevistadas a representação de diferentes 
perspectivas. Essa quantidade por faixa etária, somada ao número de pessoas 
encontradas que tivessem o quantitativo de viagens definido, foi determinante 
para o tamanho da amostra utilizada.

Para separar as motivações de viagem, utiliza-se como base a classificação 
de Curiel (2006), que divide as motivações em (1) para admirar a paisagem; (2) 
para experimentar a atmosfera (ao qual se acrescentou o termo exótica); (3) para 
saber mais sobre a cultura; (4) para me divertir; (5) para aprender coisas novas. E 
incluem-se duas outras motivações: (6) para compras e (7) outras.

	

5.1	 Análise de dados
Os países considerados mais interessantes, de uma forma geral e com relação à 

moda/estética visual ou ao comportamento, foram França, Inglaterra, Itália, Rússia, 
China, países bálticos (Lituânia, Letônia e Estônia), Irlanda e Alemanha. Entre as 
motivações de viagem elencadas, aprender coisas novas e saber mais sobre a cultura 
foram preponderantes em relação a divertimento, atmosfera exótica e admirar a 
paisagem. A motivação de buscar o “novo” relaciona-se com uma das motivações 
de moda citadas por Lipovetski (2008), que seria o gosto pelas novidades.
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Para os destinos eleitos como mais interessantes, os aspectos destacados 
foram o de conhecer o berço da civilização, vivenciar uma história conhecida 
de leituras anteriores ou adquirir novas referências históricas, entrar em contato 
com lugares exóticos, que apresentavam costumes e cultura diferente e pouco 
conhecida, conhecer destinos (que maravilharam as entrevistadas em relação à 
natureza) e visitar centros de moda e de vanguarda cultural.

Nesse aspecto, considerando que as entrevistadas conheciam quinze ou mais 
países, foram marcantes memórias de viagens que lhes agregaram conhecimento 
e cultura, o que apresenta coerência em relação às motivações de viagem esco-
lhidas. Citações como “conhecer lugares que pertencem à humanidade e que poucos 
têm condições de ir” reforçam o aspecto da distinção, abordado por Bourdieu 
(2002) e Goffman (2004).

Outro aspecto apontado sobre as percepções de moda, senso estético 
e comportamento dos países visitados foi o fator “liberdade no vestir” nos 
outros países e “combinações inusitadas de cores ou roupas”. As entrevistadas 
observaram um maior despojamento e menor preocupação com as exigências 
sociais no vestir de alguns dos países visitados. Possivelmente, por estarem 
naquele momento livres dos padrões de vestimenta nos quais estão inse-
ridas nos grupos em que vivem e, ao mesmo tempo, conhecendo pouco dos 
códigos de vestimenta dos lugares visitados, tiveram a percepção de liberdade 
e conforto. Goffman (2004) tratou dessa aproximação ou distanciamento de 
grupos através da aparência.

O fator memória também foi mencionado, através de testemunhos afetivos 
de compras feitas em momentos especiais, com companhias especiais, ou pre-
sentes de viagem marcantes. Elman (2008) aborda o uso de elementos de design 
(objetos de decoração, móveis etc) e de aparência (acessórios, bijuterias e roupas 
vintage) como modo de manter vivas as memórias. 

Entre os itens de moda adquiridos, podemos categorizá-los conforme se 
mostra no Quadro 1. É possível observar que os itens mais fáceis de experi-
mentar e transportar, como casacos, acessórios e sapatos foram os mais referidos 
nas entrevistas.
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Quadro1 – Categorização dos itens de moda adquiridos
Categoria Itens
Acessórios
Casacos
Calçados
Vestidos
Aviamentos
Calças

Brincos, luvas, chapéus, echarpes, lenços, anéis, bolsas, véus; 
Gabardines, casacos de pele, camisas, casacos de lã, camisetas;
Sapatos sociais, típicos, crocs;
Vestidos longos, de festa, macacões, caftã;
Rendas, ombreiras coloridas, fechos invisíveis, bordados prontos;
Calças

Fonte: Agregação dos dados de entrevista para este trabalho realizado pelas autoras, 2014

Para a maioria das entrevistadas, todos os itens de moda são usados; apenas 
uma relatou compra eventual por impulso. E o “valor” dos itens adquiridos per-
meou fatores práticos – como corte diferenciado, ótima relação custo-benefício 
e qualidade – e fatores emocionais – como realização de um sonho (na compra 
de um casaco de pele), peças que vieram do “centro da moda” no mundo, a 
novidade/originalidade, o inusitado, a memória de um momento agradável e 
lembranças de vida. Foi possível ainda identificar o fator distinção, abordado por 
Bourdieu (2002) e McCracken (1988), na satisfação gerada quando os objetos de 
moda adquiridos são identificados pelos conhecidos e elogiados, possibilitando 
inclusive desdobramentos em conversas sobre os lugares conhecidos. 

Com relação à percepção do impacto das viagens no padrão de consumo, 
algumas entrevistadas mencionaram mudança na diminuição no consumo. 
Entretanto, no conjunto de entrevistas, foi possível observar que o consumo 
diferia à medida que se subia de faixa etária das entrevistadas. Na primeira faixa 
etária, observa-se um consumo maior pela oportunidade, em que o fator preço 
foi preponderante. Nas faixas etárias seguintes, o consumo foi mais focado na 
qualidade, com diminuição da quantidade adquirida. 

O acesso a produtos diferenciados, fosse pela qualidade, fosse pelo design, 
pela exclusividade ou outros fatores foi bastante mencionado e um elemento 
motivador de compras, tal como na abordagem de Sunkel (2002), quanto ao 
consumo sendo impactado pelo acesso. E também vai ao encontro de Canclini 
(1999), que aborda os processos de apropriação e uso de produtos em que o valor 
simbólico prevalece sobre os valores de uso e de troca.

De diferentes formas, parece ter havido impacto das viagens nas entrevis-
tadas, sendo pela sensação de terem se tornado “cidadãs do mundo”, de terem 
“largado as lembrancinhas”, de optarem por não fazerem “compras étnicas”, 
como por mudanças mais profundas, como um respeito maior à natureza, a suas 
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próprias condições como mulheres em um país ocidental. Essas percepções estão 
alinhadas com a motivação inicial de aprendizado. A alteração nos sentimentos 
e sensibilidades individuais decorrentes das viagens, tal como menciona Cidreira 
(2008), parece ter influenciado o senso estético delas.

Com relação à percepção deste impacto nas referências e padrões de vestir moda, 
observou-se que mesmo as entrevistadas que disseram que não sofreram alteração 
traziam, dentro do contexto da entrevista, informações de que certas referências de 
moda foram agregadas ao repertório de moda das viajantes. Isso ocorreu por meio 
de novos usos de cores, de formas de uso de acessórios adquiridos e da própria segu-
rança em optarem por um produto ou vestir “diferente”, baseadas no que viram e 
vivenciaram no exterior. Desta forma, ainda que não houvesse uma predominância 
na percepção da alteração, ela parecia presente pelo processo de crescimento da sofis-
ticação no gosto, que desabrocha do aprendizado e da experiência.

6	 Considerações finais

O turismo baseia-se essencialmente em experiências intangíveis, a partir dos 
benefícios, fantasias e interpretações que as atrações possibilitam ao turista. As 
experiências de viagem não são algo universal ou padronizado, mas sim vividas 
e interpretadas diferentemente pelo viajante, a partir de seus sentimentos, sua 
visão de mundo, seu repertório cultural e suas pré-concepções. Podem ser, inclu-
sive, elementos de construção de identidade. Ainda assim, com maior ou menor 
impacto, representam um consumo simbólico, tal qual a moda. Ambos podem 
representar um lugar de diferenciação social e distinção simbólica.

A percepção do impacto de uma viagem é algo muito particular. E, através 
deste trabalho foi possível afirmar que, para mulheres que viajaram para mais de 
quinze países e considerando o público entrevistado, houve impactos estéticos na 
percepção de moda, na forma de vestir ou na incorporação de novos elementos 
pelo aprendizado das viagens realizadas.

O próprio aparelhamento das viajantes, pelo vocabulário cultural adquirido 
no convívio com hábitos, costumes, alimentação, preconceitos, fés distintas, 
trouxe-lhes uma sensação de mudança como pessoas. O consumo de moda e as 
incorporações estéticas foram um complemento dessas mudanças e uma ferra-
menta para lembrança e para troca, a partir do intangível que foi adquirido.

, Porto Alegre, RS, v.7, n.2, p. 161-174, jul./dez. 2014

Débora Elman e Leticia Bono



172

Seria interessante estender esta pesquisa com entrevistadas que tivessem 
quantitativos diferentes de viagens, como mulheres com 5 a 10 viagens interna-
cionais feitas, ampliando assim o número de entrevistadas em diferentes faixas 
etárias, para analisar com maior profundidade se o consumo de qualidade e o de 
quantidade de produtos de moda são impactados mais pela faixa etária do que 
pelo número de viagens realizadas. 

Os resultados deste trabalho abrem uma frente de investimento que poderia 
ser realizado por cidades turísticas, fazendo-se um alinhamento entre as expe-
riências que um destino turístico proporciona e os produtos de moda, design e 
acessórios oferecidos para os turistas.
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